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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 58/2000 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 26/2000 aprovou o Programa de Requalificação
Urbana e Valorização Ambiental de Cidades — Programa Polis (dora-
vante abreviadamente designado como Programa), nos termos em
que é proposto no relatório do grupo de trabalho constituído pelo
despacho n.o 47/MAOT/99 do Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território.

O referido relatório prevê no capítulo VII a criação de uma estrutura
de dinamização e acompanhamento do Programa que, por um lado,
promova a articulação das diferentes fontes de financiamento por
forma a potenciar sinergias e a garantir que os projectos a apoiar
cumpram, simultaneamente, os objectivos do Programa e dos ins-
trumentos que as financiam, nomeadamente das intervenções ope-
racionais do 3.o quadro comunitário de apoio (QCA III), e, por outro,
que garanta uma execução do Programa consistente com as directrizes
traçadas e, ainda, contribua para divulgar os resultados obtidos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de

Junho, coordenador do Programa Polis o Prof. Doutor Engenheiro
Francisco Carlos da Graça Nunes Correia.

2 — Compete ao coordenador do Programa Polis, no período de
2000 a 2003:

a) Promover acções de divulgação dos objectivos, das oportu-
nidades e dos resultados do Programa Polis;

b) Participar na análise das intenções de investimento enqua-
dráveis no Programa Polis e no aconselhamento dos pro-
motores;

c) Estabelecer os contactos com os serviços do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território e com os res-
ponsáveis pelas intervenções operacionais incluídas no
QCA III que sejam consideradas necessárias para a conse-
cução dos objectivos do Programa Polis e da sua eficácia;

d) Formular pareceres sobre os projectos enquadráveis no Pro-
grama Polis e candidatos a financiamento a intervenções ope-
racionais incluídas no QCA III;

e) Promover a articulação das acções enquadráveis no Programa
Polis, dos respectivos financiamentos e das necessárias siner-
gias;

f) Apoiar as intervenções operacionais incluídas no QCA III
nas acções necessárias à fundamentação das correcções a pro-
por aos órgãos responsáveis pela execução do QCA III, no
sentido de melhorar a eficiência na prossecução dos objectivos
do Programa Polis;

g) Recolher e tratar a informação relativa aos indicadores e esta-
tísticas de acompanhamento dos projectos enquadráveis no
Programa Polis;

h) Promover a avaliação dos progressos realizados no âmbito
do Programa Polis;

i) Participar na orientação e na realização de estudos, confe-
rências e outros eventos relativos às cidades.

3 — O coordenador aufere a remuneração correspondente à de
director-geral, nos termos de contrato a celebrar entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território e o Instituto Superior
Técnico, ao abrigo da alínea j) do n.o 3 do artigo 70.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março.

4 — O contrato referido no número anterior incluirá uma contra-
partida financeira a pagar ao Instituto Superior Técnico, que não
poderá ultrapassar os 20 % do montante aí referido e que acresce
ao mesmo.

5 — O coordenador é apoiado por uma estrutura de dinamização
e acompanhamento do Programa Polis, o gabinete coordenador do
Programa Polis, cuja natureza é a de estrutura de projecto, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

6 — O gabinete coordenador do Programa Polis funciona junto
do Gabinete do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório e integra um máximo de cinco membros, sendo três destinados
ao desempenho de funções técnicas, dos quais um será chefe de pro-
jecto, um para função de apoio administrativo e um motorista.

7 — Os membros que integram o gabinete coordenador do Pro-
grama Polis são designados nos seguintes termos:

a) Em regime de comissão de serviço, requisição ou destaca-
mento, quando vinculados à função pública, a institutos públi-
cos, a empresas públicas ou a outros organismos do sector
público;

b) Em regime de requisição a entidades do sector privado;
c) Em regime de contrato a termo certo, nos termos da lei geral

do trabalho, quando não vinculados à função pública.

8 — Os membros do gabinete coordenador do Programa Polis ven-
cem uma remuneração base mensal fixada por referência às escalas
salariais das carreiras correspondentes às funções que vão desem-
penhar, definindo-se contratualmente os escalões e índices em que
se integrarão.

9 — O chefe de projecto será designado por despacho conjunto
dos Ministros das Finanças, do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório e da Reforma do Estado e da Administração Pública, sendo
equiparado para efeitos remuneratórios a subdirector-geral.

10 — As despesas de funcionamento do gabinete coordenador do
Programa Polis serão asseguradas pelo orçamento de funcionamento
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, podendo,
no âmbito das suas competências, candidatar projectos a apoios
comunitários.

11 — O gabinete coordenador do Programa Polis permanecerá em
funções pelo período de vigência do QCA III, acrescido do período
previsto nas disposições comunitárias para o encerramento de contas
e apresentação do relatório final, salvo determinação em contrário
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território.

13 de Abril de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 9934/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Ana Cristina Teixeira Baltazar Casas para
a realização de estudos na área da sua especialidade, neste Gabinete,
nos seguintes termos:

1) A nomeação tem a duração de um ano e é renovável a todo
o tempo;

2) Para a realização dos estudos será assegurado o apoio logístico
necessário por parte do Gabinete;

3) A remuneração mensal será de 370 000$;
4) A nomeada terá direito a subsídio de férias, de Natal e de

refeição, nos termos legalmente estabelecidos;
5) O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio

será feito nos termos e dentro dos limites fixados para os
adjuntos do Gabinete;

6) A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 14 de
Março de 2000.

23 de Março de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos Par-
lamentares, Fausto de Sousa Correia.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1393/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de
2000, a p. 6659, rectifica-se que onde se lê «1 — O n.o 2 do meu
despacho n.o 24 025/99,» deve ler-se «1 — O n.o 2 do meu despacho
n.o 24 028/99,».

2 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Serviços Sociais

Aviso n.o 8310/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Abril
de 2000 do presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais
da Presidência do Conselho de Ministros:

Concedido o abono de vencimento de exercício perdido ao
seguinte funcionário:

José Maria Gomes Pinto — 28 dias.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

Rectificação n.o 1394/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 8608/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 95, de 22 de Abril de 2000, a p. 7283, referente à nomeação
de Maria Adelina Rodrigues Paiva de Oliveira Mendonça, rectifica-se
que onde se lê «nomeada, precedendo concurso, chefe da Repartição
Financeira e Patrimonial» deve ler-se «nomeada, em comissão de
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serviço, precedendo concurso, chefe da Repartição Financeira e Patri-
monial do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada do
lugar anterior a partir da data da conversão da presente nomeação
em definitiva».

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 9935/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, do cargo de assessor do meu Gabinete o licenciado David
Rosa Coimbra, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

Aproveito a oportunidade para dar público louvor ao Dr. David
Rosa Coimbra pelo trabalho desenvolvido durante os poucos meses
que connosco colaborou. Nele revelou conhecimentos técnico-jurí-
dicos e espírito de equipa, que em muito ajudaram à concretização
de novos projectos.

29 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 9936/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de dotar o Instituto para a Conservação e Exploração da Rede
Rodoviária (ICERR) de meios legais que lhe permitam efectivar as
respectivas atribuições;

Considerando a urgência de certas e determinadas acções, pro-
gramáveis ou não, da competência do ICERR, bem como a impos-
sibilidade da concretização dessas acções sem o recurso ao trabalho
extraordinário;

Considerando haver acções em que não é de todo possível cumprir
os limites impostos pelo n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, de duas horas por dia ou de cento e vinte horas
por ano;

Considerando que, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 27.o
do mesmo diploma, podem aqueles limites ser excedidos em circuns-
tâncias excepcionais e delimitadas no tempo;

Considerando que o n.o 2 do despacho n.o 2570/2000 (2.a série),
de 10 de Janeiro, que subdelega competências no presidente do
ICERR, não prevê a autorização para a prestação de trabalho extraor-
dinário, essencial ao funcionamento deste Instituto, determino:

1 — No uso da competência que me foi delegada através do des-
pacho n.o 23 444/99, de 8 de Novembro, e nos termos da alínea k)
do seu n.o 1, que ao n.o 2 do despacho n.o 2570/2000, de 10 de Janeiro,
seja aditada uma alínea com a seguinte redacção:

«f) Autorizar ou homologar, conforme se trate de acções pro-
gramáveis ou não programáveis, a realização de horas
extraordinárias, nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, por funcionários
das ex-unidades orgânicas da JAE ora afectas ao IEP e
ICERR.»

2 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito do número anterior.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1169/2000. — Por despachos do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de:

14 de Fevereiro de 2000:

Vítor Manuel de Sequeira Duque — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções docentes
na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial,
com efeitos a partir de 2 de Março de 2000 e pelo período de
um ano, por urgente conveniência de serviço, com a categoria de
equiparado a professor-adjunto, ficando posicionado no escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico, com o vencimento de 30 % da categoria, aufe-
rindo a remuneração ilíquida mensal de 100 500$00.

13 de Março de 2000:

Mário Rui Martins Nobre Soares — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções docentes
na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial,
com efeitos a partir de 14 de Março de 2000 e pelo período de
um ano, por urgente conveniência de serviço, com a categoria de
equiparado a professor-adjunto, ficando posicionado no escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico, com o vencimento de 60 % da categoria, aufe-
rindo a remuneração ilíquida mensal de 201 000$00.

16 de Março de 2000:

João Paulo Miranda da Silva Santos — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial, com
efeitos a partir de 17 de Março de 2000 e pelo período de um
ano, por urgente conveniência de serviço, com a categoria de equi-
parado a assistente do 2.o triénio, ficando posicionado no escalão 1,
índice 135, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico, com o vencimento de 60 % da categoria, aufe-
rindo a remuneração ilíquida mensal de 146 700$00.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Director, João Manuel da Silva.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Rectificação n.o 1395/2000. — Por ter saído com inexactidão o
protocolo n.o 15/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 96, de 24 de Abril de 2000, rectifica-se que, no primeiro parágrafo,
onde se lê «valor global de 54 milhões de fogos» deve ler-se «valor
global de 54 milhões de contos».

4 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Apoio Técnico,
Carlos Esteves Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Listagem n.o 164/2000. — De acordo com o estabelecido no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se a
lista das adjudicações de obras públicas efectuadas pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Defesa Nacional no ano de 1999:

Entidade Data de adjudicação Tipo de procedimento Montante
(em contos)

CALCISTORIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Junho de 1999 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 968,0
CALCISTORIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agosto de 1999 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 874,0
CALCISTORIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agosto de 1999 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192,0
CALCISTORIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setembro de 1999 Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 445,4
Construções Rodrigues & Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Novembro de 1999 Concurso limitado sem publicação de anúncio . . . 22 978,8
Construções Rodrigues & Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dezembro de 1999 Concurso limitado sem publicação de anúncio . . . 24 855,9

31 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.
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Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 9937/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, e nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio
o tenente-coronel INF João Vasco Sousa Castro Quadros, por um
período de um ano, em substituição do tenente-coronel INF Agostinho
Reinaldo Teixeira Paiva da Cunha, para o desempenho das funções
de director técnico do Subprojecto n.o 1-A — Reestruturação do Cen-
tro de Instrução Militar, inscrito no Programa Quadro da Cooperação
Técnico-Militar com a República Democrática de São Tomé e
Príncipe.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

5 de Maio de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 9938/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, e nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio
o sargento-ajudante SMat Paulo António de Oliveira Gonçalves de
Barros, por um período de seis meses, em substituição do sargen-
to-ajudante SMat Fernando da Costa Branco, para desempenhar fun-
ções de assessoria técnica no âmbito da retoma do Projecto 5 — Rees-
truturação do Serviço de Material, inscrito no Programa Quadro da
Cooperação Técnico-Militar com a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

5 de Maio de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Aviso n.o 8311/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do inspector-geral de 31 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura, concurso externo geral de ingresso para provimento
de um lugar de técnico superior estagiário da carreira técnica superior
correspondente a uma vaga de técnico superior de 2.a classe no quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas (IGFAR), apro-
vado pela Portaria n.o 697/99, de 13 de Julho.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 54/2000, de 19 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000.

3 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, a qual informou da não existência de pessoal nas con-
dições requeridas.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — as funções serão exercidas na sede da
IGFAR, do Ministério da Defesa Nacional, em Lisboa, com deslo-
cações, se necessário, a unidades, estabelecimentos e órgãos onde
se exerce a acção inspectiva da IGFAR.

6 — Remunerações e condições de trabalho:
6.1 — O estagiário será remunerado pelo escalão fixado no anexo

n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sem prejuízo do direito de opção pelo vencimento
do lugar de origem, nos termos legais, relativamente àqueles que
já possuam vínculo à função pública.

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6.3 — O estagiário aprovado em estágio com classificação não infe-
rior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta
a concurso, passando a ser remunerado por referência à categoria
de técnico superior de 2.a classe.

7 — Conteúdo funcional — ao técnico superior compete aplicar
métodos e processos técnico-científicos, elaborar estudos, conceber
e desenvolver projectos, emitir pareceres, participar em reuniões e
grupos de trabalho, executar acções inspectivas, apoiar tecnicamente

as mesmas inspecções, analisar sistemas que se inscrevem na com-
petência da IGFAR e finalmente elaborar informações em ordem
à preparação da tomada de decisão superior.

8 — Requisitos de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados ou não à função pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias exigidas pelo presente aviso;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis,

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — ser detentor do curso superior que
confira o grau de licenciatura em Engenharia Informática ou Elec-
trotécnica.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
em folhas de papel normalizado branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, dirigido ao presidente do júri do concurso, para a Estrada
da Luz, 151, 1600-153 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado no presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
de seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias declaradas;
c) Relativamente a candidatos vinculados à função pública,

declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período;

d) Fotocópia do respectivo bilhete de identidade.

9.2.1 — É dispensada, nesta fase, a apresentação da documentação
respeitante aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
desde que o candidato declare no seu requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos referidos.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar

serão os seguintes:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Prova de conhecimentos, gerais e específicos (PC);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).

As primeira e segunda fases são de per si eliminatórias, sendo
excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.
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10.1 — Avaliação curricular (1.a fase) — os factores de apreciação
da avaliação curricular e as regras a observar em cada um deles são
os seguintes:

10.1.1 — Habilitação académica de base — onde será ponderada
a titularidade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, de acordo com o seguinte critério:

a) Habilitação académica de base legalmente exigida (licen-
ciatura) — 18;

b) Mestrado — 19;
c) Doutoramento — 20.

10.1.2 — Experiência profissional — onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções, de acordo com a sua natureza e duração,
obedecendo ao seguinte critério:

a) Por cada ano completo no desempenho de funções de con-
teúdo idêntico às do lugar a preencher — 4 pontos;

b) Por cada ano completo no desempenho de funções não idên-
ticas, mas relevantes para o lugar — 2 pontos;

c) Considerar-se-á o tempo de serviço prestado pelos candidatos,
expresso em anos completos, com arredondamento para a
unidade imediatamente inferior ou superior, consoante as
fracções sejam menores ou iguais ou maiores que seis meses.

Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
10.1.3 — Formação profissional — onde serão avaliadas as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, de acordo com a sua
natureza e duração, obedecendo ao seguinte critério:

a) Formação específica relacionada com o conteúdo funcional
do lugar a prover:

Acções de formação até uma semana ou trinta horas — 1;
Acções de formação até um mês ou cento e quarenta

horas — 2;
Acções de formação superiores a três meses — 4;
Acções de formação superiores a seis meses — 6;
Acções de formação superiores a um ano — 8.

b) Formação não específica — 50 % dos valores estabelecidos
para a formação específica e para os mesmos tempos de
duração.

Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
10.1.4 — A classificação a atribuir na primeira fase, por aplicação

deste método de selecção, é expressa na escala de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

CAC=(HAB×5)+(EP×2)+(FP×3)
10

em que:

CAC=classificação da avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,
comportará uma única fase, com a duração máxima de duas horas,
e terá carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nela obtiverem classificação inferior a 9,5 valores na escala
de 0 a 20 e será efectuada consoante o programa de provas de conhe-
cimentos aprovado por despacho de 10 de Outubro de 1996 do Secre-
tário de Estado da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 246, de 23 de Outubro de 1996.

10.2.1 — Os conhecimentos gerais exigíveis constam do n.o 1.1 do
despacho acima citado e deverão possuir um nível inerente às habi-
litações literárias exigidas ao candidato, bem como o resultante da
vivência do cidadão comum.

10.2.2 — Os conhecimentos específicos relacionados com a esfera
de competência e actuação da IGFAR versam em particular os temas
seguintes:

Forças Armadas, organização, competências e funcionamento;
Código do Procedimento Administrativo;
Carta Ética da Administração Pública;
Estatuto e legislação militar, designadamente o Estatuto dos Mili-

tares das Forças Armadas (EMFAR), o Código de Justiça
Militar e o Regulamento de Disciplina Militar;

Gestão de recursos humanos de defesa;
Regime jurídico da função pública;
Modernização administrativa.

10.2.3 — Legislação base a consultar para a realização da prova
de conhecimentos:

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro (Lei da Defesa Nacional e

das Forças Armadas);

Lei n.o 18/95, de 13 de Julho (alteração à Lei da Defesa Nacional
e das Forças Armadas);

Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto (lei orgânica de bases da orga-
nização das Forças Armadas);

Decreto-Lei n.o 49/93, de 26 de Fevereiro (organização da
Marinha);

Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro (organização do
Exército);

Decreto-Lei n.o 51/93, de 26 de Fevereiro (organização da Força
Aérea);

Decreto-Lei n.o 47/93, de 23 de Fevereiro (Lei Orgânica do Minis-
tério da Defesa Nacional);

Decreto-Lei n.o 133/95, de 9 de Junho (Lei Orgânica da IGFAR);
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (estatuto disciplinar da

função pública);
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (regime geral da função

pública);
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (carreiras técnica superior

e técnica da função pública);
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro (alteração do Decre-

to-Lei n.o 265/88);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-

neratório da função pública);
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (ingresso, acesso

e progressão nas carreiras e categorias do regime geral da
função pública) (altera os Decretos-Leis n.os 248/85, 265/88
e 353-A/89);

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98);
Decreto-Lei n.o 393/90, de 9 de Dezembro (altera o Decreto-Lei

n.o 353-A/89);
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro (altera o Decreto-Lei

n.o 353-A/89);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime de férias, faltas

e licenças);
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (altera o Decreto-Lei n.o 100/99);
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (horário de trabalho

na Administração Pública);
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (concursos para os quadros

da Administração Pública);
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Pro-

cedimento Administrativo);
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (alteração ao Decreto-Lei

n.o 442/91);
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho (EMFAR);
Código de Justiça Militar (CJM);
Regulamento de Disciplina Militar (RDM);
Carta Ética da Administração Pública.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões pessoais e profissionais dos candidatos, que serão clas-
sificadas de 0 a 20 valores, sendo apreciados os seguintes factores:

Capacidade de expressão e fluência verbal;
Motivação e interesse;
Capacidade de adaptação profissional;
Interesse pela valorização e actualização profissional.

11 — Classificações:
11.1 — Nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selec-
ção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.2 — A classificação final (CF) resulta da média aritmética pon-
derada das classificações obtidas nos métodos de selecção, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

A classificação final será o resultado da seguinte fórmula:

CF = (AC×4) + (PC×4) + (EPS×2)

10

A ordenação final dos candidatos será efectuada conforme as clas-
sificações finais obtidas resultarão da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

11.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, da prova de conhecimentos e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.4 — Os candidatos admitidos serão avisados quando da publi-
cação da lista de candidatos do local, data e horário da prestação
das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação daqueles
elementos.

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
nas instalações da IGFAR.
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13 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

13.1 — O estágio tem carácter probatório, com a duração de um
ano.

13.2 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri do está-
gio os seguintes factores:

a) O relatório do estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 30 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

13.3 — No final do estágio o candidato será ordenado em função
da classificação final, a qual resultará da média simples ou ponderada
das notas obtidas no relatório de estágio e na classificação de serviço
e traduzir-se-á na escala de 0 a 20 valores.

14 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Coronel José Manuel Adão Pereira.
Vogais efectivos:

1.o Major Vítor Manuel Santana Maia Pita.
2.o Licenciado João Pedro de Gouveia Pereira Monteiro,

inspector.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Luís de Melo e Brito da Silveira Botelho,
inspector.

2.o Licenciado Leonel Sanches, inspector.

Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

5 de Maio de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel Trindade,
tenente-general.

Despacho n.o 9939/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 30/2000, de 5 de Maio, do inspector-geral das Forças Armadas:

Paula Fernanda Nicau Covas e Ferreira Gomes, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção
Social — nomeada definitivamente, precedendo concurso, no lugar
de assistente administrativa principal, escalão 1, índice 215, do qua-
dro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas, ficando
exonerada do lugar de origem a partir da data de aceitação da
nomeação do novo cargo. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel Trindade,
tenente-general.

Despacho n.o 9940/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 31/2000, de 5 de Maio, do inspector-geral das Forças Armadas:

Lígia Maria Andrade Carvalheira, assistente administrativa do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo concurso, no
lugar de assistente administrativa principal, escalão 1, índice 215,
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas,
ficando exonerada do lugar de origem a partir da data de aceitação
da nomeação do novo cargo. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel Trindade,
tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 8312/2000 (2.a série). — Concurso de ingresso de guar-
das auxiliares da polícia dos estabelecimentos de Marinha do quadro
do pessoal militarizado da Marinha, aberto por aviso publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000. — Para
os devidos efeitos, publica-se a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso acima referido:

Admitidos:

1 — Adérito Salvador Tavares.
2 — Alberto Fernando Mateus Dias.
3 — Alexandre António Ferro Cantanhede.
4 — Ana Paula Sousa Lopes Carreira.
5 — André Tiago Rei Salta.
6 — Andreia Alexandra Carracha Calhau.
7 — Aníbal Fernandes André.
8 — António José Belém Pacheco.
9 — António José Moreira.
10 — António Luís Pinheiro Gil.
11 — António Manuel Bastos Botelho.
12 — António Maria Gabriel Caroucinho.
13 — António Miguel Barroso Martins.
14 — Arménio José Galhana da Silva.
15 — Arménio Manuel Gomes do Nascimento.
16 — Bruno Filipe Silva Barbosa Vedor.
17 — Bruno José Dias Teixeira.
18 — Bruno Manuel Costa Alves.
19 — Bruno Miguel Ferreira Pinto Martins.
20 — Carlos Alberto Fernandes de Almeida Lopes.
21 — Carlos Alberto Moreira Gomes Costa.
22 — Carlos Alberto da Silva Gomes do Chão.
23 — Carlos Alexandre da Silva Sousa.
24 — Carlos Jorge Dias Biga da Conceição.
25 — Carlos José da Ascenção Panasco.
26 — Carlos Manuel Brito Pinelas.
27 — Carlos Manuel Martins dos Santos.
28 — Carlos Manuel Mendes Pato.
29 — Carlos Manuel Sadio Branco.
30 — César Manuel Gonçalves Marcos Gomes.
31 — Dario Filipe Godinho Nunes.
32 — David Filipe Alves das Dores.
33 — David José da Cunha Montenegro.
34 — David Manuel Fialho Broa.
35 — Eduardo Jorge Batuca Catalão.
36 — Eduardo Manuel Silva Maiorga.
37 — Fernando Isidro Leal Maria.
38 — Fernando Manuel Pereira da Silva (a).
39 — Filipe José Rebola Cupido Moreira.
40 — Francisco André Pacheco Antunes.
41 — Francisco Paulo Damásio Beja Vasconcelos Penha.
42 — Frederico Emanuel Palma Baião.
43 — Guilherme Oliveira dos Santos Alves.
44 — Gustavo Manuel Russo da Quinta.
45 — Hélder Filipe Costa Machado.
46 — Hugo Alexandre Gouveia Teixeira.
47 — Hugo Filipe da Costa Crispim Silva.
48 — Hugo Miguel Marques Urbano.
49 — Hugo Miguel dos Santos Lopes.
50 — Hugo Miguel Neves Reis.
51 — Isabel Maria da Cruz Cabral.
52 — Ivo João Ferreira Martins.
53 — Jaime Fernando Figueira Lourenço.
54 — Jerónimo Francisco Rebelo Vences.
55 — João António Correia Vieira Dias.
56 — João Carlos Graça Elisiário.
57 — João Carlos Pereira Fernandes.
58 — João Carlos Tiago Lino.
59 — João de Jesus Simões Freire.
60 — João Miguel Monteiro Fonseca.
61 — João Ricardo Ferreira da Rocha.
62 — Joaquim Manuel da Silva Gomes.
63 — Joaquim Manuel Soares Afonso.
64 — Jorge Manuel Teixeira.
65 — Jorge Miguel Duarte Isidoro.
66 — Jorge Ricardo Gamito Baptista.
67 — José Carlos Silva Falé.
68 — José João dos Santos Oliveira.
69 — José Júlio Fernandes Pires.
70 — José Júlio Moura Santos Lopes.
71 — José Kássimo Elawar Saiegh.
72 — José Luís Santos Cardoso.
73 — José Luís Vasques Mosa.
74 — José Manuel Bairras Cunha.
75 — José Manuel de Sousa Pereira.
76 — José Miguel de Pina (a).
77 — José Renato Martins Freitas.
78 — José Ricardo da Silva Santos.
79 — Leandro Luís Conceição Santos Paula.
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80 — Luís António dos Santos Alcântara Issa.
81 — Luís Carlos Guerreiro Rodrigues.
82 — Luís Filipe Reboia Barata.
83 — Luís Filipe Ribeiro Coelho.
84 — Luís Miguel Cardoso Lopes da Silva.
85 — Luís Miguel Gonçalves Madureira.
86 — Luís Miguel Morais Seixas.
87 — Luís Miguel Parreira Capitão.
88 — Luís Miguel Rodrigues Duarte.
89 — Luís Miguel Rodrigues Salvador
90 — Luís Miguel Schwalback Serrano.
91 — Manuel António Pinto dos Santos.
92 — Manuel Francisco Abrantes Ribeiro.
93 — Manuel Joaquim Santos Pereira (a).
94 — Márcio Nuno Ponte Nascimento.
95 — Marco António Soares Cristobal.
96 — Marco José Borges Soares.
97 — Maria da Conceição Santos Monteiro.
98 — Mário José Neves Fernandes Zorrinho Sesifredo.
99 — Mário José Ramos Machado.
100 — Mário Rui da Silva Veiga.
101 — Miguel Ângelo Ferreira Brito.
102 — Miguel Filipe dos Santos Cardoso.
103 — Miguel Jorge Silvino.
104 — Nélson do Carmo Almeida.
105 — Nuno António Pinto Carneiro.
106 — Nuno Filipe de Carvalho Costa Pereira.
107 — Nuno Filipe Pacheco Lourenço Bastos Boaventura.
108 — Nuno Miguel Gomes Rodrigues.
109 — Nuno Miguel Soares da Rocha Dias.
110 — Nuno Ricardo Machado dos Anjos Painço.
111 — Orlando Manuel da Silva.
112 — Octávio Valério Valente.
113 — Paula Antónia Vasques Guerreiro.
114 — Paulo Alexandre Batista dos Santos.
115 — Paulo Alexandre Custódio Coisinha.
116 — Paulo Alexandre Gomes Cavaco.
117 — Paulo Alexandre Monteiro Pereira.
118 — Paulo Alexandre Rodrigues Osório.
119 — Paulo Alexandre Torrão Carvalhosa.
120 — Paulo César Rosado Vilão.
121 — Paulo Fernando Figueira Martins.
122 — Paulo Filipe Rodrigues de Sá.
123 — Paulo Jorge Ali Ferreira.
124 — Paulo Jorge Freitas da Silva.
125 — Paulo Jorge Gonçalves dos Santos.
126 — Paulo Jorge Larguinho Gomes.
127 — Paulo Jorge da Silva Pereira.
128 — Paulo Jorge de Sousa Boulhosa.
129 — Paulo Miguel Rechena Vaz.
130 — Pedro Alexandre de Matos Evaristo Feliciano.
131 — Pedro António dos Santos Serra.
132 — Pedro Daniel Borges Laranjeira Mendonça.
133 — Pedro Daniel Correia Claro.
134 — Pedro Manuel de Jesus.
135 — Pedro Manuel Nico Barrela.
136 — Pedro Miguel Carrasco Abraços.
137 — Pedro Miguel Paulino Pataca.
138 — Pedro Miguel Pompeu da Costa.
139 — Ricardo Filipe Vaz Godinho Freitas.
140 — Ricardo Jorge Lucas Nascimento.
141 — Ricardo Jorge Pascoal Vieira.
142 — Ricardo Jorge Pinto Martins.
143 — Ricardo Jorge Rocha Paulino.
144 — Ricardo Jorge Santos Nicolau.
145 — Ricardo Jorge Sousa Lopes.
146 — Ricardo Manuel Figueiredo Portugal de Almeida.
147 — Ricardo Miguel Gancha Santos Rodrigues de Brito.
148 — Ricardo Pires Ribeiro.
149 — Rodrigo Manuel Guerreiro João.
150 — Rodrigo Pereira Vairinhos.
151 — Rogério Emanuel Oliveira Pires Santos Durão.
152 — Rogério Lopes Graça.
153 — Rui Alexandre Freire Ventura.
154 — Rui Canelas da Fonseca Estrela.
155 — Rui Jorge Batista Dias.
156 — Rui Manuel Guerreiro Rodrigues Claudino.
157 — Rui Miguel Galante da Silva.
158 — Rui Miguel Barbas Teodósio.
159 — Rui Miguel Guia Gregório.
160 — Rui Miguel dos Santos Pereira.
161 — Rui Nuno Vieira da Silva.
162 — Rui Pedro Silva Martins.
163 — Sandra Cristina Delgado Pereira.

164 — Sérgio Filipe Amaral Vaz.
165 — Sérgio Miguel Gonçalves Machado.
166 — Sérgio Nuno Pereira da Cunha.
167 — Sérgio Paulo Figueiredo Couto.
168 — Sérgio Paulo Lopes Soares.
169 — Sérgio Pereira Martins.
170 — Sílvio Caçador Ferreira.
171 — Sónia Alexandra Teles Mendes Maio.
172 — Tânia Neves Santos Costa Santas Noites.
173 — Telmo Manuel Martins Pereira.
174 — Teresa Paula Guerreiro Vargas Duarte.
175 — Tiago Filipe Marques Glória.
176 — Tiago José Martins Alves de Melo.
177 — Válter Manuel Marques Paulino.
178 — Venâncio do Nascimento Marcos.
179 — Vera Alexandra Anastácio Carvalho.
180 — Vera Lúcia da Silva Neto.
181 — Vítor Manuel Guerreiro Charrua Estulano.
182 — Vítor Manuel da Silva Teixeira.

(a) Admitidos condicionalmente, devendo fazer entrega de nota
de assentamentos até 19 de Maio de 2000.

Excluídos:

António José da Silva Fouto (b).
Bruno José Teixeira Oliveira Costa (c).
Henrique Manuel Morais (c).
Hugo Filipe Peralta Maricato Baião Carvalho (d).
Manuel Duarte da Fonseca (c).
Pedro Alexandre Carvalho dos Santos (c).

(b) Por não satisfazer a condição estabelecida na alínea b) do n.o 5
do aviso de abertura do concurso (idade igual ou inferior a 30 anos
completados até 31 de Dezembro de 2000).

(c) Por não satisfazer o requisito estabelecido na alínea d) do n.o 5
do aviso de abertura do concurso (ter tido aproveitamento no curso
de formação de grumetes).

(d) Por não satisfazer o requisito estabelecido na alínea f) do n.o 5
do aviso de abertura do concurso (estar autorizado a concorrer).

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o superintendente
dos Serviços do Pessoal no prazo de oito dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso.

Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida antece-
dência, da data, da hora e do local da realização das provas.

3 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes Car-
reira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 9941/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do TGen ajudante-general do Exército e
do secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional, o trabalhador
do quadro de excedentes da INDEP José Carlos Ramos Folgado
é integrado no quadro de pessoal civil do Exército/DGMG na categoria
de técnico profissional principal, 2.o escalão, índice 240, nos termos
do Decreto-Lei n.o 152/98, de 6 de Junho, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

O quadro de pessoal civil do Exército considera-se automaticamente
alterado, sendo acrescido do respectivo lugar, a extinguir quando
vagar, nos termos do artigo 7.o do referido Decreto-Lei n.o 152/98.

19 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 9942/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Outubro de 1999 do Chefe do Estado-Maior do Exército,
proferido por delegação:

Maria Ana de Carvalho Viana Baptista — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento a tempo parcial (20 %) para exercer fun-
ções de equiparado a professor-adjunto no Instituto Militar dos
Pupilos do Exército, por urgente conveniência de serviço, com efei-
tos a partir de 8 de Outubro de 1999. Vence pelo 3.o escalão,
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índice 210, da sua categoria profissional. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 9943/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 do Chefe do Estado-Maior do Exército,
proferido por delegação de competências:

Ricardo Nuno Albuquerque Leite Oliveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento a tempo integral para exercer as fun-
ções de leitor na Academia Militar, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de 2000. Vence
pelo 1.o escalão da sua categoria profissional, na situação de exclu-
sividade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 9944/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada, em
regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial, para o
Museu Militar do Porto, a vigilante Maria Amália Soldá da Silva
Veludo Coelho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 9945/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 do general CEME:

Manuel da Costa dos Anjos — contratado em regime de contrato
de trabalho a termo certo pelo prazo de seis meses, renovável até
ao máximo de dois anos, para exercer as funções de barbeiro na
EPC. Tem direito ao vencimento correspondente ao 1.o escalão,
índice 120, da tabela da função pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 9946/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Julho de 1999 do general CEME, foram contratadas, em
regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial, para a
AM:

Auxiliar de serviço Helena Maria Palha do Rosário.
Auxiliar de serviço Conceição Maria António.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 9947/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no âmbito do serviço de justiça da RMN. — Nos termos do n.o 3
do artigo 226.o do CJM, delego no 2.o comandante da Região Militar
do Norte major-general Luís Manuel da Silva Pereira Coutinho os
poderes que me são conferidos pelo Código de Justiça Militar, com
excepção dos processos em que sejam arguidos oficiais dos quadros
permanentes.

27 de Março de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9948/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o do Estatuto da Polícia de Segurança Pública, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, a dotação do Desta-
camento do Corpo de Intervenção do Porto é aumentada de 1 sub-
comissário, 4 subchefes e 34 agentes.

20 de Abril de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Direcção-Geral de Viação

Rectificação n.o 1396/2000. — Em virtude de o despacho
n.o 8376/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92,
de 18 do corrente, respeitante à nomeação de uma técnica superior
de 2.a classe, ter saído com inexactidão, rectifica-se que onde se lê
«Maria Fausta do Vale Loureiro» deve ler-se «Maria Fausta do Vale
Loureiro Nunes Figueiredo». (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — Pelo Chefe de Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, Lígia Santos.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Declaração (extracto) n.o 147/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 27 de Abril de 1999:

Manuel Augusto Pereira dos Santos, de 44 anos de idade, casado,
filho de José Francisco dos Santos e de Conceição Pereira de Car-
valho, natural da freguesia de Vermoim, concelho da Maia, agente
M/132713, do Comando Metropolitano do Porto da PSP — aplicada
a pena de aposentação compulsiva.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20
de Fevereiro.

27 de Março de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 770/2000 (2.a série). — Por portaria publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 9 de Maio de 1979, foi
autorizada a cessão à Junta de Freguesia de Ribalonga, nos termos
do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, do antigo edifício escolar
situado na referida freguesia, concelho de Carrazeda de Ansiães, para
instalação de uma casa recreativa ou do povo.

Considerando que passados 12 anos não foi dada qualquer aplicação
ao edifício, existe fundamento para ser ordenada a reversão do imóvel
para o domínio privado do Estado, nos termos do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março.

Assim, após prévia audição da entidade cessionária:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, que, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março,
reverta para o Estado o antigo edifício escolar de Ribalonga, não
assistindo à cessionária direito à restituição de quaisquer importâncias
ou indemnizações por benfeitorias realizadas.

28 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 771/2000 (2.a série). — Através da portaria
n.o 567/99, de 27 de Maio, procedeu-se à prorrogação, pelo período
de um ano, da validade dos contratos públicos de aprovisionamento
para o apetrechamento dos serviços e organismos da Administração
Pública com os equipamentos e serviços adequados ao processamento
das aplicações informáticas desenvolvidas no âmbito da reforma da
administração financeira do Estado, homologados pela portaria
n.o 369/98, de 24 de Março.

Decorrido o 2.o ano de vigência desses contratos, cumpre agora
proceder a nova prorrogação do prazo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 129/83, de 14 de Março, o seguinte:

1.o Esgotado o prazo de validade dos contratos públicos de apro-
visionamento para o apetrechamento dos serviços e orga-
nismos da Administração Pública com os equipamentos e
serviços adequados ao processamento das aplicações infor-
máticas desenvolvidas no âmbito da reforma da administra-
ção financeira do Estado, homologados pela portaria
n.o 369/98, de 24 de Março, prorroga-se novamente, pelo
período de um ano, o prazo de vigência desses contratos,
nos termos do artigo 7.o da citada portaria, mantendo-se
os mesmos em vigor até à data de publicação de nova portaria
de homologação;
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2.o Os efeitos da presente portaria retroagem à data de 24 de
Março de 2000.

28 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 772/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de Gui-
marães solicitou a cessão de uma parcela de terreno com a área
de 50 m2, que faz parte do logradouro do quartel do posto da Guarda
Nacional Republicana das Taipas, freguesia de Caldelas, para a cons-
trução da 2.a fase da variante rodoviária das Taipas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Gui-
marães de uma parcela de terreno com a área de 50 m2, a desanexar
do prédio doado ao Estado por aquela autarquia através de escritura
celebrada em 18 de Dezembro de 1991, inscrito na matriz predial
urbana da freguesia de Caldelas sob o artigo 1175, descrito na Con-
servatória do Registo Predial de Guimarães sob o n.o 00255/110190
e registado a favor do Estado pela inscrição G-2, com a obrigação
de a Câmara Municipal de Guimarães refazer o muro de delimitação
nos termos acordados.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que a parcela
se destina à construção da 2.a fase da variante rodoviária das Taipas.

3.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado se no prazo de dois anos não for afecto ao fim que justifica
a presente cessão, não tendo o cessionário direito à restituição de
importâncias pagas ou à indemnização por benfeitorias realizadas.

28 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 773/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de Tor-
res Novas solicitou a cessão do antigo posto de viação e trânsito,
sito no Largo do General Humberto Delgado, freguesia de São Pedro,
concelho de Torres Novas, para ser demolido e criar no local uma
zona verde, estando já aprovado o projecto para o arranjo do referido
Largo do General Humberto Delgado.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Torres
Novas do posto de viação e trânsito, sito no Largo do General Hum-
berto Delgado, inscrito na matriz urbana sob o artigo 751 da freguesia
de São Pedro, descrito na Conservatória do Registo Predial de Torres
Novas sob o n.o 1194 e registado a favor do Estado Português pela
inscrição G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
se destina a ser demolido para o arranjo do referido Largo do General
Humberto Delgado e dar lugar a uma zona verde.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
576 000$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão, o qual
deverá ocorrer no prazo de 90 dias após a publicação desta portaria.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado se, no prazo de dois anos, não for afecto ao fim que justifica
a cessão, não tendo o cessionário direito à restituição de importâncias
pagas ou à indemnização por benfeitorias realizadas.

28 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 8313/2000 (2.a série). — Por despachos da directora
regional-adjunta de Educação de Lisboa e do subdirector-geral dos
Impostos de 24 de Março e de 26 de Abril de 2000, respectivamente:

Magnôlia Maria Salvado Valdez Ribeiro, auxiliar de acção educativa
da Escola Secundária de Ana de Castro Osório, em Setúbal — auto-
rizada a prorrogação da requisição que vem mantendo nesta Direc-
ção-Geral, pelo período de um ano.

4 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 9949/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Abril de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso de
competência própria:

Amândio Henrique Correia Jesus da Silva, Nélson Manuel Costa dos
Santos, Filipa Alexandra Cabrito Gevelho, Ana Isabel dos Santos
Martins, Sónia Maria Lourenço do Vale, Carla Lúcia Gomes da
Fonseca, Isabel Patrício Duarte, João Eduardo Martins Vaz Silva,
Anabela Rodrigues dos Santos e Paula Maria Marques Serralheiro
da Costa Agostinho — admitidos, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento e mediante concurso, remunerados pelo
índice 260, para exercerem funções de técnicos de fazenda esta-
giários na Direcção-Geral do Tesouro, com vista ao ingresso na
carreira técnica de fazenda do quadro de pessoal da mesma Direc-
ção-Geral, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 2 de
Maio de 2000, com excepção dos dois primeiros, que são com efeitos
a 8 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Despacho (extracto) n.o 9950/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso de
competência própria:

Licenciada Cristina Maria Torres Matela — admitida, em regime de
contrato administrativo de provimento e mediante concurso, remu-
nerada pelo índice 370, para exercer as funções de técnico superior
do Tesouro estagiário na Direcção-Geral do Tesouro, com vista
ao ingresso na carreira técnica superior do Tesouro do quadro
de pessoal da mesma Direcção-Geral, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a 2 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 8314/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 2 de Maio de 2000:

Cristina Maria Ruas da Ponte Miranda Jorge, técnica superior de
informática de 1.a classe do quadro de pessoal técnico superior
de informática deste Instituto — exonerada do referido cargo, a
seu pedido, a partir de 15 de Abril de 2000. (Não carece de visto
ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 530/2000. — O sistema em vigor para
cálculo das indemnizações a pagar pelo abate sanitário de animais
encontra-se disperso em vários despachos conjuntos, sendo necessário
proceder à sua unificação num único diploma legal.

Por outro lado, a avaliação do sistema evidenciou a necessidade
de efectuar a sua reformulação, adequando, por um lado, os valores
a pagar e, por outro lado, introduzindo novos conceitos indispensáveis
a um melhor funcionamento do sistema e ao processo de erradicação
das doenças dos animais.

Nestes termos, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/87, de 30 de Abril,
e do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 39 209, de 14 de Maio de 1953,
determina-se o seguinte:

1.o A indemnização a atribuir aos proprietários de ruminantes sujei-
tos a abate sanitário é composta pela soma dos seguintes valores,
consoante a sua aplicabilidade a cada caso:

1 — Bovinos:

a) Valor base — peso da carcaça, deduzido de 2 % de enxugo,
multiplicado pelo valor kg/carcaça constante da alínea a) do
anexo ao presente diploma, que dele faz parte integrante;

b) Aptidão da exploração — valor respectivo constante da alí-
nea b) do anexo ao presente diploma, que dele faz parte
integrante;

c) Valor zootécnico — os animais inscritos em livro genealógico
ou registo zootécnico recebem ainda uma majoração de 15 %
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sobre o montante a que se refere a alínea b), mediante apre-
sentação de documentação comprovativa emitida pela enti-
dade reconhecida.

1.1 — Aos bovinos de raça leiteira explorados com o objectivo da
produção de carne aplica-se o valor constante na alínea b) do anexo
ao presente despacho conjunto, referente à categoria exótica.

1.2 — Nos bovinos de raças autóctones inscritos em livros genea-
lógicos ou registos zootécnicos o limite superior de idade, constante
da alínea b) do anexo ao presente despacho, pode ser prolongado
até aos 15 anos, mediante apresentação de documentação compro-
vativa de inscrição no livro ou registo emitida pela entidade reco-
nhecida.

2 — Ovinos/caprinos:

a) Valor base — 40 % da cotação constante do Boletim sema-
nalmente divulgado pelo Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar (GPPAA), para efeitos de pagamento das
indemnizações por abate sanitário;

b) Montante compensatório adicional por classificação sanitária
do efectivo — valor percentual da cotação constante do Bole-
tim divulgado semanalmente pelo GPPAA:

Efectivos B3 e B4 — 50 %;
Restantes — 25 %;

c) Subsídio de repovoamento — no valor de 6000$ por animal
adquirido até 12 meses após o abate sanitário dos animais
positivos, e até ao alimite do número de animais abatidos,
devendo a Direcção Regional de Agricultura (DRA) da explo-
ração de origem atestar que os mesmos são provenientes de
efectivos B3 e B4 e com cumprimento da legislação vigente,
no referente às condições para introdução de animais em
efectivos;

d) Subsídio de auto-repovoamento — no valor de 3000$, até ao
limite do número de animais abatidos, durante 12 meses após
o abate sanitário e desde que seja cumprido o constante na
legislação vigente;

e) Subsídio de vazio sanitário — no valor de 2000$ por animal
abatido com mais de 12 meses de idade, existente na explo-
ração à data da decisão do abate na totalidade.

2.1 — O montante compensatório adicional de 25 % referido na
alínea b) do n.o 2 será retirado, salvo por motivo de força maior
devidamente fundamentado e apreciado pela respectiva DRA, se,
decorridos 12 meses, não se registar melhoria da classificação sanitária.

2.2 — Sempre que no Boletim do GPPAA as cotações se reportem
a preços por quilograma de animal vivo, será considerado para efeito
do cálculo da indemnização o seguinte rendimento peso carcaça/peso
vivo, deduzido 3 % do enxugo:

Borrego — 50 %;
Reprodutores — 45 %;
Outros — 40 %.

2.3 — Em qualquer situação deverá ser salvaguardado como mínimo
garantido para o cálculo da indemnização o peso de 4 kg de carcaça.

2.4 — Os animais incluídos na categoria «Outros» serão pagos em
40 % do valor referido na alínea a) do n.o 2 para reprodutores.

2.5 — Para efeitos de aplicação do presente despacho às espécies
ovina e caprina, consideram-se:

a) Borrego/cabritos — todos os animais destas espécies até idade
de 6 meses;

b) Ovinos/caprinos reprodutores — todos os animais destas espé-
cies:

Fêmeas com mais de 12 meses de idade e menos de 5 anos,
inclusive;

Machos com mais de 12 meses de idade, não castrados;

c) Outros — os seguintes animais destas espécies:

Todas as fêmeas ou machos com mais de seis meses de
idade e até aos 12 meses de idade inclusive;

As fêmeas com mais de 5 anos de idade;
Os machos castrados com mais de 12 meses de idade.

2.6 — Nos ovinos/caprinos reprodutores fêmeas de raças autóctones
o limite superior de idade pode ser prolongado até aos oito anos
de idade, mediante declaração comprovativa emitida pelos serviços
competentes da DRA.

2.7 — Por razões de saúde pública, os ovinos e caprinos sujeitos
a abate sanitário devem ter como destino a indústria de transformação
de subprodutos.

2.8 — Nos casos em que para a semana do abate não se encontrem
definidas cotações para ovinos e caprinos aplicar-se-ão os valores refe-
rentes às últimas cotações constantes do Boletim do GPPAA.

2.o — 1 — As indemnizações a atribuir aos produtores avícolas na
sequência de abates sanitários são as seguintes:

Produção

Número de semanas
Frangos Perus Galinhas poedeiras

2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82$00 253$00 145$00
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159$00 317$00 187$00
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 285$00 449$00 202$00
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 643$00 272$00
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 910$00 322$00
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1 169$00 390$00
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2 181$00 457$00
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 530$00
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2 578$00 598$00
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3 005$00 694$00
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 736$00
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 778$00
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 820$00
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 862$00
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 904$00
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 946$00
32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 400$00
44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 200$00
56 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 100$00

Ovos (unidade) . . . . . . . . . . . . – – 10$00

2 — Aos montantes referidos no n.o 1 acrescem ainda os seguintes,
quando aplicáveis:

a) Sector de produção de frangos:

Valor das rações destruídas — 55$/kg;
Reforço das operações higio-sanitárias — 70$/m2;
Operações de destruição de material infectado, incluindo

as aves — 12$/ave;

b) Sector de produção de perus:

Valor das rações destruídas — 55$/kg;
Reforço das operações higio-sanitárias — 70$/m2;
Operações de destruição de material infectado, incluindo

as aves — 12$/ave;

c) Sector de produção de ovos/galinhas poedeiras:

Valor das rações destruídas — 50$/kg;
Reforço das operações higio-sanitárias — 90$/m2;
Operações de destruição de material infectado, incluindo

as aves — 12$/ave.

3.o Antes de ser accionado o pagamento de indemnizações por
abate sanitário a DRA respectiva, deve proceder a uma averiguação
relativamente ao cumprimento pelo proprietário dos animais abatidos
das disposições legais relativas aos planos de erradicação e circulação
animal, bem assim como medidas específicas de polícia sanitária
impostas através de notificação.

4.o Se da averiguação referida no número anterior resultar da cons-
tatação de indícios de incumprimento por parte do criador, a DRA
deve iniciar de imediato o respectivo processo de contra-ordenação,
ficando o pagamento da indemnização pendente da decisão final do
processo em causa.

5.o Os processos de indemnização devem conter uma declaração
emitida pela DRA relativa ao cumprimento pelo proprietário dos
animais abatidos das disposições legais relativa aos planos de erra-
dicação, circulação animal e eventuais medidas específicas de polícia
sanitária impostas por notificação.

6.o Sem prejuízo de outras penalizações legais a indemnização por
abate sanitário compulsivo, poderá não ser atribuída caso se comprove
fraude ou incumprimento da legislação sanitária em vigor.

7.o O Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA)
procederá à transferência para as DRA das verbas necessárias à exe-
cução das medidas estabelecidas no n.o 2.7 do n.o 2.o, com excepção
dos custos relativos às indemnizações.

8.o No caso de espécies avícolas não constantes no n.o 2.o, o cálculo
do valor de indemnização será determinado pela Direcção-Geral de
Veterinária, mediante consulta ao Boletim do GPPAA e, na ausência
de qualquer referência, mediante avaliação que tenha por base o
valor de mercado.



N.o 113 — 16 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8413

9.o O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

10.o São revogados o despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de 28 de
Fevereiro de 1997, bem como os despachos conjuntos dos Ministros
das Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
n.os 277/97, 675/98, 763/98 e 476/99, de 29 de Agosto, 1 de Outubro,
6 de Novembro e 15 de Junho, respectivamente.

2 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel
dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. —

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas
e da Qualidade Alimentar.

ANEXO

Indemnização por abate sanitário de bovinos

a) Valor base (carne) — o valor da indemnização é de 392$/kg
de carcaça.

b) Aptidão da exploração:

(Em milhares de escudos)

Carne/misto

Categoria/aptidão Leite
Autóctone Exótico Cruzada

Vaca « 6 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 150 110 60
Vaca › 6 « 8 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 100 75 45
Vaca › 8 « 10 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 100 55 30
Bovino de trabalho até 6 anos (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 150 – –
Novilho › 20 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 35 30 30
Novilho 12 a 20 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 40 35 35
Novilha › 12 « 18 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 75 60 45
Novilha gestante (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 90 75 60
Novilho 8 a 12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 45 40 40
Novilha 8 a 12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 55 45 45
Vitelo(a) 3 a 8 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 30 25 25
Vitelo(a) até 3 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 25 20 20

(*) Certificado pelo médico veterinário inspector sanitário.
(**) Certificado a emitir pela Direcção Regional de Agricultura, onde ateste que a única utilização é a produção de trabalho.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9951/2000 (2.a série):

Licenciada Paula Margarida Filipe da Costa Mourão Soares Cor-
reia — com efeitos a 1 do corrente, cessa funções no meu Gabinete,
para as quais tinha sido nomeada pelo despacho n.o 22 184/99
(2.a série), inserto no Diário da República, n.o 269, de 18 de Novem-
bro de 1999, a seu pedido.

2 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 9952/2000 (2.a série). — De acordo com o esta-
belecido nos artigos 12.o e 13.o do Decreto Regulamentar n.o 30/99,
de 20 de Dezembro, compete a uma comissão nomeada pelo Ministro
da Economia proceder à abertura das propostas apresentadas ao con-
curso público para a concessão do exclusivo da exploração de jogos
de fortuna ou azar na zona de jogo de Vidago-Pedras Salgadas, bem
como elaborar relatório sobre a admissão ou exclusão dos concorrentes
e graduação das propostas dos concorrentes que não tenham sido
excluídos.

Assim, nos termos e para os efeitos dos artigos 12.o e 13.o do
Decreto Regulamentar n.o 30/99, de 20 de Dezembro, e de acordo
com a proposta do inspector-geral de Jogos constante do ofício
n.o 2606, de 21 de Março de 2000, nomeio a comissão para a apreciação
das condições de admissão dos concorrentes do concurso público para
a concessão do exclusivo da exploração de jogos de fortuna ou azar
da zona de jogo de Vidago-Pedras Salgadas.

1 — A comissão é composta pelos seguintes elementos:

Presidente — Licenciado José Ramos Alexandre, inspector-geral
de Jogos.

Vogais efectivos:

Licenciado Joaquim Caldeira, subinspector-geral de Jogos.
Licenciado Jaime António Torres Marques, subinspector-

-geral de Jogos.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Alberto Leonardo Marques, assessor
principal da Inspecção-Geral de Jogos.

Licenciado Amável Jesus Coelho da Cunha, assessor prin-
cipal da Inspecção-Geral de Jogos.

2 — Comunique-se ao inspector-geral de Jogos para os devidos
efeitos.

4 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 9953/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro
(Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 36.o a
41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos artigos 27.o
a 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 27.o e 28.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no uso da competência
que me foi delegada pelo Ministro da Economia no despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 15 de Dezembro de 1999, subdelego no inspector-geral
de Jogos, licenciado José Ramos Alexandre, as seguintes compe-
tências:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos
a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas no caso
de procedimentos para a realização de obras ou aquisições
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências subdelegadas no presente despacho;

d) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o funcionário
que servirá de oficial público nos contratos relativos às des-
pesas previstas nas alíneas a), b) e c) deste despacho;

e) Autorizar a constituição de fundos permanentes para o paga-
mento antecipado de ajudas de custo, nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas eventuais de representação dos servi-
ços, bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

g) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
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h) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

i) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia e autorizar o respectivo pagamento, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

j) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

l) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

m) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

n) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

o) Empossar os subinspectores-gerais, directores de serviço, che-
fes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

p) Designar substitutos de directores de serviços, chefes de divi-
são e dirigentes equiparados, nos termos do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar por findas as respectivas
situações, nos termos do n.o 4 da mesma disposição;

q) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

r) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo
artigo;

s) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

t) Autorizar a transferência para terceiros das actividades que
constituem obrigações contratuais das concessionárias das
zonas de jogo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

u) Autorizar o encerramento dos casinos, nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, nos dias de
Sexta-Feira Santa, 1 de Maio, 25 de Abril e 25 de Dezembro,
sob proposta dos concessionários, ouvidas as estruturas repre-
sentativas dos trabalhadores;

v) Autorizar ou ordenar, quando circunstâncias especiais o jus-
tifiquem, a suspensão por período determinado, do funcio-
namento das salas de jogos, ou outras dependências ou anexos
dos casinos, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

x) Autorizar a atribuição da direcção das salas de jogos a um
adjunto da direcção do casino, nos termos do n.o 1 do
artigo 75.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro;

z) Autorizar a prorrogação dos prazos estabelecidos para as
empresas concessionárias das zonas de jogo apresentarem
estudos e projectos que não envolvam alteração dos prazos
estabelecidos das obras a que respeitem;

aa) Autorizar os concessionários das zonas de jogo do Estoril,
de Espinho e da Póvoa de Varzim a efectuar a dedução pre-
vista, respectivamente, na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto Regulamentar n.o 56/84, de 9 de Agosto, e na
alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Regulamentar
n.o 29/88, de 3 de Agosto, com observância do disposto no
despacho conjunto dos Secretários de Estado das Obras Públi-
cas e do Turismo de 28 de Fevereiro de 1992, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 5 de Maio seguinte;

bb) Adjudicar provisoriamente a concessão de exploração de salas
de jogo do bingo, nos termos previstos no n.o 1 do artigo 7.o
do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 314/95, de
24 de Novembro;

cc) Outorgar em representação do Governo nos contratos de con-
cessão de exploração de salas de jogo do bingo;

dd) Determinar a perda de cauções prestadas por concessionários
de exploração de salas de jogo do bingo, nos termos previstos
do n.o 5 do artigo 10.o do regulamento aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro;

ee) Autorizar o encerramento das salas de jogo do bingo por
determinado período de tempo, ou em alguns dias da semana,
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do regulamento aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 314/95, de 24 de Novembro;

ff) Rescindir contratos de concessão de exploração de salas de
jogo do bingo, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 40.o
do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 314/95, de
24 de Novembro;

gg) Autorizar, a pedido fundamentado dos concessionários, a
transferência de salas de jogo do bingo para local diferente
daquele onde se encontrem instaladas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de
1999 pelo inspector-geral de Jogos.

26 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Despacho n.o 9954/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro
(Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 36.o a
41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e nos artigos 27.o
a 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no uso da competência
que me foi delegada pelo Ministro da Economia no despacho
n.o 24 675/99, de 9 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 15 de Dezembro de 1999, subdelego no conselho de
administração do Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo
(IFT), constituído pelos licenciados Emanuel Jorge Marques dos San-
tos, Maria José Martins Catarino e José Alexandre Theotónio, as
seguintes competências:

a) Prorrogar o prazo para a realização material e financeira de
projectos de investimento seleccionados no âmbito do Sistema
de Incentivos Financeiros ao Investimento no Turismo
(SIFIT I), nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 9.o do
regulamento aprovado pela Portaria n.o 70/91, de 28 de
Janeiro;

b) Prorrogar o prazo para a celebração de contrato e para a
realização material e financeira de projectos de investimento,
seleccionados no âmbito do Sistema de Incentivos Financeiros
ao Investimento no Turismo (SIFIT II), nos termos do dis-
posto nos n.os 5 e 6, respectivamente, do artigo 7.o do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 973/92, de 13 de Outubro;

c) Prorrogar o prazo para a realização material e financeira de
projectos de investimento, seleccionados no âmbito do Sis-
tema de Incentivos Financeiros ao Investimento no Turismo
(SIFIT III), nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 8.o
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 486/94, de 4 de
Julho;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes para o paga-
mento antecipado de ajudas de custo, nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

f) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, previsto na
alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

h) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia e autorizar o respectivo pagamento, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

i) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

j) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

l) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;
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m) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo
artigo;

n) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de
1999 pelo conselho de administração do Instituto de Financiamento
e Apoio ao Turismo.

26 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Despacho n.o 9955/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro (Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 36.o a 41.o
e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos artigos 27.o a 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 127/97, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30 de
Julho de 1997, e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 292/98,
de 18 de Setembro, no uso da competência que me foi delegada
pelo Ministro da Economia no despacho n.o 24 675/99, de 9 de Novem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 15 de Dezembro
de 1999, subdelego no director-geral do Turismo, licenciado José San-
cho de Sousa e Silva, as seguintes competências:

1 — No âmbito da área funcional da Direcção-Geral do Turismo:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos
a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas no caso
de procedimentos para a realização de obras ou aquisições
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências subdelegadas no presente despacho;

d) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o funcionário
que servirá de oficial público nos contratos relativos a despesas
previstas nas alíneas a), b) e c) deste despacho;

e) Autorizar a constituição de fundos permanentes para o paga-
mento antecipado de ajudas de custo, nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

g) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

i) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, e autorizar o respectivo pagamento, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

j) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

l) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, n.o 2 do artigo 78.o e n.o 3 do artigo 82.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

m) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

n) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

o) Empossar os subdirectores-gerais, directores de serviço, che-
fes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

p) Designar substitutos de directores de serviços, chefes de divi-
são e dirigentes equiparados, nos termos do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar por findas as respectivas
situações, nos termos do n.o 4 da mesma disposição;

q) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

r) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo
artigo;

s) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — No âmbito do Programa de Incremento do Turismo Cultural,
criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 127/97, de 3
de Julho:

a) Autorizar despesas com obras de aquisições e serviços até
ao limite de 20 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde
que precedidas do cumprimento dos procedimentos a que
se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
dos serviços, quer no âmbito da recepção e acompanhamento
de entidades estrangeiras que se desloquem a Portugal, quer
por ocasião de realização de acções a nível nacional e a nível
internacional;

d) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

f) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso suplementar e feriados, nomeadamente ao
pessoal dirigente e de chefia, e autorizar o respectivo paga-
mento, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

g) Justificar ou injustificar faltas;
h) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
i) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
j) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional ou no estrangeiro;

l) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

4 — Ficam ratificados os actos que, no uso das competências ora
subdelegadas, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de 1999
pelo director-geral do Turismo.

26 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Despacho n.o 9956/2000 (2.a série). — I — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro
(Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 36.o a
41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos artigos 27.o
a 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos artigos 27.o e 28.o do
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Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no uso da competência que
me foi delegada pelo Ministro da Economia no despacho n.o 24 675/99,
de 9 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
15 de Dezembro, subdelego no director-geral do Instituto Nacional
de Formação Turística (INFT), licenciado Joaquim Rafael Costa de
Oliveira Moura, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos
a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas no caso
de procedimentos para a realização de obras ou aquisições
de bens e serviços de montantes superiores aos das com-
petências subdelegadas no presente despacho;

d) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o funcionário
que servirá de oficial público nos contratos relativos a despesas
previstas nas alíneas a), b) e c) deste despacho;

e) Autorizar a constituição de fundos permanentes para o paga-
mento antecipado de ajudas de custo, nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

f) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de 1000
contos.

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos:

a) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia e autorizar o respectivo pagamento, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

d) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, sem a faculdade de sub-
delegar, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

e) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

f) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

g) autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

h) Empossar os subdirectores gerais, directores de serviço, chefes
de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

i) Designar substitutos de directores de serviço, chefes de divisão
e dirigentes equiparados, nos termos do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar por findas as respectivas
situações, nos termos do n.o 4 da mesma disposição;

j) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

l) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das não remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo
artigo;

m) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

4 — Ficam ratificados os actos que, no uso das competências ora
subdelegadas, tenham sido praticados desde 13 de Março de 2000
pelo director-geral do Instituto Nacional de Formação Turística.

II — Ficam igualmente ratificados todos os actos praticados pelo
ex-director-geral do Instituto Nacional de Formação Turística, licen-
ciado Leonel da Costa, relativamente ao período de 28 de Outubro
de 1999 a 10 de Março de 2000, em correspondência com as matérias
objecto da subdelegação supra-enunciadas.

26 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
Cabrita Neto.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 9957/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Maio de 2000:

Carminda Ferreira de Caldas Barros, auxiliar administrativa do quadro
da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços — nomeada defi-
nitivamente encarregada de pessoal auxiliar, no mesmo quadro,
precedendo concurso, ficando exonerada do lugar anterior à data
de aceitação desta nomeação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 9958/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciada Maria da Graça Guimarães Cabrita Matias Herdade, asses-
sora (carreira de engenheiro) do quadro de pessoal da DGI — pro-
vida definitivamente como assessora principal (escalão 1,
índice 710), em lugar criado pela Portaria n.o 624/2000 (2.a série),
de 9 de Março, a extinguir quando vagar, reportando-se a anti-
guidade a 17 de Outubro de 1998. A nomeada mantém o exercício
de funções de gestão corrente como chefe de divisão. (Isento de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 9959/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do director-geral da Indústria, no uso de
competência subdelegada:

Licenciada Maria da Graça Metelo de Carvalho Quintela, assessora
principal (carreira de técnico superior) do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Indústria, exercendo em funções de gestão cor-
rente o cargo de chefe de divisão — nomeada, em regime de subs-
tituição, para exercer as funções de directora de Serviços de Estudos
e Avaliação da Actividade Industrial da Direcção-Geral da Indús-
tria. A presente nomeação é feita ao abrigo do n.o 3 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 9960/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do director-geral da Indústria, no uso de
competência subdelegada:

Licenciada Paula Cristina Moutinho Afonso Gomes, técnica superior
principal (carreira de engenheiro) do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Indústria — nomeada, em regime de substituição, para
exercer as funções de chefe da Divisão das Indústrias Químicas
Ligeiras da Direcção-Geral da Indústria, pelo período máximo de
seis meses, improrrogáveis. A presente nomeação é feita ao abrigo
do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 9961/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciados Paula Cristina Moutinho Afonso Gomes e João António
Sampaio Alonso, técnicos superiores principais (carreira de enge-
nheiro) do quadro de pessoal da DGI — nomeados, precedendo
concurso, assessores do mesmo quadro (escalão 1, índice 610), con-
siderando-se exonerados do lugar anterior a partir da data da acei-
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tação do novo cargo. O 1.o funcionário mencionado mantém o
regime de substituição como chefe da Divisão da DGI. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Instituto Geológico e Mineiro

Declaração n.o 148/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente, dos vice-presidentes do CD e do director do Laboratório
do IGM de 17 e de 22 de Dezembro de 1999, 1 e 13 de Janeiro,
7, 10 e 17 de Fevereiro, 14 e 24 de Fevereiro, 22 e 28 de Março
e 12 de Abril de 2000, 29 de Outubro, 10 e 17 de Novembro, 6,
16/99, 7, 19, 24 de Janeiro de 2000, 4, 11, 14, 16, 18 e 28 de Fevereiro,
3, 9, 17 e 22 de Março, 10, 11 e 13 de Abril, 2, 14 e 30 de Dezembro
de 1999, 17 e 24 de Janeiro, 1, 8 e 16 de Fevereiro, 5 e 10 de Fevereiro,
4 e 4 e 18 de Abril de 2000, ao abrigo das delegações de competências
em vigor, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício
perdido aos funcionários a seguir indicados:

Número de dias

1999 2000

Maria Isabel Álvares Pinto Gaudêncio . . . . . . . . 5
Maria de Fátima Gomes Beato . . . . . . . . . . . . . . . 3 10
Marília da Cunha Ferro Ribeiro Veiga . . . . . . . . 5
Lídia Maria R. Quental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Maria da Cruz Semedo Rosário . . . . . . . . . . . . . . 30
Manuela Sequeira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Ana Maria Caldeira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 8
Carlos Eduardo Feio Magno . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Maria Teresa Gil Serpa Neves . . . . . . . . . . . . . . . 10 8
Maria José Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Clarisse de Almeida Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Manuel Leandro Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Maria Teresa Pita Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Jacinta Felicidade Malveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Maria Natália C. de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ana Maria Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria Cristina V. Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Adelino dos Santos Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Maria Luísa Romão Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Josefa de Matos Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Celestina do Céu Ramos Pereira . . . . . . . . . . . . . 30
Leonor Fernandes G. Dâmaso . . . . . . . . . . . . . . . 3
Cremilde da Conceição Monteiro . . . . . . . . . . . . 12
Giuseppe Manuppella . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria da Conceição Silva Moura . . . . . . . . . . . . . 30
Valdemiro Botelho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
Maria da Conceição Almeida R. de Jesus . . . . . . 15
Ilda António Luís Pale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Américo Batista Esperancinha . . . . . . . . . . . . . . . 30
Samuel Conceição Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 5
Silvina Dias Coelho Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10
Joaquina Teresa P. Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 12
Jaime Manuel dos Santos Leote do Rego . . . . . . 30
Rosa do Carmo Pateiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Maria da Silva Fradinho Félix . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Ana Paula Almeida Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7
José Eduardo da Cunha Sampaio . . . . . . . . . . . . . 2
Judite Isabel Cândido Fernandes . . . . . . . . . . . . . 4
Maria Manuela Correia Jacinto . . . . . . . . . . . . . . 8
Evangelina Pereira de Castro Correia . . . . . . . . . 4
Maria de Fátima Trindade Neves . . . . . . . . . . . . . 2
Mariana Raquel B. Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Maria Carmo Luísa Porfírio . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Maria Amélia Santos Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . 23
Maria Clara de Almeida B. Varela . . . . . . . . . . . . 8
Branca Maria S. M. Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Gisela Rodrigues Martins Tomé . . . . . . . . . . . . . . 5
Maria Dulce Nogueira Gonçalves . . . . . . . . . . . . 5
Maria Paula B. André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vítor Manuel Jesus de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 28 14
Maria de Lurdes Pereira André . . . . . . . . . . . . . . 16
Ana Cristina M. Gomes da Costa . . . . . . . . . . . . . 5
José António Martins Marquilhas . . . . . . . . . . . . 2
Rosa Maria Alves da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
António Augusto C. Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 4

Número de dias

1999 2000

Maria Beatriz da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15 5
Maria Eugénia C. Dias Moreira . . . . . . . . . . . . . . 4
Manuel Duarte Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 14
Ana Maria Marinho Castanheira . . . . . . . . . . . . . 30
Teresa de Fátima P. Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Chefe da DOR Humanos, Amadeu Silvestre.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 8315/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Fátima da Conceição Martins Pais Dias, assessora do quadro de pes-
soal do INETI — autorizada, a seu pedido, a passagem à situação
de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir
de 9 de Maio do corrente ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Despacho n.o 9962/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas no
Doutor Hélder Perdigão Gonçalves, director do Departamento de
Energias Renováveis, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9963/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas na
Doutora Isabel Maria P. Aleixo Cabrita, directora do Departamento
de Engenharia, Energia e Controlo Ambiental, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9964/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas no
Engenheiro José Miguel França Figueiredo, director do Departamento
de Materiais e Tecnologias de Produção, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9965/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas na
Doutora Maria Teresa Amaral Collaço, directora do Departamento
de Biotecnologia, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
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por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9966/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas na
Doutora Armanda Braz Severo, directora do Departamento de Tec-
nologias das Indústrias Alimentares, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9967/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas na Doutora
Maria João Marcelo Curto, directora do Departamento de Tecnologias
das Indústrias Químicas, competências para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9968/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas na Doutora
Constança Moreira Peneda, directora do Centro de Desenvolvimento
Empresarial Sustentável, competências para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9969/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas na Doutora
Maria Joaquina Barrulas, directora do Centro para a Informação e
Transferência do Conhecimento e a Formação, competências para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9970/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas no Doutor
Luís Araújo, director da Delegação Regional de Coimbra, compe-
tências para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9971/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas no
engenheiro Joaquim Ferraz Brandão, director da Delegação Regional
do Porto, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9972/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas no
Doutor António Miguel Campos, no período de 3 de Maio a 31 de
Maio de 2000, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9973/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas no
engenheiro José Cabrita de Freitas, no período de 1 de Junho a 31
de Agosto de 2000, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9974/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas no
Doutor José Manuel Rebordão, no período de 1 de Setembro a 31
de Outubro de 2000, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 9975/2000 (2.a série). — Determino que, nos ter-
mos dos artigos 25.o e 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 2, alínea g), do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, sejam delegadas no
Doutor Augusto Queiroz Novais, no período de 1 de Novembro a
31 de Dezembro de 2000, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e de licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 774/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Dália Maria de Lemos Botelho vem exercendo funções dirigentes
no cargo de chefe de divisão do Centro de Documentação da Direc-
ção-Geral do Turismo e reúne os requisitos legais para acesso à cate-
goria de assessor principal da carreira técnica superior;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Turismo constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, um lugar de assessor prin-
cipal, da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

4 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 8316/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 10
de Março de 2000:

José Joaquim Moutinho de Araújo, técnico superior principal da car-
reira técnica superior do quadro de pessoal deste Centro Regional,
a exercer as funções de director do Centro de Reabilitação da
Areosa, estabelecimento do Serviço Sub-Regional do Porto — auto-
rizado o pagamento da remuneração correspondente ao cargo de
director de serviços, com efeitos a 10 de Julho de 1998. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, M. do
Carmo Antunes Silva.

Rectificação n.o 1397/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6082/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 80,
de 4 de Abril de 2000, a p. 6277, rectifica-se que onde se lê «nos
termos do n.o 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.»
deve ler-se «nos termos do n.o 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, ficando afecto ao Serviço Sub-Regional do Porto.»

18 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, M. do
Carmo Antunes Silva.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Despacho n.o 9976/2000 (2.a série). — Despacho de delegação
e subdelegação de competências. — Ao abrigo e nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o e do artigo 39.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, bem como do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho:

I

Delego no director-adjunto licenciado Manuel Inácio Antunes
Pinto:

1 — Em relação às competências constantes do Decreto-Lei
n.o 320/95, de 28 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de Outubro (diploma orgânico do
DRISS):

1.1 — A superintendência e coordenação dos assuntos relativos aos
seguintes serviços:

a) Direcção de Serviços Financeiros e de Administração Geral;
b) Divisão dos Assuntos Jurídicos e de Contencioso, com excep-

ção das alíneas b) e c) do artigo 15.o;
c) Divisão de Organização e Informática;
d) Gabinete de Documentação, Informação e Relações Públicas;

1.2 — A superintendência e coordenação, no que respeita às pres-
tações em espécie por doença, por maternidade, por acidentes de
trabalho e por doenças profissionais, dos assuntos referidos nas alí-
neas m) e n) do artigo 8.o, no âmbito da Direcção de Serviços de
Estudo e Negociação de Instrumentos e Relações Internacionais;

1.3 — A superintendência e coordenação relativamente aos assun-
tos referidos nas alíneas l), m) e s), esta em relação aos estudos
necessários com vista à aplicação inicial e ao acompanhamento dos
instrumentos internacionais, e t), no que respeita às prestações em
espécie por doença, por maternidade, por acidentes de trabalho e
por doenças profissionais, bem como na alínea u) do n.o 1 do
artigo 10.o, no âmbito da Direcção de Serviços de Coordenação de
Aplicação de Instrumentos Internacionais;

1.4 — A decisão sobre a vinculação, manutenção ou isenção do
vínculo à legislação portuguesa de segurança social prevista na alínea c)
do n.o 1 do artigo 2.o;

2 — Em relação às competências próprias previstas no mapa II
anexo à Lei n.o 49/99:

2.1 — Exercer as competências previstas nos n.os 6, 14, 15, 16, 17,
18, 20, 24, 25, 27, 28 e 29, esta sem prejuízo do disposto na parte
final da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 320/95,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 268/97, e 31, 33,
34, 35, 38, 39 e 40, esta última tendo em conta o disposto no seguinte
n.o 3;

2.2 — Estabelecer as relações horizontais, ao seu nível, a que se
refere o n.o 8;

2.3 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,
bem como o correspondente plano de formação (n.o 9);

2.4 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concurso,
com excepção do acto de homologação da acta da lista de classificação
final e promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como os actos
mencionados a seguir (n.o 10);

2.5 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias e o exercício
de funções em regime de jornada contínua (n.o 12);

2.6 — Gerir o orçamento (n.o 23);
2.7 — Superintender na manutenção e conservação das instalações

afectas aos serviços (n.o 36);
3 — Autorizar as despesas a que se refere o artigo 17.o do Decre-

to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até, respectivamente, 17 500 contos
[alínea a) do n.o 1], 20 000 contos [alínea a) do n.o 2] e 80 000 contos
[alínea a) do n.o 3];

4 — Fixar os horários específicos a que se refere o artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

5 — A decisão de submeter a junta médica os funcionários ou agen-
tes, nos termos dos artigos 36.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

6 — Em relação ao procedimento disciplinar (Estatuto Disciplinar),
a competência para aplicar as penas previstas nas alíneas b) e c)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto;

7 — Em relação à classificação de serviço (Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho), o desenvolvimento do respectivo processo,
bem como as competências cometidas pela legislação aplicável ao
dirigente máximo do serviço, no que respeita aos funcionários e agen-
tes que exercem actividade nos serviços referidos no n.o 1.1;

8 — Em relação ao despacho n.o 30/SESS/96, de 17 de Junho, a
competência para outorgar nos protocolos aí mencionados.

II

Subdelego no director-adjunto licenciado Manuel Inácio Antunes
Pinto:

9 — As competências genéricas que me foram subdelegadas pelo
despacho n.o 3805/2000 (2.a série), de 27 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000,
a que se referem os n.os 1.1.3, 1.1.5.2, 1.1.5.3, 1.1.5.4, 1.1.5.5, 1.1.5.6,
1.1.5.7, 1.1.6 e 1.1.8.

III

10 — Autorizo o director-adjunto, ao abrigo do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, a subdelegar nos directores de serviço e nos chefes
das divisões não integradas em unidades orgânicas, no âmbito dos
respectivos serviços, as competências que ora lhe são delegadas, salvo
aquelas que, pela sua natureza ou por considerações de oportunidade,
não possam ou não devam sê-lo, designadamente em matéria dis-
ciplinar e de realização de despesas, esta sem prejuízo do número
seguinte.

IV

11 — Em matéria de autorização de despesas, autorizo o direc-
tor-adjunto a subdelegar no director dos Serviços Financeiros e de
Administração Geral e, com conhecimento deste, no chefe da Repar-
tição de Administração Geral, a competência para a realização de
despesas com obras e com aquisição de bens e serviços até ao montante
máximo de 500 contos.
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V

Delego nos actuais directores de serviços de Estudos e Negociação
de Instrumentos e Relações Internacionais, de Coordenação da Apli-
cação de Instrumentos Internacionais e Financeiros e de Adminis-
tração Geral:

12 — A competência para, no âmbito dos respectivos serviços, esta-
belecerem contactos com serviços ou organismos nacionais ou estran-
geiros ou com entidades particulares, nomeadamente beneficiários
dos sistemas de segurança social coordenados:

12.1 — A presente delegação abrange quer assuntos de natureza
corrente quer assuntos de natureza técnica cujo conteúdo se refira
a matérias da área em causa que se apoiem em orientações já definidas
ao nível do DRISS;

12.2 — Esta delegação é feita com faculdade de subdelegação nos
respectivos chefes de divisão ou, quando se tratar de assuntos de
natureza corrente, em funcionários expressamente designados.

VI

Unidade de direcção:
13 — Com vista a ser sempre assegurada a unidade de direcção

a que se referem o n.o 2 do artigo 25.o e o n.o 3 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, deve ser-me dado conhecimento dos assuntos e
dos projectos de decisão relativos às matérias que revistam grande
sensibilidade ou carácter inovatório, designadamente na perspectiva
dos instrumentos e dos objectivos da actividade do DRISS, com vista
a reflexão conjunta.

VII

Revogação e produção de efeitos:
14 — O presente despacho revoga o meu anterior despacho de dele-

gação de competências publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 245, de 22 de Outubro de 1996, e produz efeitos desde 15 de
Novembro de 1999 quanto aos capítulos I, III e V e desde 28 de
Dezembro de 1999 quanto ao capítulo II.

5 de Maio de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega Pizarro.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 9977/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Licenciada Margarida Maria da Apresentação Oliveira — contratada
a termo certo, pelo período de dois anos, para o exercício de funções
equiparadas às da categoria de técnico superior de informática de
2.a classe, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com a
alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do referido diploma, na nova
redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9978/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000 do presidente da direcção do IDICT:

Maria Matilde Modesto Sousa Passinha, contratada a termo certo
nos termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeada definitivamente, precedendo concurso, de har-
monia com o disposto no Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
na categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal do
IDICT, aprovado pela Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho, sendo
rescindido o respectivo contrato a partir da data da posse. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9979/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000 do presidente da direcção do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Licenciada Ana Paula Coelho Mendes Jorge, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe do
mesmo quadro, ficando exonerada da anterior categoria a partir
da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9980/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril do presidente da direcção do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Beatriz de Oliveira Ramos, auxiliar de limpeza do quadro de pessoal
do IDICT — nomeada, precedendo concurso, na categoria de auxi-
liar administrativa do grupo de pessoal auxiliar do mesmo quadro,
ficando exonerada da anterior categoria a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9981/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Abril de 2000 do presidente da direcção do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Paulo Alexandre Cunha Lopes, Ana Paula Duarte Nunes Marçal e
licenciada Paula Cristina Tendeiro Caldas Duque, técnicos pro-
fissionais de 2.a classe do quadro de pessoal do IDICT — nomeados,
precedendo concurso, técnicos profissionais de 1.a classe do mesmo
quadro, ficando exonerados da anterior categoria a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 9982/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Maio de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecções das Condições de Trabalho:

Licenciados Leopoldina Pinto de Morais Crispim, José António Pinto
Belo, Dinis José Capitolino Magueta, Maria Cândida Vieira Macedo
Palminha, Maria Madalena Vale de Novais da Rocha Novo, Maria
Isabel Real Machado Ferreira Duarte, Maria Helena Antunes
Ribeiro da Silva Franco, Maria Antónia Ferreira de Matos Correia
Baptista, Fernando de Paiva Vicente, Maria Sabina da Trindade
e Silva Borges, Luisa Eugénia Ferro de Beça, António Pinto Fraga,
Maria Bernardete Pires Duarte Pina Salgado Oliveira, Maria José
Cortesão de Oliveira Goulão, Maria Dias Ruas Sequeira, Luís
Januário Vieira, Maria Elisabete da Cruz Lima, Maria Iolanda
Pereira de Azevedo Amorim, António Bernardo Brandão Guedes,
Isaura Maria Vicente de Almeida Simões Botas, Maria da Piedade
Guerreiro Felizardo, Ernesto Manuel Ragendra Dias, António Luís
Malho Ilharco Gonçalves, Nuno Henrique Martins Ferreira Bote-
lho, Joaquim António da Anunciação Infante, Fernando de Oliveira
Naia dos Santos e Jorge Manuel Gonçalves Borges, assessores do
quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho — nomeados, precedendo concurso,
assessores principais do mesmo quadro, ficando exonerados da cate-
goria anterior à data da aceitação dos novos lugares. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Listagem n.o 165/2000. — Em cumprimento do disposto na Lei
n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos subsídios concedidos
pelo IDICT no 2.o semestre de 1999:

Entidade decisora Entidade beneficiária Montante transferido Data da decisão

IDICT FEQUIMETAL — Federação Intersindical da Metalurgia, Metalomecânica, Minas,
Química, Farmacêutica, Petróleo e Gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 432 184$00 30-7-99

IDICT FEUP — Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 13-11-99
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Entidade decisora Entidade beneficiária Montante transferido Data da decisão

IDICT SINDEPESCAS — Sindicato Democrático das Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 120 000$00 3-7-99

IDICT COFAG — Cooperativa de Formação e Animação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 431 000$00 28-10-99

IDICT Sociedade Portuguesa de Medicina do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 711 250$00 22-7-99

IDICT ANIEC — Associação Nacional dos Industriais e Exportações de Cortiça . . . . . . . . . . . . 3 575 447$00 2-9-99

31 de Março de 2000. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio da Mota Silva.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Rectificação n.o 1398/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 20 de Abril
de 2000, rectifica-se que onde se lê «Instituto de Gestão de Fundos
de Capitalização da Segurança Social» deve ler-se «Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social».

26 de Abril de 2000. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 8317/2000 (2.a série). — Foi anulado o concurso para
provimento do lugar de notário de Tondela, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000, por ter havido
lapso na indicação da classe do lugar.

2 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 8318/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servadores e notários abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, com
a indicação da respectiva identificação, categoria funcional, classe pes-
soal e classificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de ser objecto de ponderação.

Registo civil:

Aveiro — 1.a classe.

Registo predial:

2.a Secção Comercial do Porto — 1.a classe.
Guarda, int. — 1.a classe.
1.a Sintra, int. — 1.a classe.

Notariado:

1.a Coimbra — 1.a classe.
Tondela — 2.a classe.

Serviços anexados

Registos civil e predial:

Grândola, int. — 3.a/2.a classes.
São Brás de Alportel, int. — 3.a classe.

3 — Os candidatos que concorrem a mais de um lugar devem reme-
ter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

2 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9983/2000 (2.a série). — Por despachos do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa de 8 de Julho de 1998 e do Secretário de Estado do Orça-
mento de 15 de Setembro de 1998:

Contratados, com efeitos a 26 de Abril de 2000, e pelos períodos
abaixo indicados, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, para exercerem funções em serviços dos Registos e do
Notariado em Lisboa, com direito à remuneração mensal cor-
respondente ao 1.o escalão do índice relativo à categoria de
assistente administrativo, acrescida do subsídio de alimentação,
os seguintes trabalhadores:

Dália Isaura Gómez de Freitas — 16 meses.
David Alberto Dias Alves — 20 meses e 16 dias.
Fausto Carvalho de Jesus — 11 meses e 21 dias.
Luísa Renata Dias de Magalhães — 19 meses e 17 dias.
Maria Marina da Silva Rosário — 16 meses.
Pedro Henrique de Oliveira Ramalho — 9 meses e 17 dias.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9984/2000 (2.a série). — Por despachos do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa de 8 de Julho de 1998 e do Secretário de Estado do Orça-
mento de 15 de Setembro de 1998:

Contratados, com efeitos a 12 de Abril de 2000, e pelos períodos
abaixo indicados, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, para exercerem funções em serviços dos Registos e do
Notariado em Lisboa, com direito à remuneração mensal cor-
respondente ao 1.o escalão do índice relativo à categoria de
assistente administrativo, acrescida do subsídio de alimentação,
os seguintes trabalhadores:

Ângela Maria Reais Sampaio — 23 meses e 27 dias.
Célia Susana Louro dos Santos — 20 meses e 16 dias.
Elsa Regina de Jesus Gomes — 21 meses.
José Manuel Antunes Abreu — 21 meses.
Olinda Susana Freitas de Oliveira — 21 meses.
Sandra Cristina Pereira Águas — 20 meses e 16 dias.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9985/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Abril de 2000 do director-geral:

Anabela Murta Inês Fonseca, escriturária, nomeada em comissão de
serviço, da Conservatória do Registo Civil de Beja, tendo tomado
posse em 16 de Março de 2000 — dada por finda a comissão de
serviço, a seu pedido, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2000,
inclusive. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9986/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 19 de Abril de 2000:

Lienciada Marina Sanchez Salvador, conservadora do registo civil de
Vila Franca de Xira — requisitada para exercer funções nos serviços
centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos
a contar de 15 de Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

28 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.
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Despacho n.o 9987/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 17 de Abril de 2000:

João Pereira da Cruz, ajudante principal da Conservatória do Registo
Civil de Chaves — nomeado ajudante principal da Conservatória
dos Registos Centrais de Lisboa (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria de Lurdes Lopes António Nunes, ajudante principal da Con-
servatória do Registo Civil de Vila Franca de Xira — nomeada
ajudante principal da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Lídia Jesus Barata Esteves Domingues, ajudante principal da
3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada ajudante
principal da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Natália Prazeres Graça, primeira-ajudante da 3.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada primeira-ajudante da Con-
servatória dos Registos Centrais de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Teresa Maria Carrilho Mourato, primeira-ajudante da 3.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada primeira-ajudante
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

3 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9988/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 5 de Maio de 2000:

Licenciada Ana Bela de Sá Pinto Gomes, assistente administrativa,
de nomeação definitiva, da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
a exercer, em comissão de serviço extraordinária, as funções de
técnica superior de 2.a classe, estagiária, do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — nomeada defini-
tivamente técnica superior de 2.a classe (1.o escalão, índice 400)
do quadro de pessoal dos mesmos serviços, ficando exonerada dos
cargos anteriores à data da posse no novo lugar.

Licenciada Paula Maria Miranda Abelho Vitório, escriturária, de
nomeação definitiva, do 17.o Cartório Notarial de Lisboa, a exercer,
em comissão de serviço extraordinária, as funções de técnica supe-
rior de 2.a classe, estagiária, do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado — nomeada definitivamente
técnica superior de 2.a classe (1.o escalão, índice 400) do quadro
de pessoal dos mesmos serviços, ficando exonerada dos cargos ante-
riores à data da posse no novo lugar.

Licenciada Helga Cristina dos Santos Castelo Branco, escriturária,
de nomeação definitiva, da Conservatória dos Registos Centrais,
a exercer, em comissão de serviço extraordinária, as funções de
técnica superior de 2.a classe, estagiária, do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — nomeada defini-
tivamente técnica superior de 2.a classe (1.o escalão, índice 400)
do quadro de pessoal dos mesmos serviços, ficando exonerada dos
cargos anteriores à data da posse no novo lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 8319/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Justiça de 26 de Abril de 2000:

Licenciada Maria Joana Pereira Brígido Fernando — nomeada, pre-
cedendo concurso, chefe de Divisão de Formação do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — Pela Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 9989/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 30 de Março de 2000:

Dora Maria Capela Taveira da Silva, técnica profissional principal,
remunerada pelo escalão 4, índice 265 — reclassificada, ao abrigo
do artigo 15.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como técnica de 2.a classe da carreira técnica, passando a ser remu-
nerada pelo escalão 1, índice 285.

26 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Despacho n.o 9990/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 27 de Abril de 2000
do subdirector-geral em substituição do director-geral foi a
Zurich — Companhia de Seguros, S. A., com sede na Rua de Barata
Salgueiro, 41, 1269-058 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

27 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9991/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 27 de Abril de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

João Amorim Araújo Barbosa, escrivão-adjunto no Tribunal da
Comarca de Arcos de Valdevez — autorizada a permuta para idên-
tico lugar no Tribunal da Comarca de Vila Verde.

Maria dos Prazeres Marques Teixeira Gomes, escrivã-adjunta no Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde — autorizada a permuta para
idêntico lugar no Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 8320/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o e da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados os candidatos abaixo
indicados, admitidos ao concurso externo de ingresso para admissão
a estágio com vista ao provimento de sete lugares vagos na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área
de apoio jurídico, do quadro de pessoal comum dos serviços centrais
e dos serviços externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais,
cujo aviso n.o 18 076/99 (2.a série) foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 289 de 14 de Dezembro de 1999, para comparecerem
na Escola Secundária Rainha Dona Leonor, sita na Rua de Maria
Amália Vaz de Carvalho, em Lisboa, no dia 17 de Junho de 2000,
pelas 9 horas e 30 minutos, para prestarem a prova de conhecimentos.

Os candidatos serão chamados para prestar a prova às 9 horas
e 45 minutos, iniciando-se a mesma às 10 horas, nas seguintes salas:

1.o, esquerdo, sala 101:

Aida Maria de Almeida Rodrigues.
Alain Rodrigues Machado.
Alberto João Pereira Martins da Luz.
Alberto Manuel de Beça Centeno Neves Lima.
Alcinda Ema Campos Santos Dias.
Alexandra Isabel Tavares Bilelo Valério.
Alexandra Manuela Barcelos de Avelar Ribeiro.
Alexandra Sofia Barros Correia.
Alexandra Viana Ribeiro.
Alice Isabel Eloi Lopes Banza.
Alina Maria Lopes Gameiro Mesquita.
Alzira Maria dos Santos Baptista.
Américo Monteiro Almeida Albuquerque.
Ana Alexandra Gonçalves de Vila Branco.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges.
Ana Carla Roberto Martins de Carvalho.
Ana Carla Sena Martinho Ventura.
Ana Cristina Carvalho Pereira
Ana Catarina Perdigão Costa de Almeida.
Ana Cláudia Agatão Ricardo.

1.o, esquerdo, sala 103:

Ana Cristina Bento Gomes Estêvão.
Ana Cristina Bom Ferreira Mateus.
Ana Cristina Chinita Rodrigues Lança Casimiro.
Ana Cristina de Pinho da Silva Dias.
Ana Cristina dos Santos Fernandes.
Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso dos Reis.
Ana Cristina Fonseca Santos.
Ana Cristina Gomes do Nascimento.
Ana Cristina Medeiros Martins.
Ana Cristina Nunes Mendes.
Ana Cristina Pereira Correia Jacinto.
Ana Cristina Soares dos Reis Duarte de Oliveira.



N.o 113 — 16 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8423

Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Inês Franco Rodrigues Branco.
Ana Isabel Alvarez de Antunes Ferreira.
Ana Isabel Carvalho dos Santos Nunes da Silva.
Ana Isabel de Almeida Bugarim Guedes Negrão.
Ana Isabel Rosa Correia Vargas.
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues.
Ana Leonor Correia Marciano.

1.o, esquerdo, sala 105:

Ana Lúcia da Silva e Sousa.
Ana Lúcia Simão Lameira.
Ana Margarida Pires Correia.
Ana Margarida Oliveira Neves Fernandes Pires.
Ana Margarida Pombinho dos Santos Ferreira Dominguez.
Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria.
Ana Margarida Sarreira Roque.
Ana Maria Correia Lopes.
Ana Maria de Castro Ferreira Lopes.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte Mendes.
Ana Maria Rodrigues da Cunha.
Ana Maria Simões de Brito Freire e Vasconcelos.
Ana Paula Antunes Garcia.
Ana Paula Fernandes dos Santos.
Ana Paula Gonçalves Pereira da Silva.
Ana Paula Lacão Aleixo.
Ana Rita Esteves Baldeiras.
Ana Rita Miranda Grilo das Neves Dias.
Ana Sofia de Sousa Filipe.

1.o, esquerdo, sala 107:

Ana Sofia Lopes Espadaneira.
Ana Sofia Martins Silva Santos.
Ana Sofia Monteiro Castro Fernandes.
Ana Sofia Moreno Pereira.
Anabela Machado Rodrigues Melo.
Anabela Marçal Fernandes.
Anabela Morais de Araújo Gomes.
Anabela Pereira Brandão.
Anabela Queirós Pinto.
Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos.
Angelina de Assunção Farias.
Antónia Maria Martins Rato.
Antonino Octávio Ramires Pereira.
António Joaquim Guerreiro Rogado Marujo.
António José Trindade Ramos de Jesus.
Apollo Jorge Hung das Dores Miguéis Picado.
Armandina Ângela Correia Fernandes.
Artemisa Vitália Baeta da Silva.
Assunção da Glória Machado Pinheiro.
Atanásio Ubaldino Flávio Fernandes.

1.o, esquerdo, sala de desenho 1:

Augusto José Neves Pereira.
Aura Cristina Guerreiro Ramos.
Aura Sandra Miguel Lopes de Almeida.
Bárbara Cristina Martins Ferreira.
Beliza de Fátima Fernandes Carneiro.
Carla Alexandra Correia de Sousa Bernardino.
Carla Alexandra Martins Costa.
Carla Conceição Abreu Pereira dos Santos.
Carla Cristina Ribeiro Mendonça.
Carla Filipa Faustino Henrique Serrinho.
Carla Isabel Alves Varela.
Carla Isabel Ferreira de Azevedo Nunes.
Carla Maria Catarino Rodrigues.
Carla Maria Dias Mendes.
Carla Maria Lopes Jorge.
Carla Maria Lopes Rafael.
Carla Maria Lopes Ribeiro.
Carla Maria Paiva Ribeiro Carreto Domingues.
Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento.
Carla Maria Santos Rodrigues.

1.o, direito, sala 104:

Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Marina Silva Gomes Tafula Vicente.
Carla Marisa Meneses Rézio.
Carla Patrícia Ribeiro Azevedo.
Carla Patrícia Rodrigues Viegas.
Carla Sandra Teixeira Nunes.

Carla Sofia Alexandre Afonso.
Carla Sofia Lucas Marques.
Carlos Manuel Gomes Lopes.
Carlota Maria Gonçalves Figueiredo.
Catarina Alexandra Reis Simões dos Reis.
Catarina Isabel Cunha Prates de Sousa Varela.
Catarina Isabel de Almeida Teodósio de Aguilar Serra.
Catarina José Ferrão Portugal.
Célia de Jesus Nunes Leal.
Célia do Carmo Novais Leite de Almeida.
Célia Maria da Silva Honrado.
Célia Maria Gouveia Quaresma.
Célia Maria Infante Mateus.
Célia Maria Pombo Fernandes da Silva Peres.

1.o, direito, sala 106:

Célia Maria Sousa Cordeiro da Conceição Barradas.
César Augusto Gonçalves Ramos.
César José Galante Correia de Sequeira.
Clara de Jesus Lucas de Abreu.
Cláudia Isabel Varela Ribeiro.
Cláudia Maria do Rosário Genovevo.
Cláudia Maria Machado de Amorim Gil Lopes da Silva.
Cláudia Maria Martins da Rocha Teixeira das Neves.
Cláudia Marisa Pinto Correia Rodrigues da Graça.
Cláudia Patrícia Fernandes da Costa Sequeira.
Clemente Jorge Galamba Caçador Fernandes.
Cristina Alexandra do Nascimento Pereira.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina de Jesus Engrossa Sanguessuga.
Cristina de Jesus Martins Lourenço.
Cristina do Carmo Marques.
Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
Cristina Lourenço Martins.
Cristina Maria Borges Pereira.
Cristina Maria dos Santos Silva.

1.o, direito, sala 108:

Cristina Maria Ferreira Magalhães.
Cristina Maria Marques Ribeiro dos Santos.
Cristina Maria Pereira Chaves Bentes.
Cristina Maria Pereira Freire.
Cristina Maria Rodrigues Frazão de Andrade Biscaya.
Cristina Maria Silveira Francisco.
Cristina Martins Coelho.
Dalila David Coelho.
David Paulo Lira Caldeira.
Diogo Álvaro Lopes Cardoso Loureiro Pipa.
Diogo de Campos Monteiro Brás.
Dora Sofia Dias Baptista.
Dulce Maria dos Santos Azevedo.
Edgar Miguel Menino Nunes.
Elisa Maria Bessa Pereira.
Elisabete dos Prazeres Domingues Barata Bouça.
Elsa Alves Gonçalves.
Elsa Cristina Barreiros Serra.
Elsa Maria Ambrósio Tomé.
Ema Maria Lemos Gomes de Favila Vieira Alcobia.

1.o, direito, sala 110:

Emília Beatriz Oliveira Granja.
Emília Cristina Machado Henriques.
Emília de Fátima Pereira Fiúza da Cunha.
Esmeralda de Matos Ventura.
Esmeralda Maria Pires Magarreiro.
Eugénia Maria de Castro e Silva.
Eunice Carla Gião de Meneses.
Eunice Salomé da Fonseca Lopes Gouveia.
Eva Neves Henriques Pereira.
Fátima Cristina de Jesus Guerreiro Fachadas Coutinho.
Fausto Alexandre Gonçalves Ramos.
Fernanda Manuela Fernandes Gaudêncio.
Fernanda Maria Antunes Ramalhoto.
Fernanda Maria dos Reis Marcos.
Fernanda Maria Gomes Marques.
Fernando Manuel de Sousa Câmara Lopes.
Fernando Miguel Barbosa Pinto Lopes.
Fernando Miguel dos Santos Batista.
Filipa Alexandra Mateus Serejo Rocha das Neves.
Filipa Maria Craveiro Lopes Pereira Coutinho.

1.o, direito, sala 116:

Filomena Alexandra Pinto Brandão.
Florentina Mendes do Espírito Santo Ferreira de Freitas.
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Francisco João Amado Ferreira.
Francisco Manuel Nunes Monteiro.
Gabriela Maria Poceiro da Costa.
Graça Maria Araújo Fonseca.
Graça Maria da Silva de Brito.
Helena Cristina Moreira de Azevedo.
Helena Isabel Martins Costa Gonçalves.
Helena Margarida de Brito Miguel.
Helena Maria do Nascimento Agostinho.
Helena Maria Serôdio Baptista Lisboa.
Helena Paula Seixas da Silveira Queirós Hirayama.
Henrique José Curado Mendes Teixeira.
Humberto Elísio Fonseca Monteiro.
Ilda Sofia Pereira Dias.
Isabel Cristina Branco Ferreira.
Isabel Cristina Costa dos Santos Leal Teixeira.
Isabel Cristina Jacob Tavares Marcelino.
Isabel da Conceição Nunes da Silva.

1.o, direito, sala 118:

Isabel Maria da Silva Caldeira de Magalhães.
Isabel Maria da Silva e Sousa Reis Figueira Drago.
Isabel Maria de Brito Monteiro de Melo.
Isabel Maria Ferreira da Conceição Abreu.
Isabel Maria Martins Alves.
Isabel Paula Serras Pereira Simões de Melo.
Isabel Pecêgo Morais Pereira.
Isaura Maria Barros de Seabra Lopes.
Isaura Maria Caldas Pereira Saraiva Junqueiro.
Ivan Emanuel Azevedo de Jesus.
Ivone Maria Ferreira de Sousa.
Jaquelina Isabel Tralha de Oliveira.
Joana Cláudia Feio Ferro de Carvalho.
João Fernando Gomes Vicente.
João Gil Claudino Manguito.
João Marcelino Pereira.
João Paulo Ribeiro Nobre de Jesus.
João Pedro de Sá Loureiro de Sousa Loreto.
Joaquim José Chaves Amendoeira.
Joaquim José Marreiros Teles Frade.

1.o, direito, sala 120:

Jorge Manuel Fernandes Ribeiro.
José Álvaro Franco Gomes.
José António Domingos dos Santos.
José Augusto Fernandes Pacheco.
José Carlos Azevedo Vaz.
José Carlos Fonseca Madeira.
José Carlos Rocha Pires.
José Eduardo Correia dos Santos Dixo.
José Joaquim Prado de Faria Garcia.
José Manuel Almeida Teixeira Palaio.
José Manuel Sousa Carvalho.
Josefina Carla Rodrigues Coelho.
Júlia Maria Teixeira da Silva.
Júlia Reis Silvares Louro.
Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Ferreira.
Laura Alexandra Mendes Perpétuo Coelho Santos.
Lídia Murgueiro Barbosa Rodrigues.
Liliana da Conceição Poças Alves.
Linabela do Sacramento Filhó.
Lúcia de Fátima Barreira Dias.

1.o, direito, sala 122:

Lúcia Maria da Silva Fernandes.
Luís Alberto Pereira Ribeiro.
Luís Alexandre Ferreira de Figueiredo Neto.
Luís Augusto Carneiro Ferreira.
Luís Filipe Moutinho Lopes.
Luís Filipe Ramos Esteves Caeiros.
Luís Miguel Carvalho Loureiro.
Luís Miguel da Silva Benavente.
Luís Miguel Martins Raposo.
Luís Miguel Santiago de Albuquerque.
Luísa Margarida Galvão Vieira da Luz Pimentel Ramos.
Luísa Maria Cravo Nunes.
Luísa Maria Ferreira Gomes Magueijo.
Luísa Maria Serra Redondo.
Madalena Maria Sousa Silva Grosso.
Mafalda Visitação Baraona Chaveiro.
Magda da Natividade Sales dos Santos Couto.
Manuel Albergaria de Almeida Baptista.

Manuel Artur da Costa Cabral Castro Cordeiro.
Manuel Silva Gomes de Oliveira.

2.o, esquerdo, sala 203:

Manuela João Soares da Silva.
Márcia Cristina Senço Gil.
Maria Alexandra Mateus Cardoso Vaz de Morais.
Maria Alice da Silva Rodrigues de Almeida.
Maria Alice Martins Magalhães.
Maria Amélia Dias Bonifácio.
Maria Arlete Brás.
Maria Benedita Guapo de Almeida Faria de Carvalho Oliveira.
Maria Cândida de Carvalho Cardoso de Lima.
Maria Clara Velho Lemos do Nascimento.
Maria Cristina Batista de Jesus.
Maria Cristina Zarça Rebelo da Cruz.
Maria da Graça Ferreira Peres Sousa.
Maria da Purificação Rodrigues dos Santos Monteiro.
Maria de Fátima Brás Dias.
Maria de Fátima Casimiro Ramires.
Maria de Fátima Gonçalves da Costa.
Maria de Fátima Neves Pinto.
Maria de Lurdes das Neves Dimas.
Maria de Lurdes Gouveia Andrade.

2.o, esquerdo, sala 205:

Maria de Lurdes Ribeiro Fernandes.
Maria do Céu Nobre Lourenço.
Maria do Céu Oliveira da Costa Franco Vieira Lino.
Maria do Rosário Rodrigues Laranjeira.
Maria Elisabete Oliveira Gomes de Pinho.
Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
Maria Filomena Costa Nascimento.
Maria Filomena Pires Carrasco.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Helena Alves Grilo.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Guerreiro Soares.
Maria Helena Martins Afonso.
Maria Inês Salomão do Nascimento.
Maria Isabel Barbosa Pires.
Maria Isabel de Sá Mata.
Maria Isabel Marques Ferreira.
Maria Isabel Regalado Tavares.
Maria Isabel Sousa Alves Moreira Marques dos Santos.
Maria João Baptista Reis Vieira.

2.o, esquerdo, sala 209:

Maria João da Silva Rosa.
Maria João de Oliveira Alves Schaefer.
Maria João Dias da Cruz Ferreira.
Maria João Nunes Batista.
Maria João Rosa de Carvalho Ramos.
Maria João Russo Canelas Francisco.
Maria João Vieira Bronze.
Maria José da Assunção Lourenço Henrique.
Maria José de Oliveira Pereira e Jorge Alcobia.
Maria José Fernandes Oliveira.
Maria José Guiomar Nunes Campos Gomes.
Maria José Martinho Esteves.
Maria Júlia Simão Sendim.
Maria Lídia Martins Francisco de Paula Jacob.
Maria Lucinda Ferreira Correia.
Maria Luísa dos Santos Albano Dias.
Maria Luísa Furtado de Mendonça Gago de Magalhães.
Maria Luísa Marques da Silva Saraiva Coelho.
Maria Manuel Caixeirinho de Oliveira.
Maria Manuel Correia Martins Batalha.

2.o, direito, sala 202:

Maria Manuela Vaz Pires Salgado.
Maria Margarida Santos da Conceição Correia.
Maria Odete Dias Vaz Lacerda.
Maria Odília Sequeira Paulo.
Maria Paula Camacho Porta Nova.
Maria Regina Vaz de Carvalho Romão.
Maria Teresa da Conceição Pinto Ferreira de Carvalho.
Maria Teresa Gomes Cleto.
Maria Vitória da Silva Marques.
Marília Paula de Almeida Velo Ramalho.
Marilita de Jesus da Costa Gonçalves.
Mário Alberto Benrós Silva.
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Mário Rui de Carvalho Henriques.
Marisa Cristina Silveira de Sousa.
Marta Alexandra Guerreiro de Matos.
Marta de Paula Nogueira Roque de Oliveira.
Marta Isabel Costa Cardoso.
Mónica Alexandra Cordeiro Girão Monteiro.
Mónica Isabel Barbas de Almeida.
Mónica Maria Alves de Sousa Portilho.

2.o, direito, sala 204:

Natacha Alexandra Nunes Ribeiro do Amaral Reis.
Natália Alexandra Henriques Barreto Correia.
Natércia Maria Freitas Azevedo.
Nélia da Conceição Teixeira Brás.
Nelma Filomena da Silva Oliveira Gonçalves.
Neusa Cristina Ramos Vieira.
Nuno Joel Lopes Fernandes Cavalheiro.
Nuno Miguel Rendas da Silva.
Nuno Miguel Rocha Veríssimo.
Nuno Samuel Soares Leal de Oliveira.
Olga Maria Graís da Silva.
Olga Maria Rodrigues Alves Miguéis Picado.
Olga Maria Rodrigues Pereira Marques Araújo.
Olga Marina da Costa Cid.
Patrícia Alexandra Ferreira de Oliveira.
Patrícia Andrea Ramos Cachola Ventura da Silva.
Patrícia Carla Ferreira Homem e Sousa.
Patrícia Sofia Soares Bernardo.
Paula Alexandra Gonçalves Gonçalves Machado.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.

2.o, direito, sala 206:

Paula Cristina da Costa Almeida.
Paula Cristina da Silva Gonçalves.
Paula Cristina dos Santos Borges Martins Loureiro Pipa.
Paula Cristina Duarte Pereira Delgado.
Paula Cristina Fernandes Martins.
Paula Cristina Fernandes Pires Luís.
Paula Cristina Gomes Dinis Alves.
Paula Cristina Grade Lopes.
Paula Cristina Janeiro Pedroso.
Paula Cristina Lucas Ferreira Rios.
Paula Cristina Morais dos Santos Brás.
Paula Cristina Oliveira dos Santos Silva João.
Paula Cristina Palmelão da Silva.
Paula Cristina Ramos Navalho.
Paula de Fátima Velez Brazão Martins de Brito.
Paula Maria Lopes Casaes de Brito Duarte.
Paulo Alexandre Figueiredo Freitas.
Paulo Alexandre Major Duarte Lopes.
Paulo Alexandre Monteiro Correia Rei.
Paulo Alexandre Nunes de Sá.

2.o, direito, sala 208:

Paulo Alexandre Oliveira de Campos.
Paulo Jorge Coelho Leão.
Paulo Jorge da Fonseca e Silva.
Paulo Jorge Lobato Lopes.
Paulo Jorge Mendes Nabais.
Paulo Jorge Moura Pereira.
Paulo Jorge Paixão de Carvalho.
Paulo José Gomes Monteiro Praça.
Paulo Lino Lopes Martins.
Paulo Miguel Farraia da Graça Marques Pedro.
Pedro de Matos Barata Ramos Ascensão.
Pedro Gonçalo Lobo Veiga Santos.
Pedro Miguel Fernandes Loureiro.
Pedro Miguel Ferreira de Figueiredo Neto.
Prazeres Maria de Carvalho Sanchez.
Raquel Alexandra Machado de Araújo Morgado.
Raquel Andreia Vieira Morais de Almeida Soares.
Raquel Ascenso Vieira Salgueiro.
Raquel Cristina Geraldo Pires Tavares dos Reis.
Regina Maria Mourão Teixeira Artur Duarte.

2.o, direito, sala 210:

Renata Isabel Gaspar Chambel Margarido.
Renata Maria Antunes Viegas Rosário de Oliveira.
Ricardo Manuel Gonçalves da Silva de Deus.
Rita Isabel Vasco Caceiro.
Rita Madalena Lopes Maio Martins.
Rita Sandra Barros Ribeiro.

Rodrigo Miguel do Amaral Ferreira Inácio.
Rodrigo Miguel Garção Piedade da Fonseca.
Rodrigo Nunes de Oliveira Pereira da Costa.
Rosa Francisca Aguiar Leitão.
Rosa Maria Vargas Guerreiro de Oliveira.
Rui Bentes Martins Simões.
Rui Carlos Dias Vieira.
Rui de Oliveira Soares.
Rui Manuel Marrão.
Rui Manuel Parente Melão.
Rute Isabel da Fonseca Moleiro.
Salvador Nuno Macedo Teixeira dos Santos.
Sandra Cristina dos Santos Ribeiro Cruz Paranhos.
Sandra Cristina Ferreira Ramos Casimiro.

2.o, direito, sala 212:

Sandra Cristina Vieira Ramos Neves de Oliveira.
Sandra Isabel Caetano Neves.
Sandra Isabel Fernandes do Carmo Francisco.
Sandra Isabel Moreira Caldeira.
Sandra Margarida Lebreiro de Aragão e Horta.
Sandra Maria Barradas Valente.
Sandra Maria Fernandes Rodrigues de Pão Alves Pereira.
Sandra Maria Jorge Pataca.
Sandra Maria Mano Cavacas.
Sandra Maria Martins da Cruz.
Sandra Maria Morgado Lourenço Galvão.
Sandra Maria Soares Barbosa.
Sandra Rute Ribeiro Mendonça.
Sara Alexandra Guedes Cardoso.
Sara de Barros Pinto Barroso.
Selma Isabel Castro da Rocha Vaz Rebêlo.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sérgio Barros Soares Pinto.
Sofia Madalena Dias Baptista.
Sofia Margarida da Silva Coelho.

2.o, direito, sala 214:

Sofia Maria Martins Henriques.
Sofia Rebelo da Silva Faria.
Sónia Alexandra Ferreira Azeredo Faria.
Sónia Alexandra Pereira Rodrigues da Conceição.
Sónia Cláudia Gonçalves Pinto Ferreira Gonçalves.
Sónia Cristina dos Santos Loureiro.
Sónia Cristina Doutel Parada de Carvalho.
Sónia Cristina Neves Simões.
Sónia Maria Rabaçal Cunha.
Sónia Maria Russo Tecedeiro.
Sónia Monteiro de Sousa Gonçalves.
Soraia Patrícia dos Reis Pissarra Jorge.
Susana Alice Martinho da Silva.
Susana Antonieta Branco dos Santos.
Susana da Silva Tavares dos Santos.
Susana Filipa Viana de Azevedo Romano.
Susana Isabel Silvério Nunes.
Susana Margarida Ortigoso Matias.
Susana Maria de Jesus Silva.
Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas.

2.o, direito, sala de desenho 2:

Susana Marisa Vilaça Batista Alves Matias.
Susana Paula Ferreira Lopes.
Tânia Pinto Coelho Viegas Filipe Afonso.
Telma de Matos Pereira Lourenço.
Telma Maria Claro Cancela Guedes.
Telma Susana Madeira Emídio.
Teresa de Jesus Palmeiro Calado.
Teresa Margarida Costa Santos Cardoso de Araújo Neves.
Teresa Maria Miranda de Freitas.
Teresa Maria Moreira Rodrigues Gomes.
Teresa Olga de Almeida Pinto Pereira.
Tiago Marreiros Martins Patrício.
Válter João Bolinhas Gonçalves.
Vera Cristina Antunes Costa da Silva Maçãs.
Vera Lúcia Jorge Gaiola.
Vítor Dinis Fernandes Batista.
Vítor Manuel Bastos Ferreira.
Vitorino do Rosário Silva.

Apenas será permitido o ingresso nas salas para a prestação da
prova até às 10 horas e 15 minutos.

3 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Carlos Manuel da
Silva Broega.
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Despacho (extracto) n.o 9992/2000 (2.a série). — Por despachos
de 13 de Março e de 11 de Abril de 2000 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Carlos Alberto Silva Dias e António Gabriel Mata Narciso, guardas
prisionais de 2.a classe de estabelecimentos prisionais do Estabe-
lecimento Prisional de Lisboa e dos Serviços Centrais, Obras e
Infra-Estruturas, respectivamente — exonerados das funções de
motorista. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 9993/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 20 de Abril de 2000:

Carlota Amália de Brito Guilhermino Ferreira Santos, Celeste Ira-
cema Soares Lomba Viana Gouveia Alves e Otília Margarida Freire
Lopes, assistentes administrativas principais, escalão 6, índice 280,
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
comum desta Direcção-Geral — promovidas, precedendo concurso,
no lugar de assistente administrativo especialista, escalão 4,
índice 305, da mesma carreira e quadro, ficando desvinculadas do
lugar anterior a partir da data da aceitação da nomeação.

Maria Irene Fernandes Martins Santos Costa, assistente administrativa
principal, escalão 5, índice 260, da carreira de assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral — pro-
movida, precedendo concurso, no lugar de assistente administrativo
especialista, escalão 2, índice 270, da mesma carreira e quadro,
ficando desvinculada do lugar anterior a partir da data da aceitação
da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 9994/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 28 de Abril de 2000:

Maria Helena da Cruz Gião Meneses, chefe de secção — nomeada,
em regime de substituição, para exercer as funções de chefe de
repartição no Estabelecimento Prisional de Monsanto, com efeitos
a 28 de Abril de 2000, enquanto durar o impedimento do titular
do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 9995/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 28 de Abril de 2000:

Agostinho Velosa Fernandes, operário, escalão 4, índice 160, área
de canalizador, da carreira de operário qualificado do quadro de
pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promovido,
precedendo concurso, à categoria de operário principal, escalão
1, índice 195, da mesma área, carreira e quadro.

Elísio Manuel da Silva Andrade, operário, escalão 5, índice 175, área
de fogueiro, da carreira de operário qualificado do quadro de pes-
soal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promovido, pre-
cedendo concurso, à categoria de operário principal, escalão 1,
índice 195, da mesma área, carreira e quadro.

Francisco Inácio Mendes Fernandes, operário, escalão 7, índice 205,
área de modelador, da carreira de operário qualificado do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, à categoria de operário principal, esca-
lão 3, índice 215, da mesma área, carreira e quadro.

Joaquim Ventura da Silva Martinho, operário, escalão 8, índice 225,
área de electricidade, da carreira de operário qualificado do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, à categoria de operário principal, esca-
lão 5, índice 245, da mesma área, carreira e quadro.

José Avelino Gouveia da Costa, operário, escalão 8, índice 225, área
de pedreiro, da carreira de operário qualificado do quadro de pes-
soal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promovido, pre-
cedendo concurso, à categoria de operário principal, escalão 5,
índice 245, da mesma área, carreira e quadro.

Manuel Domingues Soares, operário, escalão 4, índice 160, área de
serralheiro civil, da carreira de operário qualificado do quadro de
pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promovido,
precedendo concurso, à categoria de operário principal, escalão 1,
índice 195, da mesma área, carreira e quadro.

Rui Fernando Morgado Abrantes da Cunha, operário, escalão 6, índice
190, área de mecânica, da carreira de operário altamente qualificado
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Ge-
ral — promovido à categoria de operário principal, escalão 2, índice
205, da mesma área, carreira e quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 8321/2000 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de assistente de
psiquiatria da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 251/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, ficou deserto por o único candidato
ter desistido do referido concurso.

26 de Abril de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Aviso n.o 8322/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Maio de 2000:

Sónia Maria Lemos Heleno Tarelho, especialista superior estagiária
de medicina legal — nomeada definitivamente, após aprovação no
estágio, especialista superior de 2.a classe de medicina legal do
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Aviso n.o 8323/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Maio de 2000:

Maria José Cerqueira Quintas, especialista superior estagiária de
medicina legal — nomeada definitivamente, após aprovação no
estágio, especialista superior de 2.a classe de medicina legal do
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Aviso n.o 8324/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Maio de 2000:

Rui Manuel Sá Rangel, especialista superior de 1.a classe de medicina
legal — nomeado, precedendo concurso, especialista superior prin-
cipal de medicina legal do quadro de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 775/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Isa Maria de Jesus Rodrigues da Silva, assessora da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção
Social, a exercer funções dirigentes, no cargo de chefe da Divisão
de Documentação e Informação Científica e Técnica, reúne os requi-
sitos necessários para o acesso à categoria de assessora principal;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 686/95, de 30 de Junho, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

3 de Maio de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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Portaria n.o 776/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Tita de Ornelas Rodrigues Fontinha, assessora da carreira
técnica superior, a exercer funções dirigentes no cargo de chefe da
Divisão de Gestão e Administração Financeira, do quadro de pessoal
do Instituto de Reinserção Social, reúne os requisitos necessários para
o acesso à categoria de assessor principal;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 686/95, de 30 de Junho, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

3 de Maio de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 8325/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 14 de Dezem-
bro de 1999:

Telma Luzia Gil Nunes — autorizada a renovação do contrato a termo
certo, pelo prazo de um ano, com início em 18 de Janeiro de 2000,
para exercer funções correspondentes à categoria de técnica de
2.a classe. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Ramalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 9996/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio
minhas secretárias pessoais a partir desta data a técnica profissional
de 2.a classe Maria Manuela de Castro Passos de Almeida Domingos
e a assistente administrativa principal Ana Paula da Cunha Lima Fer-
reira Cesário.

28 de Abril de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 9997/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Fevereiro e de 13 de Abril de 2000, respectivamente, do director-geral
de Veterinária e do secretário-geral do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Maria Manuela Mendes Pinheiro, assistente administrativa principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas — autorizada a prorrogação da requisição nesta
Direcção-Geral, por mais um ano, com efeitos ao dia 1 do corrente
mês de Maio. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — Pela Directora de Serviços (em regime de
gestão corrente), o Chefe de Divisão de Formação e Gestão de Recur-
sos Humanos, João José Máximo Codina.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 9998/2000 (2.a série). — Por despachos
de 19 de Janeiro e de 11 de Abril de 2000, respectivamente do pre-
sidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária e do director
regional do Ribatejo e Oeste:

António Miguel de Alarcão Costa Neves, técnico principal da carreira
de engenheiro técnico agrário, e Osvaldo Marques Pipa e Maria

Augusta Belchior, assistentes administrativos principais da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Investigação Agrária — transferidos com iguais cate-
gorias e carreiras para o quadro de pessoal desta Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 9999/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, foi nomeada a técnica superior de 2.a classe da carreira de
médico veterinário Maria Fernanda de Jesus Mendes para exercer,
em regime de substituição, o cargo de chefe da Divisão de Fiscalização
dos Produtos de Origem Animal, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Despacho (extracto) n.o 10 000/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, foi nomeado o técnico superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro António José Madeira Lopes para exercer,
em regime de substituição, o cargo de director de Serviços de Desen-
volvimento Rural, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 10 001/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 do vice-presidente do INIA, na qualidade de sub-
stituto legal:

José Manuel Fernandes Rodrigues, assistente administrativo principal
do quadro deste Instituto — nomeado, precedendo concurso, em
comissão de serviço, como tesoureiro do quadro deste mesmo Ins-
tituto, pelo período de um ano. A referida nomeação converte-se
automaticamente em definitiva e o funcionário ficará exonerado
do lugar anterior, independentemente de quaisquer formalidades,
no termo do período probatório.

2 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, o Chefe de Divisão, José
Manuel de Sousa Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8326/2000 (2.a série). — Classificação final do estágio
referente ao concurso externo de ingresso na carreira técnica (referência
T/LALJ/95-B), área de gestão recursos humanos, aberto por aviso publi-
cado no 6.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, homologada por despacho da secretá-
ria-geral-adjunta, por delegação, de 17 de Abril de 2000:

Cláudia Ramos Velez — 19 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias a contar da data da publicação
da presente lista.

27 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.
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Aviso n.o 8327/2000 (2.a série). — Classificação final do estágio
referente ao concurso externo para ingresso na carreira de programa-
dor-adjunto de informática, aberto por aviso publicado Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, homologada por
despacho da secretária-geral-adjunta, por delegação de 28 de Abril de
2000:

Nuno Alexandre Robalo Catarino — 17,5 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para Ministro
da Educação no prazo de oito dias a contar da data da publicitação
da presente lista.

28 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 10 002/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
em caso de falta ou impedimento, designo meu substituto para o
exercício das funções de director-geral do Ensino Superior o sub-
director-geral, Prof. Doutor Manuel de Jesus Farto.

2 — Sem prejuízo da competência acima mencionada, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no referido subdirector-geral competência para despachar os assuntos
relativos à Direcção de Serviços Pedagógicos.

3 — Estão excluídos do número anterior os actos de relações exter-
nas com a Secretaria de Estado do Ensino Superior, com o conselho
de reitores, com o conselho coordenador dos institutos superiores
politécnicos, com os reitores, com os presidentes dos institutos poli-
técnicos e com os presidentes, directores ou equivalentes das entidades
instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privado e coo-
perativo, salvo quando expressamente autorizados.

4 — Ratifico os actos que, pelo supramencionado delegado, tenham
sido praticados desde 1 de Fevereiro de 2000, no âmbito definido
pelos n.os 1 e 2 do presente despacho.

2 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Despacho n.o 10 003/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no subdi-
rector-geral do Ensino Superior, mestre Hélder Orlando Cardoso
Pereira, a competência para despachar os assuntos relativos aos seguin-
tes serviços:

a) Direcção de Serviços de Acesso ao Ensino Superior;
b) Direcção de Serviços de Apoio Técnico;
c) Repartição Administrativa.

2 — Estão excluídos do número anterior os actos de relações exter-
nas com a Secretaria de Estado do Ensino Superior, com o conselho
de reitores, com o conselho coordenador dos institutos superiores
politécnicos, com os reitores, com os presidentes dos institutos poli-
técnicos e com os presidentes, directores ou equivalentes das entidades
instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privado e coo-
perativo, salvo quando expressamente autorizados.

3 — Ratifico os actos que pelo supramencionado delegado tenham
sido praticados desde 1 de Fevereiro de 2000, no âmbito definido
pelo n.o 1 do presente despacho.

2 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Despacho n.o 10 004/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29 do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23
de Novembro, conjugado com o n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego no director do Estádio Universitário de Lisboa,
Prof. Doutor Pedro Vítor Mil-Homens Ferreira Santos, as seguintes
competências:

a) Elaborar e executar o plano previsional de pessoal, bem como
o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal aos
diversos departamentos dos serviços ou organismos em função
dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos
de actividade;

b) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

c) Empossar o pessoal;

d) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

f) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

g) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

h) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

i) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo o caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

j) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, dentro dos limites legais.

2 — Ratifico os actos praticados desde 1 de Fevereiro de 2000 pelo
delegado, no âmbito definido pelo n.o 1 do presente despacho.

2 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Despacho n.o 10 005/2000 (2.a série):

Considerando:

A necessidade de uma desconcentração funcional que permita
e favoreça a gestão adequada dos vários serviços da Direcção-
-Geral do Ensino Superior;

O disposto nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de
23 de Novembro, e nos artigos 27.o, n.o 2, e 30.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

O estabelecido nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 16/96, de 31 de Janeiro, bem como nos
n.os 1 e 2 do despacho 38/SEES/967, de 11 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 6 de
Dezembro de 1996:

1 — Delego e subdelego na directora de serviços da Direcção de
Serviços de Recursos, mestra Maria Luísa Machado Cerdeira, as com-
petências para:

1.1 — Obter junto dos diversos serviços da Direcção-Geral do
Ensino Superior todos os elementos necessários à instrução dos pro-
cessos do âmbito daquela Direcção de Serviços;

1.2 — Solicitar todos os elementos necessários à instrução dos pro-
cessos aos diversos organismos do Ministério da Educação, a outros
departamentos do Estado e a quaisquer entidades públicas e privadas;

1.3 — Despachar assuntos relativos a funções específicas da Direc-
ção de Serviços de Recursos em relação às quais tenha recebido orien-
tação prévia e manifesta;

1.4 — Assinar todo o expediente que se destine à execução de deci-
sões proferidas sobre os processos;

1.5 — Visar balancetes dos diversos estabelecimentos de ensino,
apresentados nos termos do Decreto-Lei n.o 402/77, de 18 de Agosto,
e dos artigos 12.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 513-L1/77, de 27 de Dezem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 30/83,
de 22 de Janeiro.

2 — Desta delegação de competências estão excluídos os actos que
impliquem relações externas com a secretaria de Estado do Ensino
Superior, com o conselho de reitores, com o conselho coordenador
dos institutos superiores politécnicos, com os reitores, com os pre-
sidentes dos institutos politécnicos e com os presidentes, directores
ou equivalentes das entidades instituidoras de estabelecimentos de
ensino superior privado e cooperativo, salvo quando expressamente
autorizados.

3 — Nos termos do n.o 4 do artigo 29.o da Lei 49/99, de 22 de
Junho, a qualidade de delegada ou subdelegada será sempre men-
cionada no exercício dos actos delegados ou subdelegados.

4 — Ratifico os actos praticados desde 1 de Fevereiro de 2000 pela
delegada no âmbito definido pelo n.o 1 do presente despacho.

2 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.
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Direcção Regional de Educação do Centro

Centro de Área Educativa de Coimbra

Aviso n.o 8328/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada neste Centro de Área Educativa e nas dele-
gações escolares a lista de antiguidade do pessoal docente da educação
pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico, reportada a 31 de Agosto
de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da data
de publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do
artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

17 de Abril de 2000. — O Coordenador do Centro de Área Edu-
cativa de Coimbra, José Veira Lourenço.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Pampilhosa

Aviso n.o 8329/2000 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas na sede deste Agrupamento as listas de antiguidade
do pessoal docente, nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, respeitantes a 31 de Dezembro
de 1999.

6 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Luís Alberto Moreira Tribuna.

Aviso n.o 8330/2000 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas na sede deste Agrupamento as listas de antiguidade
do pessoal não docente, nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, respeitantes a 31 de Agosto de
1999.

6 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Luís Alberto Moreira Tribuna.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 8331/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, procede-se
à publicação da relação dos estabelecimentos de ensino particular
e cooperativo abrangidos pelos regimes de autonomia/paralelismo
pedagógico no ano lectivo de 1999-2000.

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo em regime
de autonomia pedagógica

Da presente lista constam as seguintes anotações:

(a) Autonomia pedagógica concedida por tempo indeterminado;
(b) Autonomia pedagógica concedida até 1999-2000 (inclusive);
(c) Autonomia pedagógica concedida até 2000-2001 (inclusive);
(d) Autonomia pedagógica concedida até 2001-2002 (inclusive);
(e) Autonomia pedagógica concedida até 2002-2003 (inclusive);
(f) Autonomia pedagógica concedida até 2003-2004 (inclusive).

Distrito de Leiria

Externato Cooperativo da Benedita — alvará n.o 2045:

3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c);
12.o ano — 1.o, 2.o, 3.o, 4.o e 5.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (c);
Curso técnico de administração (b);
Curso técnico de contabilidade (b);
Curso técnico de informática (c);
Curso técnico de animação social (b);
Curso técnico de design (b).

Externato D. Fuas Roupinho — alvará n.o 2294:

2.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (c);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c).

Distrito de Lisboa

Academia de Música de Santa Cecília — alvará n.o 1878:

1.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino básico diurno (d);
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Colégio Académico — alvará n.o 237:

2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (e).

Colégio As Descobertas — alvará n.o 2210:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio de São João de Brito — alvará n.o 980:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
2.o ciclo do ensino básico recorrente (a);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a);
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (a);
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Colégio do Sagrado Coração de Maria — alvará n.o 515:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Colégio Valsassina — alvará n.o 169:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a);
12.o ano — via ensino — 1.o, 2.o, 3.o e 5.o cursos (a).

Colégio Vasco da Gama (Meleças) — alvará n.o 1602:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Escola Salesiana de Manique — alvará n.o 2346:

2.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato D. Afonso V — alvará n.o 1746:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c);
Curso tecnológico de administração (c);
Curso tecnológico de informática (c);
Curso tecnológico de serviços comerciais (c).

Externato do Parque — alvará n.o 17:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Irene Lisboa — A. D. n.o 32:

2.o ciclo do ensino básico diurno (f);
3.o ciclo do ensino básico diurno (f);
2.o ciclo do ensino básico recorrente (f);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (f).

Externato Jardim-Escola João de Deus — alvará n.o 376:

1.o ciclo do ensino básico (f);

Externato Liceal da Casa de São Vicente de Paulo — alvará
n.o 1332:

1.o ciclo do ensino básico (f);
2.o ciclo do ensino básico diurno (f);
3.o ciclo do ensino básico diurno (f).

Externato Marista de Lisboa — alvará n.o 943:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico diurno (c);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (c).
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Externato Penafirme — alvará n.o 2190:

2.o ciclo do ensino básico diurno (d);
3.o ciclo do ensino básico diurno (d);
3.o ciclo do ensino recorrente (d);
Agrupamentos 1 e 4 (c);
Secundário recorrente (curso geral) (b);
Curso tecnológico de administração (c);
Curso tecnológico de secretariado (b);
Curso tecnológico de contabilidade (b).

Externato Roseiral de Santa Teresinha — alvará n.o 1713:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Distrito de Santarém

Centro de Estudos de Fátima — alvará n.o 2179:

2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (d).

Colégio do Sagrado Coração de Maria — alvará n.o 1126:

2.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Colégio de São Miguel — alvará n.o 2153:

2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1 e 4 (a);
Cursos tecnológicos de informática (b).

Jardim-Escola João de Deus — alvará n.o 1518:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Distrito de Setúbal

Externato Campo de Flores — alvará n.o 1964:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Diocesano D. Manuel de Mello — alvará n.o 1674:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Novo Dia — alvará n.o 1948:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Nuno Álvares — alvará n.o 2301:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Estabelecimento de ensino particular e cooperativo em regime
de paralelismo pedagógico

Da presente lista constam as seguintes anotações:

(a) Paralelismo pedagógico concedido por tempo indeterminado;
(b) Paralelismo pedagógico concedido até 1999-2000 (inclusive);
(c) Paralelismo pedagógico concedido até 2000-2001 (inclusive);
(d) Paralelismo pedagógico concedido até 2001-2002 (inclusive);
(e) Paralelismo pedagógico concedido até 2002-2003 (inclusive);
(f) Paralelismo pedagógico concedido até 2003-2004 (inclusive).

Distrito de Leiria

Externato D. Fuas Roupinho — alvará n.o 2294:

Agrupamento 2 (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b);
Curso técnico de administração (b);
Curso técnico de informática (b).

Externato Vidas em Flor — processo n.o 3868:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim-Escola João de Deus — alvará n.o 379:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Distrito de Lisboa

Concelho de Alenquer

Externato Os Cartaxinhos — processo n.o 3836:

1.o ciclo o ensino básico (b).

Concelho da Amadora

Colégio Dona Filipa — A. D. n.o 114:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b);
Agrupamento 3 (c).

Externato A Cinderela — alvará n.o 1959:

1.o ciclo do ensino básico (e);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato A Colina do Sol — A. D. n.o 59:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Alexandre Herculano — alvará n.o 32:

3.o ciclo do ensino recorrente (b);
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b);
Curso técnico de informática (c);
Curso técnico de contabilidade (c);
Curso técnico de construção civil (c).

Externato Amadis — alvará n.o 2129:

2.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino básico (a);
3.o ciclo do ensino recorrente (c);
Agrupamentos 1 e 3 (c);
12.o ano — 1.o e 2.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (c).

Externato Anjo da Guarda — alvará n.o 1863:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato Bom Jesus — processo n.o 2455:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Castelinho Encantado — alvará n.o 1985:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato D. João VI — alvará n.o 2192:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato da Quinta do Borel — A. D. n.o 121:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Alfragide — alvará n.o 2017:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato de Aljubarrota — alvará n.o 1693:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Mestre de Avis — A. D. n.o 248:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato Nossa Senhora da Paz — alvará n.o 1528:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Baloiço — alvará n.o 1879:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato O Cisne — alvará n.o 1794:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato O Modelo — A. D. n.o 73:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato O Moinho — A. D. n.o 257:

1.o ciclo do ensino básico (b).
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Externato O Panda — alvará n.o 1569:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Patinho Feio — A. D. n.o 170:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Portucalense — alvará n.o 1777:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Rainha Dona Estefânia — alvará n.o 1877:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Roque Gameiro — alvará n.o 1861:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Verney — A. D. n.o 119:

2.o ciclo do ensino básico diurno (f).
3.o ciclo do ensino básico diurno (f).

Externato Viveirinho — alvará n.o 1587:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Concelho de Arruda dos Vinhos

Externato Irene Lisboa — A. D. n.o 32:

Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b);
Curso técnico de informática (b);
Curso técnico de administração (b);
Curso técnico de secretariado (b).

Concelho de Cascais

Centro Alfredo Pinheiro — A. D. n.o 55:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Colégio Académico de Cascais — A. D. n.o 603:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio da Bafureira — alvará n.o 793:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio da Quinta do Lago — A. D. 4:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio de Maria Auxiliadora — alvará n.o 1684:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio do Amor de Deus — alvará n.o 1071:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c).

Colégio do Rosário — A. D. 629:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio Marista de Carcavelos — alvará n.o 1901:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Colégio Portugal — alvará n.o 484:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino recorrente (c);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (d);
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (d).

Colégio St. Julian’s School — alvará n.o 43:

1.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino básico diurno (d);
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Colónia Infantil de Educação Popular — alvará n.o 2124:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Primária Nova Apostólica — A. D. 76:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Escola Salesiana de Manique — alvará n.o 2346:

3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (a);
Curso tecnológico de informática (c).

Escola Técnica e Liceal Salesiana de Santo António — alvará
n.o 1078:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Escolinha da Tia Ló — A. D. 38:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Escolinha do Largo — A. D. 532:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Eramos Um — Cooperativa de Ensino — A. D. 411:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Eduarda Maria — alvará n.o 1753:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Europa — alvará n.o 2335:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Florinda Leal — alvará n.o 525:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil O Papião — A. D. 115:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Luísa Sigea — alvará n.o 517:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato Miguel Ângelo — alvará n.o 1833:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Nossa Senhora da Assunção — alvará n.o 1850:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Nossa Senhora do Monte — A. D. 10:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Nossa Senhora do Rosário — alvará n.o 2200:

2.o ciclo do ensino básico diurno (e);
3.o ciclo do ensino básico diurno (e).

Externato Nova Toca — alvará n.o 2302:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Novo Calypso — A. D. 237:

2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino recorrente (b);
Secundário recorrente (curso geral)(b).
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Externato O Cantinho — alvará n.o 2066:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Cavalinho — alvará n.o 2339:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato O Nicho — alvará n.o 1872:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Pinheirinho — alvará n.o 2047:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Olias — alvará n.o 2020:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Primário 31 de Janeiro — alvará n.o 1039:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Príncipe de Avis — alvará n.o 1860:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato S. George’s School:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Academia de Música de Santa Cecília — alvará n.o 1878:

Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (d).

Associação Ester Janz — A. D. 457:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Associação Pró-Infância de Santo António de Lisboa — alvará
n.o 643:

1.o ciclo do ensino básico (a).

CEDAC — Centro de Estudos Anim. Cultural — processo n.o 3069:

Agrupamentos 1 e 4 (c);
12.o ano — 1.o e 3.o cursos (b).

Centro de Estudos de Contabilidade — A. D. 15/93:

Curso tecnológico de contabilidade (b).

Centro Escolar Republicano da Ajuda — alvará n.o 339:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Centro Escolar Republicano Alferes Malheiro — alvará n.o 144:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Centro Hellen Keller — A. D. 278:

2.o ciclo do ensino básico diurno (d);
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Colégio Académico — alvará n.o 43:

Curso tecnológico de informática (b).

Colégio da Quinta das Palmeiras — A. D. 80:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio das Oficinas de S. José — alvará n.o 1167:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 2 e 4 (d);
Agrupamentos 1 e 3 (a);
12.o ano — 1.o e 2.o cursos (a).

Colégio de Santa Doroteia — alvará n.o 249:

2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (d).

Colégio do Bom Sucesso — alvará n.o 47:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio do Sagrado Coração de Maria — alvará n.o 515:

Agrupamento 2 (b).

Colégio Infanta Dona Joana — alvará n.o 1082:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Colégio Luso-Suíço — alvará n.o 922:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio Manuel Bernardes — alvará n.o 201:

1.o ciclo do ensino básico (e);
2.o ciclo do ensino básico diurno (e);
3.o ciclo do ensino básico diurno (e);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (e).

Colégio Moderno — alvará n.o 235:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Colégio O Caminho — A.D. 31:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Paula Frassinetti — alvará n.o 1354:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Planalto — alvará n.o 2296:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a);
12.o ano — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (b).

Colégio Sá de Miranda — alvará n.o 1876:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio São Francisco Xavier — alvará n.o 1386:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico diurno (d);
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Cooperativa de Ensino Os Pioneiros — A.D. 156:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Escola Avé-Maria — alvará n.o 865:

1.o ciclo do ensino básico (f);
2.o ciclo do ensino básico diurno (f).

Escola Cantina Escolar de São Miguel — alvará n.o 579:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Escola Carolina Michäelis — alvará n.o 1016:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Escola do Centro Escolar Dr. Salgueiro de Almeida — alvará
n.o 1109:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola do Grémio de Instrução Liberal de Campo de Ouri-
que — alvará n.o 510:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Escola dos Mestres — processo n.o 3263:

3.o ciclo do ensino recorrente (b);
12.o ano — 2.o e 3.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b).
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Escola Pedro Nunes — alvará n.o 111:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Escola Pré-Universitária Autónoma — EPA — processo n.o 2755:

Agrupamentos 1, 3 e 4 (c).
Curso tecnológico de informática (c).
12.o ano — via de ensino (b).

Escola Primária do Centro Cultural das Crianças do Cruzeiro e
Rio Seco — A.D. 177:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Princesa Ana — alvará n.o 1247:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Privativa N.o 1 de A Voz do Operário — alvará n.o 256:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Escola Privativa N.o 6 de A Voz do Operário — alvará n.o 610:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola Santa Teresa do Menino Jesus — alvará n.o 841:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Raiz — processo n.o 3762:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato A Cidade da Criança — A.D. 117:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato A Escolinha — alvará n.o 2009:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato A Ritinha — alvará n.o 226:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Alfa — alvará n.o 2156:

3.o ciclo do ensino recorrente (b);
12.o ano — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Álvares Cabral — alvará n.o 1979:

3.o ciclo do ensino básico diurno (b);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b);
12.o ano — 1.o e 2.o cursos (b).

Externato Anita — A.D. 52:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Camilo Castelo Branco — alvará n.o 605:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Caravela — alvará n.o 2035:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato CEBE — Cooperativa de Ensino de Benfica — A.D. 17:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Crisfal — alvará n.o 1776:

12.o ano — 1.o e 2.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Curso do Sagrado Coração de Jesus — alvará n.o 107:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Externato Curvo Semedo — alvará n.o 1049:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato da Associação de Beneficência da Freguesia da Encar-
nação — alvará n.o 351:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato da Associação de São Mamede — alvará n.o 505:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato da Associação Operária de Palma e Arredores — alvará
n.o 604:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato da Encarnação — A.D. 138:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato da Luz — alvará n.o 1559:

1.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino básico diurno (d);
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Externato da Sociedade Promotora de Educação Popular — alvará
n.o 577:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato da Torre — alvará n.o 2036:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato das Escravas do Sagrado Coração de Jesus — alvará
n.o 217:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato das Pedralvas — A.D. 385:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato das Pedras Negras — alvará n.o 226:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato de Nossa Senhora da Penha de França (COOPES-
COLA) — alvará n.o 1246:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato de São Cristóvão — alvará n.o 1897:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato de Santa Maria de Belém — alvará n.o 1491:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato de Santo António da Ordem Terceira — alvará n.o 75:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato de São Bartolomeu — alvará n.o 1371:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato de São José — alvará n.o 306:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato Deuladeu Martins — alvará n.o 209:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato do Sporting Clube de Rio Seco — alvará n.o 579:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato D. Manuel I — alvará n.o 1477:

Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Dr. Mário Madeira — alvará n.o 1403:

1.o ciclo do ensino básico (e).
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Externato Ergon — A.D. 140:

3.o ciclo do ensino básico recorrente (d);
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (d).

Externato Escola da Restauração — alvará n.o 558:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Escola Dr. Amadeu Andrés — alvará n.o 1252:

1.o ciclo do ensino básico (e);
2.o ciclo do ensino básico diurno (e);
3.o ciclo do ensino básico diurno (e);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (e);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (e).

Externato Fernando Pessoa — alvará n.o 1998:

2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (c);
12.o ano — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (c).

Externato Fernão Mendes Pinto — alvará n.o 1876:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Girassol — alvará n.o 1912:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Grão Vasco — alvará n.o 1566:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Grupo Escolar de Instrução Nova — alvará n.o 349:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Guerra Junqueiro — alvará n.o 1512:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Infante D. Pedro — alvará n.o 1435:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil e Primário A Árvore — alvará n.o 1903:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil e Primário O Beiral — alvará n.o 1498:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil e Primário Passos Manuel — alvará n.o 2295:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio da Lapa — alvará n.o 1718:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b).

Externato Infantil Príncipe Perfeito — alvará n.o 1572:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato João XXI — alvará n.o 1137:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato João XXIII — alvará n.o 1716:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Lar da Criança — alvará n.o 1070:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Lar Educativo São João de Deus — alvará n.o 372:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Latino Coelho — alvará n.o 682:

3.o ciclo do ensino recorrente (b);
12.o ano — 2.o e 3.o cursos (b);

Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Luso-Britânico — alvará n.o 1554:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Marcelino Champagnat — alvará n.o 84:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato Maria Teresa — alvará n.o 1480:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Marquês de Pombal — alvará n.o 2216:

3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (f);
12.o ano — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (b).

Externato Mira Rio — alvará n.o 2289:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Externato N.o 4 de Educação Popular — alvará n.o 1314:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Nobel — alvará n.o 2250:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Novo Crisfal — alvará n.o 1812:

3.o ciclo do ensino recorrente (c);
12.o ano — 2.o e 3.o cursos (b).

Externato O Bambi — alvará n.o 1768:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Barquinho — alvará n.o 1451:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Bom Guia — alvará n.o 1982:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato O Casulo — alvará n.o 1779:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato O Mundo Português — alvará n.o 2073:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Nosso Jardim — alvará n.o 1871:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato O Pássaro Azul — alvará n.o 2326:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Poeta — alvará n.o 1140:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Os Altos Infantes — alvará n.o 1930:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Os Fofinhos — A.D. 155:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Paço da Rainha — alvará n.o 1988:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Paroquial de Nossa Senhora da Conceição — alvará
n.o 1118:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Paula Vicente — alvará n.o 770:

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
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3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino recorrente (a).

Externato Pim Pam Pum — alvará n.o 1869:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Portugália — alvará n.o 207:

Agrupamentos 1, 3 e 4 (b);
12.o ano — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (b).

Externato Primário N.o 1 de Educação Popular — alvará n.o 645:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Rainha Dona Amélia — alvará n.o 1223:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Santa Francisca — alvará n.o 1570:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato São Miguel Arcanjo — alvará n.o 2139:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato São Sebastião da Pedreira — alvará n.o 611:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Sebastião da Gama — alvará n.o 1989:

2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b);
2.o ciclo do ensino recorrente (b);
3.o ciclo do ensino recorrente (b);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).

Externato Séneca — alvará n.o 2188:

3.o ciclo do ensino básico recorrente (b);
Agrupamentos 3 e 4 (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Vera Cruz — alvará n.o 1427:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Grupo Pró-Infância O Pelicano — alvará n.o 1823:

1.o ciclo do ensino básico (e).

ILAU — Instituto Lusíada de Acesso à Universidade (CEUL —
Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada) — processo n.o 3121:

Agrupamentos 2, 3 e 4 (c).

Jardim-Escola João de Deus — alvará n.o 1752:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim-Escola João de Deus — alvará n.o 2160:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim Infantil Montessori — alvará n.o 1381:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim Infantil O Bosque — A. D. 326:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Jardim Infantil Pestallozzi — alvará n.o 1415:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Nova Escola João de Deus Ramos — alvará n.o 866:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Queen Elizabeth’s School — alvará n.o 723:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Concelho de Loures

Colégio Bartolomeu Dias — alvará n.o 2142:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c);
Curso tecnológico de comunicação (c);
Curso tecnológico de informática (c);
Curso tecnológico de comunicação (c).

Cooperativa de Ensino Nova Cultura — alvará n.o 2096:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b);
2.o ciclo do ensino básico recorrente (b);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b).

ENSICOOP — Externato de São José — alvará n.o 2328:

2.o ciclo do ensino básico diurno (e);
3.o ciclo do ensino básico diurno (e);
2.o ciclo do ensino básico recorrente (e);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (e);
Curso técnico de administração (e);
Curso técnico de animação social (e);
Curso técnico de contabilidade (e);
Curso técnico de secretariado (e);
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (e).

Externato A Quintinha — alvará n.o 2342:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Amor e Alegria — A. D. 26:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Carmipe — alvará n.o 2345:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Cesário Verde — alvará n.o 1667:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Externato Cidade Nova — A. D. 107:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato de Loures — A. D. 165:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato de Santo Adrião — alvará n.o 2050:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Feminino de Moscavide — alvará n.o 1072:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Flor do Campo — A. D. 67:

1.o ciclo do ensino básico (c);
2.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico diurno (c);
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c);
Ensino Secundário (curso geral) (c).

Externato Florbela Espanca — A. D. 45:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Infante Santo — alvará n.o 2070:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato João Paulo II — alvará n.o 2169:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato João Ratão — alvará n.o 2189:

1.o ciclo do ensino básico (a).
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Externato Júlio César — alvará n.o 2212:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
2.o ciclo do ensino básico recorrente (a);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a).

Externato Nacional de Moscavide — alvará n.o 1241:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b);
12.o ano — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Nossa Senhora da Encarnação — A. D. 118:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Nossa Senhora das Preces — alvará n.o 1799:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato O Pinóquio — A. D. 271:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato de Odivelas — alvará n.o 2122:

3.o ciclo do ensino básico diurno (c);
3.o ciclo do ensino básico recorrente (c);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b);
Curso tecnológico de comunicação (b);
Curso tecnológico de administração (c);
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Os Três Pastorinhos — alvará n.o 1906:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Pica-Pau — alvará n.o 2241:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Pirilampo — alvará n.o 2065:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato Primário Rainha Santa — alvará n.o 1677:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Raio de Sol — A. D. 206:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Instituto de Ciências Educativas — A. D. 552:

2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Jardim Infantil O Pintainho — A. D. 159:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Concelho de Oeiras

Colégio Boa Sorte — alvará n.o 1975:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio Monte Flor — A. D. 139:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Escola Princesa Isabel — alvará n.o 1259:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato A Minha Escola — alvará n.o 1678:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato A Palmeirinha — A. D. 397:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Alfa Beta — alvará n.o 2016:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Bip-Bip — A. D. 171:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato D. Luís — alvará n.o 1348:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Dá-Dá — A. D. 224:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Nossa Senhora das Dores — alvará n.o 650:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Nova Oeiras — alvará n.o 1931:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato O Charlot — alvará n.o 2288:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Padre António Vieira — alvará n.o 1765:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Senhor Jesus dos Navegantes — alvará n.o 1525:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Sport Algés e Dafundo — alvará n.o 1781:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Concelho de Sintra

Colégio Colibri — A. D. — 426:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Colégio D. Pedro V — A. D. 425:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio dos Plátanos — A. D. 226:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio Miribi — A. D. 275:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Colégio Novo Mundo — A. D. 286:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Quinta dos Girassóis — processo n.o 3436:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio S. José do Ramalhão — alvará n.o 694:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
Agupamentos 1, 2, 3 e 4 (c).

Colégio Tapada das Mercês — A. D. 43:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Cooperativa de Ensino de Mem Martins — A Papoila — alvará
n.o 2325:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato A Natália — processo n.o 3277:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Afonso de Albuquerque — alvará n.o 1484:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Almeida Garret — alvará n.o 195:

1.o ciclo do ensino básico (a).



N.o 113 — 16 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8437

Externato Calimero — A. D. n.o 144:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato D. Maria I — alvará n.o 1504:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato de Ens. Prim. Centro de Assistência Paroquial de S. João
das Lampas — alvará n.o 1886:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Eça de Queirós — alvará n.o 2314:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Júlio Dinis — alvará n.o 1146:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Marcelino Mesquita — alvará n.o 1745:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Monte Abraão — alvará n.o 2037:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Nossa Senhora da Apresentação — alvará n.o 1644:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Novos Rumos — A. D. 159:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato O Choupal — alvará n.o 2000:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Nial— alvará n.o 2042:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato O Pinóquio — alvará n.o 2083:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Paroquial de Colares — alvará n.o 1817:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato São Jorge — A. D. 287:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Rainha Santa Isabel — alvará n.o 949:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim de Infância Os Amiguinhos de Terlú — A. D. 272:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Jardim Escola A Cabaninha — alvará n.o 2158:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Jardim Escola «A Formiguinha» — A. D. 388:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim-Escola Tiéche — Cooperativa de Ensino do Cacém —
alvará n.o 2138:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Concelho de Torres Vedras

Externado Académico Torriense — alvará n.o 1330:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato O Mundo da Criança — alvará n.o 1984:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Os Primeiros Passos — alvará n.o 1729:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Jardim Escola João de Deus — alvará n.o 1734:

1.o ciclo do ensino básico (d).

CEBI — Centro de Bem Estar de Alverca — A. D. 314:

1.o ciclo do ensino básico (d);
2.o ciclo do ensino básico diurno (d);
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Colégio Duque de Bragança — A. D. 58:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Colégio O Cocas — A. D. 8:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato Alves Redol — alvará n.o 1526:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Brinqueduca — processo n.o 2636:

1.o ciclo do ensino básico (d).

Instituto Piaget — A. D. 601:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Distrito de Santarém

Centro de Estudos de Fátima — alvará n.o 2179:

Secundário recorrente (curso geral) (b);
Curso técnico de contabilidade (b);
Curso técnico de química (c);
Curso técnico de informática (c);
Curso técnico de serviços comerciais (c).

Colégio Diocesano Andrade Corvo — alvará n.o 48:

1.o ciclo do ensino básico (a);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio Nossa Senhora de Fátima — alvará n.o 87:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola Rumo ao Futuro — A. D. 327:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Braancamp Freire — alvará n.o 274:

1.o ciclo do ensino básico recorrente (b);
12.o ano — 2.o e 3.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Luís de Camões — alvará n.o 1483:

1.o ciclo do ensino básico (b).
12.o ano — 1.o, 2.o e 3.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Marcelino Mesquita — alvará n.o 859:

2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Mouzinho de Albuquerque — A. D. 404:

3.o ciclo do ensino recorrente (b);
12.o ano — 1.o, 2.o, 3.o e 4.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b);
Curso tecnológico de informática (b);
Curso tecnológico de construção civil (b);
Curso tecnológico de contabilidade (b).

Externato Primário de S. Domingos do SS. Rosário — alvará
n.o 1327:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Vasco da Gama — A. D. 54:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Jardim-Escola João de Deus — alvará n.o 1610:

1.o ciclo do ensino básico (f).

2.o Jardim-Escola João de Deus — alvará n.o 1673:

1.o ciclo do ensino básico (b).
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Jardim-Escola João de Deus — alvará n.o 2076:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Instituto Educativo do Ribatejo — processo n.o 63:

2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b);
Agrupamento 1 (b).

Distrito de Setúbal

Academia de Música e Belas-Artes Luísa Todi — alvará n.o 1762:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Centro de Ocupação Infantil — A. D. 256:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio Adventista de Setúbal — A. D. 202:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Colégio das Arroteias — alvará n.o 485:

1.o ciclo do ensino básico (f).

Colégio do Vale — A. D. 564:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Colégio Minerva — A. D. 339:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio St. Peter’s School — A. D. 513:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Escola Básica da Comunidade Islâmica de Palmela:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola de Sant’Ana — alvará n.o 1842:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Soeiro Pereira Gomes (Coop. de Ensino do Laranjeiro) —
A. D. 128:

3.o ciclo do ensino recorrente (c);
12.o ano — 2.o, 3.o e 4.o cursos (b);
Secundário recorrente (curso geral) (c).

Externato A Abelhinha — A. D. 149:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato A Colmeia — alvará n.o 2100:

1.o ciclo do ensino básico (b);
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato A Semente — A. D. 253:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Académico — A. D. 61:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Afonso de Albuquerque — alvará n.o 1508:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato As Joaninhas — A. D. 3:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Campo de Flores — alvará n.o 1964:

2.o ciclo do ensino básico diurno (a);
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato Diocesano Sebastião da Gama — alvará n.o 1659:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Frei Luís de Sousa — alvará n.o 1530:

1.o ciclo do ensino básico (e);
2.o ciclo do ensino básico diurno (a);

3.o ciclo do ensino básico diurno (a);
12.o ano — via ensino 1.o, 2.o e 3.o cursos (a);
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Externato Gil Eanes — alvará n.o 2131:

3.o ciclo do ensino recorrente (b);
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Grandes de Portugal — alvará n.o 1433:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil e Primário O Trevo — alvará n.o 2040:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil O Golfinho — alvará n.o 2304:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Novo Dia — alvará n.o 1948:

2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Nuno Álvares — alvará n.o 2301:

2.o ciclo do ensino básico diurno (b);
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato O Barquinho — A. D. 78:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Início — A. D. 2:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato O Pé-Leve — A. D. 168:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato O Si-Só — alvará n.o 2221:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato O Sossego da Mamã — A. D. 70:

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Paulo VI — alvará n.o 1870:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Perna Longa — alvará n.o 2323:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Santos Jorge — alvará n.o 1010:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Sol e Mar — A. D. 351:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Sol Nascente — alvará n.o 2287:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Rainha Santa — alvará n.o 1258:

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Rainha Santa (Secção) — A. D. 501:

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim Infantil Arte e Mágica — A. D. 368:

1.o ciclo do ensino básico (c).

Jardim Infantil «O Coala» — A. D. 430:

1.o ciclo do ensino básico (b).

2 de Maio de 2000. — O Director Regional de Educação de Lisboa,
António João Sardinha.



N.o 113 — 16 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8439

Agrupamento de Escolas da Benedita

Aviso n.o 8332/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente pertencente a este Agrupamento com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

28 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Lúcia Marques Serralheiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Vila Real

Aviso n.o 8333/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se público que se encontram
afixadas nas delegações escolares e nas sedes dos agrupamentos de
escolas deste Centro de Área Educativa as listas de antiguidade do
pessoal não docente da educação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino
básico com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme o esta-
belecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

26 de Abril de 2000. — O Coordenador, António Miguel Costa Pinto.

Agrupamento de Escolas de Cavês

Aviso n.o 8334/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos do
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
Agrupamento de Escolas reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

26 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Albino Barroso da Silva.

Aviso n.o 8335/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos do
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agru-
pamento de Escolas reportada a 31 de Agosto de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os docentes dispõem
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

26 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Albino Barroso da Silva.

Escola E. B. 1 Paranho 2 e Jardim-de-Infância de Finzes

Aviso n.o 8336/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard na Secretaria desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Carlos Mendonça Campos.

Gabinete de Gestão Financeira

Aviso n.o 8337/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência de despacho de 25 de Fevereiro de 2000 do Ministro da
Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
de um lugar para o cargo de director de serviços do Orçamento das

Escolas do quadro de pessoal dirigente do Gabinete de Gestão Finan-
ceira, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 47-A/97, de 25
de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços do Orçamento
das Escolas, previstas nos artigos 11.o e 12.o do Decreto-Lei
n.o 47-A/97, de 25 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de 24 de Julho, 134, em Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
de actividade para a qual o concurso é aberto, com especial relevo
na preparação de projectos de orçamento e acompanhamento da sua
execução financeira.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer um
dos métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao director do Gabinete de
Gestão Financeira do Ministério da Educação e entregue pessoal-
mente na Repartição Administrativa, na Avenida de 24 de Julho,
134, 3.o, 1399-029 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);
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b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro único do Ministério
da Educação estão dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas c), d) e e) desde que os mesmos constem
do respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Edmundo Luís Mendes Gomes, director do
Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Isabel Alves Ventura Rodrigues Batista,
directora-adjunta da Direcção Regional de Educação do
Centro.

2.o Dr.a Gracinda Alzira Albuquerque Figueiredo Nave,
directora-adjunta da Direcção Regional de Educação do
Norte.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Manuel Rainha Mateus Castro, directora de
serviços de Gestão de Recursos Humanos da Direcção-
-Geral de Administração Educativa.

2.o Dr. Adolfo José Pestana Candeias, director de serviços
de Recursos Humanos da Direcção Regional de Edu-
cação do Alentejo.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 192/2000,
de 30 de Março, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99.

6 de Abril de 2000. — O Director, Edmundo Luís Mendes Gomes.

Aviso n.o 8338/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência de despacho de 25 de Fevereiro de 2000 do Ministro da
Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
de um lugar para o cargo de director de serviços do Orçamento de
Funcionamento do Ministério da Educação do quadro de pessoal
dirigente do Gabinete de Gestão Financeira, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 47-A/97, de 25 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços do Orçamento
de Funcionamento do Ministério da Educação, previstas no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 47-A/97, de 25 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de 24 de Julho, 134, em Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
de actividade para a qual o concurso é aberto, com especial relevo
na elaboração de projectos de orçamento e acompanhamento da sua
execução financeira.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer um
dos métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao director do Gabinete de
Gestão Financeira do Ministério da Educação e entregue pessoal-
mente na Repartição Administrativa, na Avenida de 24 de Julho,
134, 3.o, 1399-029 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.



N.o 113 — 16 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8441

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro único do Ministério
da Educação estão dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas c), d) e e) desde que os mesmos constem
do respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Edmundo Luís Mendes Gomes, director do
Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Fernanda da Silva Ribeiro Themudo,
directora-adjunta da Direcção Regional de Educação
de Lisboa.

2.o Engenheiro Fernando Valente Leite, director-adjunto
da Direcção Regional da Educação do Norte.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Joaquim Maia Gomes, director de serviços de
Estatística e Indicadores do Departamento de Ava-
liação Prospectiva e Planeamento.

2.o José Manuel Alves Trindade Roque, coordenador do
Núcleo de Acompanhamento de Projectos do Depar-
tamento do Ensino Secundário.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 192/2000,
de 30 de Março, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99.

6 de Abril de 2000. — O Director, Edmundo Luís Mendes Gomes.

Aviso n.o 8339/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência de despacho de 25 de Fevereiro de 2000 do Ministro da
Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
de um lugar para o cargo de director de serviços de Investimentos
e Custos da Educação do quadro de pessoal dirigente do Gabinete
de Gestão Financeira, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 47-A/97, de 25 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Investimentos
e Custos da Educação, previstas nos artigos 14.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 47-A/97, de 25 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de 24 de Julho, 134, em Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ter experiência comprovada na área
de actividade para a qual o concurso é aberto, com especial relevo
na preparação de projectos de orçamento e acompanhamento da sua
execução financeira e material.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer um
dos métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao director do Gabinete de
Gestão Financeira do Ministério da Educação e entregue pessoal-
mente na Repartição Administrativa, na Avenida de 24 de Julho,
134, 3.o, 1399-029 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
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d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções
de formação profissional;

e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem
inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro único do Ministério
da Educação estão dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas c), d) e e) desde que os mesmos constem
do respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Edmundo Luís Mendes Gomes, director do
Gabinete de Gestão Financeira.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Lino Joaquim Ferreira, director-adjunto da Direcção
Regional de Educação do Norte.

2.o Engenheiro José Manuel Valadas Revez, director-ad-
junto da Direcção Regional de Educação de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Mário José da Cruz Gonçalves, director de
serviços dos Recursos Materiais da Direcção Regional
de Educação do Centro.

2.o Engenheiro Francisco da Florência Branco, director de
serviços dos Recursos Materiais da Direcção Regional
de Educação de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 192/2000,
de 30 de Março, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99.

6 de Abril de 2000. — O Director, Edmundo Luís Mendes Gomes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 8340/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista dos candidatos admitidos ao con-
curso externo de ingresso para o provimento de 13 lugares na categoria
de motorista de ligeiros do quadro de pessoal dos serviços de âmbito
sub-regional e centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Portalegre,
a que se refere o aviso n.o 1617/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

1 — Adelina Maria Mourinho Sobreira.
2 — Alane Isidro Marujo dos Santos.
3 — Álvaro Manuel de Jesus Correia.
4 — Amílcar António Lança Pires.
5 — Amorim António Ferreira Paiva.
6 — André Filipe Rasquinho Pereira.
7 — António Francisco Pombo Amâncio.
8 — António Joaquim Rato Vieira.
9 — António José Ferreira Madureira.
10 — António José Paliotes Chichorro Bagorro.
11 — António José Rovisco Belo.
12 — António José Taveira Batista.
13 — António Manuel Almeida Velez Meira.

14 — António Maria Machado Barreiros Saruga.
15 — António Maria Melato Balbino.
16 — António Matoso Gaspar.
17 — António Miguel Esteves Mendes.
18 — António Miguel Martins Caracol.
19 — António Ricardo Correia Dias.
20 — Armando Francisco Alves Martins.
21 — Armindo José Realinho Lourenço.
22 — Augusto José Mendes Gonçalves Rosado.
23 — Bebiana José Liberato Rainho.
24 — Carla José Calado Lopes Garcez Pais.
25 — Carla Maria Antunes Teixinha.
26 — Carlos Alberto Correia Alves.
27 — Carlos Alberto Fernandes Crespo.
28 — Carlos Alberto Picado Marchão.
29 — Carlos Alberto Trindade Parente.
30 — Carlos Augusto Fonseca Palma.
31 — Carlos Eduardo Bagina Bragança.
32 — Carlos Manuel de Matos Fazendeiro.
33 — Carlos Manuel do Carmo Galarito.
34 — Carlos Manuel Marques Velez.
35 — Carlos Manuel Morgado Fonseca.
36 — Carlos Manuel Prates Nunes.
37 — Carlos Miguel Abreu da Silva.
38 — Carlos Miguel Pires Isaías.
39 — Célia Cristina Pernes Romão Carlos.
40 — Célia Maria Maurício Patacas.
41 — Celso Fernando Couteiro Lourenço.
42 — Clara Maria Silveira Bojaca da Silva.
43 — Cláudio dos Santos Carrilho.
44 — Cristina Maria Bonito Raposo.
45 — Cristina Maria Janeco Manso Lindo.
46 — David João Duarte Tavares Traguil.
47 — David Miguel Marmelo Vieira.
48 — Deolinda da Conceição Saramago Conim Pascoal.
49 — Dimas Manuel Demétrio Veredas.
50 — Diogo Álvaro Marques Damião.
51 — Domingos Graça da Silva.
52 — Edgar António Mexia Piçarra.
53 — Eduardo José Gonçalves Ferreira.
54 — Eurico Luís Mota Forte.
55 — Fátima Leonor Fialho de Jesus.
56 — Fernanda Maria Beato Zacarias Pimpão.
57 — Fernando Emílio Velez Antunes.
58 — Fernando José Garcia Claro.
59 — Fernando Manuel Patrício Andrade.
60 — Fernando Miguel Carvalho Batista.
61 — Fernando Miguel Marouco Beliz.
62 — Filipe José Carrasco Condessa.
63 — Filipe José Crespo Moacho.
64 — Filipe Manso de Albuquerque Basílio Mendes.
65 — Filipe Manuel Carvalho Nunes.
66 — Francisco João Carrilho Marouço.
67 — Francisco José Caroço Canário.
68 — Francisco José Godinho Teixeira.
69 — Francisco José Lopes Ildefonso.
70 — Francisco Manuel Gavetanho Branquinho.
71 — Gilberto António Parada Pintão.
72 — Hélder Joaquim Margarido Oliveira.
73 — Hélder Manuel Pequito Bugalho.
74 — Hélio Nuno Barreto Calado.
75 — Herculano José Vaz Dias.
76 — Hugo José de Jesus Mateus.
77 — Hugo Miguel Sardinha de Oliveira.
78 — Humberto Gargaté Carvalho.
79 — Irene Maria Brás Mendes.
80 — Jaime Luís Delgado dos Santos.
81 — João António Barreto Ratinho.
82 — João António Chambel Galinha.
83 — João Carlos Barreiros da Graça.
84 — João da Cruz Semedo Ribeiro.
85 — João Filipe Patinho Lachica.
86 — João Henrique de Carvalho Martins.
87 — João José Bizarro Polido.
88 — João José Bosega Zacarias.
89 — João José Raimundo da Costa.
90 — João Luís Azeitona Caldeira.
91 — João Manuel Charrinho do Rosário.
92 — João Manuel Moreira Lopes.
93 — João Manuel Reia Roque.
94 — João Miguel Prates Canas.
95 — João Nuno Damas Saraiva.
96 — João Paulo da Conceição Moreira.
97 — João Paulo Pexita Borrega.
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98 — João Vitorino Batista da Silva.
99 — Joaquim António Martins Henriques.
100 — Joaquim António Monteiro Quina Teixeira.
101 — Joaquim António Tajola.
102 — Joaquim Arlindo Carrilho Baptista.
103 — Joaquim Francisco Claudino Antunes.
104 — Joaquim Manuel Semião Valentim.
105 — Joaquim Maria Cordas Roque.
106 — Joaquim Romão Buxo Banheiro Ferreira.
107 — Joaquim Carlos Delicado Bruno.
108 — Jorge Manuel Carvalho Alegria.
109 — Jorge Manuel Mourato Prezado.
110 — José Alexandre Ceia Alegria.
111 — José Alexandre Garção Raimundo.
112 — José António Batista Belo.
113 — José António Fernandes Pacheco Ribeiro.
114 — José David Henriques Nunes da Silva.
115 — José Eduardo Marques Manteiga.
116 — José Fernando Clemente Calçoa.
117 — José Francisco Marques Leão.
118 — José Joaquim dos Anjos Carrilho.
119 — José Júlio Dias Gabriel.
120 — José Luís Fernandes Belo.
121 — José Luís Moreira Martinho.
122 — José Manuel Domingos Pedras.
123 — José Manuel Félix Monteiro.
124 — José Manuel Garção Frutuoso.
125 — José Manuel Marmelo Fernandes.
126 — José Maria Charrinho.
127 — José Maria Raimundo Crespo.
128 — José Miguel Marques Carrilho.
129 — José Paulo Frade de Oliveira Neves.
130 — Leonel Joaquim Camejo Carvalho.
131 — Leonel Mendes Alfaia Gomes.
132 — Lina da Conceição de Matos Marques.
133 — Ludovina Fernanda Ferreira Correia.
134 — Luís Filipe Alves Ribeiro.
135 — Luís Filipe Lopes da Cova Mendes.
136 — Luís José Coelho Mendes.
137 — Luís Manuel Guerreiro Saramago dos Santos Albano.
138 — Luís Manuel Maçãs Costa.
139 — Luís Manuel Rodrigues Bernardo.
140 — Luís Miguel Ceia Roque.
141 — Luís Miguel Jeremias Simões.
142 — Luís Miguel Morgado Ladeira.
143 — Luísa Maria Ferreira Correia Bragança.
144 — Luísa Maria Ventura Ferreira Martins.
145 — Manuel da Estrela Dias.
146 — Manuel Maria Mota Alpalhão.
147 — Márcia Alexandra Caldeira Paulo.
148 — Marco Manuel Florentino Lista.
149 — Marco Paulo Carita de Oliveira Rodrigues.
150 — Marco Paulo Gasalho Calado.
151 — Maria Antónia Feixeira Moisés Durão.
152 — Maria da Conceição Alves Severino.
153 — Maria da Conceição Morgado Lopes Mendeiro.
154 — Maria da Graça Beato Zacarias Valentim.
155 — Maria de Jesus Beira Carreiras.
156 — Maria de Jesus da Costa Rosado Antunes.
157 — Maria do Carmo Correia Varandas Raminhos.
158 — Maria Dulce Mimoso Duarte Tavares Traguil.
159 — Maria Isabel Lopes Caetano Saias.
160 — Maria João Correia Florindo Labronso.
161 — Maria José Figueira Mousinho Correia.
162 — Maria José Rodrigues Teixeira Cabana.
163 — Maria Júlia Ventura Calado da Silva Costa.
164 — Maria Manuela Polaco Calhas Saraiva.
165 — Maria Margarida Canhoto Sardinha.
166 — Maria Odete Lourdes Rodrigues Bastos Jordão.
167 — Maria Paula Amorim Roriz.
168 — Mário Rui Ervideira Fernandes.
169 — Miguel Filipe Araújo da Mota Pais.
170 — Miguel José Oliveira Damas.
171 — Miguel Oliveira Gonçalves.
172 — Natália de Jesus Sequeira Cardoso.
173 — Nélson Manuel Ernesto Narciso.
174 — Nélson José Pombo Pacheco.
175 — Nuno António Gomes Branco.
176 — Nuno Manuel Nepomuceno Coxinho.
177 — Nuno Miguel Fernandes Crespo.
178 — Nuno Miguel Ferreira Pratas Lopes.
179 — Nuno Miguel Inácio Garção.
180 — Nuno Miguel Meira Honório.
181 — Nuno Miguel Roque Mourato.

182 — Nuno Ricardo Carrasco Clavijo.
183 — Olga Maria da Silva Cousinho.
184 — Olinda do Céu Ribeirinho Namorado Leal Aires Lagem.
185 — Otília Fernanda Martins Lopes Vedor.
186 — Paula Cristina da Silva Grenho.
187 — Paula de Jesus Cáceres Fernandes Calha.
188 — Paula Maria Pires Carrilho.
189 — Paulo Alexandre Caldeira Saião.
190 — Paulo Alexandre da Costa Fonseca.
191 — Paulo Alexandre da Silva Almeida.
192 — Paulo Alexandre Romão Sempiterno.
193 — Paulo António Carrapiço Pimenta de Castro.
194 — Paulo Jorge Cordas Roque.
195 — Paulo Jorge de Oliveira Vareia.
196 — Paulo Jorge Gomes Franco.
197 — Paulo Jorge Madeira Correia Canhão.
198 — Paulo Jorge Morais Gaio.
199 — Paulo Jorge Saldanha Barreiros.
200 — Paulo Manuel Amarais Bicho.
201 — Paulo Miguel Ferreira de Almeida.
202 — Paulo Xavier Barrela Guerra.
203 — Pedro Filipe Salgueiro Valente.
204 — Pedro José Aurélio Libório.
205 — Pedro José Porto Mourato.
206 — Pedro Manuel Abegão Ramalho.
207 — Pedro Miguel Cabaço Cartas Pimentel.
208 — Pedro Nuno Silva Martinho Reis Caetano.
209 — Raul Manuel Baptista Fernandes.
210 — Ricardo Manuel Mendes Fé.
211 — Rodrigo José Valente Véstia.
212 — Rogério Paixão Félix de Matos.
213 — Rosinda José Barradas Carrilho Elvas.
214 — Rui Alberto Curado Beato.
215 — Rui Fernando Ceia da Silva Rodrigues.
216 — Rui Manuel Costa Miranda.
217 — Rui Miguel Delicado Nunes.
218 — Rui Miguel Pires Bonacho.
219 — Rui Pedro Baptista Morgadinho Cebola.
220 — Rui Pedro Pinto Martins.
221 — Rui Pedro de Sousa Camilo.
222 — Sebastião Joaquim Faca Nogueira.
223 — Sérgio da Conceição Elvas Martins.
224 — Sérgio Manuel da Mata Vaz Martins.
225 — Sérgio Miguel Candeias Carpinteiro.
226 — Sérgio Miguel Chambel Castelhano.
227 — Teresa de Jesus Carrilho Manso.
228 — Tomás João Trindade Salgueiro.
229 — Vanda Maria Contradanças Estríbio Silva.
230 — Vanda Marília Rodrigues Roque.
231 — Vera Maria Feixeira Cardoso Grazina Amaro.
232 — Virgílio da Conceição Ceia Alegria.
233 — Vítor Manuel Cardoso dos Santos.
234 — Vítor Manuel Fernandes Alves.
235 — Vítor Manuel Semedo Ramos.
236 — Vítor Miguel Nunes Marques Marquito Figueiredo.

2 — A prova de conhecimentos será escrita e de natureza teórica
de acordo com o programa publicado no aviso de abertura acima
referenciado.

3 — Convocam-se os candidatos admitidos para a prestação de pro-
vas, a realizar no dia 17 de Junho de 2000, pelas 8 horas e 30 minutos,
na Escola Secundária Mouzinho da Silveira, sita na Avenida do Bon-
fim, em Portalegre.

4 — Os candidatos devem ser portadores de documento de iden-
tificação.

4 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, José Rafael Correia
da Silva.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 8341/2000 (2.a série). — Em aditamento ao aviso
n.o 3385/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000, avisam-se os interessados de
que, por virtude de redistribução de quotas de descongelamento, o
número de lugares a prover no concurso em causa é dois e não um
conforme consta daquele aviso.

18 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal,
Jorge Caneca.
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Sub-Região de Saúde do Porto

Rectificação n.o 1399/2000. — Concurso interno geral para assis-
tente/assistente graduado de clínica geral. — Por ter saído com inexac-
tidão o aviso n.o 5723/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 29 de Março de 2000, rectifica-se que onde se lê «2.3 — O
concurso é válido para os lugares referidos no mapa anexo e esgota
com o preenchimento dos mesmos.» deve ler-se «2.3 — O concurso
é válido para os lugares dos centros de saúde referidos no mapa
anexo ou noutros, desde que pertencentes ao âmbito desta Sub-Região
de Saúde, e esgota com o preenchimento dos mesmos.»

28 de Abril de 2000. — O Coordenador da Sub-Região de Saúde,
Francisco Rocha Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Faro

Aviso n.o 8342/2000 (2.a série). — Torna-se público que, por
despacho de 14 de Abril de 2000 do director da Escola Superior
de Enfermagem de Faro e por proposta do conselho científico, se
encontra aberto, em conformidade com o artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e o Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
e demais disposições legais em vigor, pelo prazo de 30 dias a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
documental para preenchimento de uma vaga na categoria de pro-
fessor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
de Faro, aprovado pela Portaria n.o 939/99, de 27 de Outubro.

1 — O concurso é aberto para a área científica das Ciências de
Enfermagem, a ela podendo concorrer os candidatos que se encontrem
nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e habilitados com licenciatura em Enfermagem de Saúde
Pública. Para além disso, os candidatos deverão estar habilitados com
o curso de mestrado em Saúde Pública.

2 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso são dirigidos ao
director da Escola Superior de Enfermagem de Faro, entregues pes-
soalmente, durante as horas normais de expediente, ou remetidos
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, para a
referida Escola, sita na Estrada de Loulé, sem número, 8000 Faro,
devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Estado civil;
h) Categoria profissional;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Grau académico reconhecido oficialmente;
k) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publicita o presente aviso;
l) Situação militar (quando for o caso).

4 — Os candidatos deverão instruir o seu requerimento com os
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo de como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

b) Certificado de habilitações, autêntico ou autenticado;
c) Certidão de nascimento;
d) Certificado do registo criminal;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Atestado, de acordo com o Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto;
g) Documento comprovativo da categoria actual;
h) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
i) Quatro exemplares do curriculum vitae, datados e assinados

pelo candidato, quaisquer documentos, autênticos ou auten-
ticados, que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
do mesmo para o exercício do conteúdo funcional da categoria
a que concorre e lista da documentação apresentada.

4.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c), d), e), f), g) e h) aos candidatos do quadro desta Escola

que declarem, no respectivo requerimento, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas e desde que tais documentos constem do respectivo
processo individual.

5 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o seu
mérito científico, profissional e pedagógico, considerando os seguintes
critérios:

a) Experiência no ensino da disciplina de Enfermagem de Saúde
Pública;

b) Experiência na área da docência;
c) Experiência na área da prestação de cuidados;
d) Outras experiências consideradas relevantes.

6 — O não cumprimento do estipulado no presente aviso ou a
entrega de documentos fora do prazo implica a eliminação dos
candidatos.

7 — Todas as informações referentes a este concurso serão afixadas,
nos termos da lei, na Escola Superior de Enfermagem de Faro.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Guilhermina Amélia de Sousa Carvalheira, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de
Faro.

1.o vogal efectivo — Maria do Rosário Silvestre Machado, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de
Santarém.

2.o vogal efectivo — Maria de Lurdes Matias Sampaio, profes-
sora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de
Santarém.

1.o vogal suplente — Maria Brites Camacho Cardoso, professo-
ra-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende.

2.o vogal suplente — Maria de Jesus Guerreiro Valeriano Pereira,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
de Maria Fernanda Resende.

9 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares sempre que tal considere necessário.

28 de Abril de 2000. — O Director, Luís Manuel da Cunha Gamboa.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 8343/2000 (2.a série). — Concurso n.o 75/99 — enfer-
meiro especialista (saúde mental e psiquiátrica) — lista de admis-
são. — Para conhecimento dos interessados, publica-se a seguinte lista
de admissão dos candidatos ao concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Anabela Chaves Soveral Botelho.
Acácio José Fidalgo de Albuquerque.
António José Trigo.
Arcelino de Jesus Jorge.
Cândida Rosalinda Exposto Costa Loureiro.
Dália Maria Abreu Esteves.
Ema Maria Martins Amaro Barata.
Graça Maria de Jesus Silva.
João Manuel dos Reis Barreto.
Joaquim Carlos Fernandes Ferreira.
José Manuel Cordeiro Machadeiro.
Maria Emília dos Santos Vieira.
Maria de Fátima Soares Fernandes.
Maria Luísa Fernandes dos Santos.
Maria Manuela Gonçalves Cardoso.
Paulo Jorge Simões Ferreira.
Rosa Cristina Correia Lopes.
Vladimiro José Leal dos Santos Ferreira de Andrade.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

20 de Abril de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.
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Aviso n.o 8344/2000 (2.a série). — Concurso n.o 56/99 — pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica — técnico especialista de ortóp-
tica — lista de classificação. — Para conhecimento dos interessados,
publica-se que se encontra afixada, para consulta, no placard do Serviço
de Pessoal dos HUC, a lista de classificação dos candidatos ao concurso
para a categoria em epígrafe, homologada pelo conselho de admi-
nistração dos HUC, em 11 de Abril de 2000.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de 3 dias.

28 de Abril de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 8345/2000 (2.a série). — Concurso n.o 70/99 — assis-
tente de cirurgia geral — lista de classificação. — Para conhecimento
dos interessados, e após homologação pelo conselho de administração
dos HUC em 11 de Abril de 2000, publica-se a seguinte lista de
classificação final do concurso em epígrafe:

Único candidato. Dr. António Jorge Correia Pinho — 15,5 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos HUC.

28 de Abril de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 8346/2000 (2.a série). — Concurso n.o 64/99 — pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica — técnico de 2.a classe de radio-
terapia (externo) — lista de classificação. — Para conhecimento dos
interessados, publica-se que se encontra afixada, para consulta, no
placard do Serviço de Pessoal dos HUC a lista de classificação dos
candidatos ao concurso para a categoria em epígrafe, homologada
pelo conselho de administração dos HUC em 11 de Abril de 2000.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de 3 dias.

28 de Abril de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 8347/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada nas horas normais
de expediente, a lista de classificação final relativa ao concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de três lugares de técnico de
farmácia de 2.a classe do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de
24 de Novembro de 1999.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
deste aviso para interposição de recurso.

19 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.o 8348/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 27 de Abril
de 2000, torna-se público que se encontra afixada, a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República, junto ao Serviço
de Pessoal, a lista de classificação final do concurso para fogueiro,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45,
de 23 de Fevereiro de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos e prazos esta-
belecidos no artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Torres.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 8349/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 20 de Abril de 2000 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno geral de acesso, categoria
de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal do Hospital Santa Maria
Maior de Barcelos, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1999.

Lista de classificação final: Valores

1.o Manuel Moreira Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,870
2.o Manuel da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,830
3.o Maria de Fátima Pereira Silva Marques Ribeiro . . . . . . . . 16,785
4.o Maria Teresa Dias Geraldes Machado dos Santos Bastos 16,733
5.o Fernanda Maria Azevedo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,725
6.o Gracinda Natália da Rocha Teixeira Dias Paredes . . . . . . 16,640
7.o Aura Maria Ribeiro Gonçalves Caravana . . . . . . . . . . . . . . 15,913
8.o Fernando José da Costa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,855
9.o Paulo Alexandre Barros da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,615
10.o Luís Manuel Gonçalves Melo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 15,474

Da homologação da presente lista cabe recurso, nos termos do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

27 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 8350/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro-supervisor, nível 3,
da carreira de enfermagem. — 1 — Para os devidos efeitos se publica
que, por deliberação do conselho de administração de 24 de Novembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para preenchimento de três lugares
de enfermeiro-supervisor, nível 3, da carreira de enfermagem, do qua-
dro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 408/98,
de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções mencionadas no artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

4 — O local de trabalho é no Hospital de São Marcos, de Braga.
5 — O vencimento é o resultante da aplicação do disposto no Decre-

to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.
6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Especiais — ser enfermeiro-chefe ou enfermeiro especialista

com, pelo menos, três anos na respectiva categoria, ou no conjunto
das duas categorias, e a avaliação de desempenho de Satisfaz e possuir,
pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a

secção de Administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

c) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de licenciado, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Curso de especialização em Enfermagem estruturado nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equivalência
ao diploma de estudos superiores especializados de Enfer-
magem.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular, nos termos das alí-

neas a) e b) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro; visando os objectivos das alíneas a) e
b) do n.o 1 do artigo 35.o do mesmo decreto-lei, qualquer
destes métodos de selecção tem carácter eliminatório e a clas-
sificação final resultará da média aritmética simples.

7.1 — Para efeitos de determinação da classificação final dos can-
didatos aplicar-se-á o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
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de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Marcos, de Braga, de modelo tipo existente na Secção
de Pessoal deste Hospital (n.os 4 e 5 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro), podendo ser entregue, pessoalmente,
na mencionada Secção de Pessoal, sita no Largo do Engenheiro Carlos
Amarante, apartado 2242, 4701-965 Braga, ou enviado pelo correio
registado e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 (n.o 2 do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

8.2 — Os referidos impressos de requerimento de modelo tipo
encontram-se ao dispor dos interessados na citada Secção de Pessoal,
podendo ser enviados aos candidatos que o solicitem.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral, ou equivalente legal, contendo a respectiva classifi-
cação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

da qual constem, de modo inequívoco, a existência e natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a avaliação de desempenho
a que se refere o n.o 6.2 do presente aviso;

d) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.o 6.2 do presente
aviso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.1 — Os enfermeiros pertencentes ao Hospital de São Marcos
ficam dispensados de apresentar a documentação exigida nas alí-
neas a), b) e d) do n.o 9, desde que conste do respectivo processo
individual.

9.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

10 — As listas de admissão e de classificação final, bem com quais-
quer outros elementos julgados necessários para melhor esclareci-
mento dos interessados, serão publicados no Diário da República, nos
termos estabelecidos no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal
deste Hospital.

11 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Florinda Jesus de Almeida, assessora técnica
de enfermagem da Direcção-Geral da Saúde, de Lisboa.

Vogais efectivos:

Fernanda da Conceição Nascimento, enfermeira-directora
do Hospital Geral de Santo António, do Porto.

João Ernesto Teles Pires, enfermeiro-supervisor do Hospital
de Magalhães Lemos, do Porto.

Vogais suplentes:

Maria José Silva Osório Mendes, enfermeira-directora do
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

Baltasar de Castro Fernandes, enfermeiro-supervisor do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

11.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

28 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 8351/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral de provimento na categoria de assistente
de medicina interna da carreira de médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 2000, publica-se a lista de classificação final, devidamente homo-
logada por despacho do director do Hospital de 17 de Abril de 2000,
no uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos:
Valores

1.o Juan Rafael Garcia Sánchez-Reyes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,52
2.o Maria do Rosário da Rocha Peixoto Faria Araújo . . . . . . 14,40
3.o Manuela Maria Soares Bouças de Noronha Vasconcelos

Teixeira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
4.o Ana Paula da Silva Brandão Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14
5.o Alda Maria Valença Froes Brilhante de Paiva Periquito

de Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99

6.o Paulo José Terceiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,84
7.o José Paulo Araújo de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
8.o Edna Maria de Marta Oliveira Bentes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62

Candidatos excluídos:

(Não há.)

28 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 8352/2000 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica do quadro de
pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro
de 1999. — Devidamente homologada pelo conselho de administração
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 27 de Abril de 2000,
e dando cumprimento ao n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, por força do artigo 38.o do mesmo diploma, faz-se
pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica do quadro de pessoal desta
Maternidade, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999:

Lista de classificação final: Valores

1.o Álvaro Lourenço Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
2.o António Manuel da Costa Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
3.o Sandra Cristina Santos Temudo Pereira Roque Soares . . . . 16,1
4.o Esmeralda Maria Mealha Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,7
5.o Ana Cristina Fernandes Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

Da referida lista cabe recurso, nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por
força do artigo 39.o do mesmo diploma, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

28 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodrigues.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Rectificação n.o 1400/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidões no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 2000, a p. 1358, o aviso n.o 1115/2000, respeitante à abertura de
concurso externo de ingresso para admissão a estágio para preen-
chimento de uma vaga de técnico superior de informática, a seguir
se publica o texto do aviso devidamente corrigido, considerando-se
válidas as candidaturas já entregues.

«Aviso n.o 1115/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por despacho
do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica
de 22 de Dezembro de 1999, está aberto concurso externo de ingresso
para a admissão a estágio para o preenchimento de uma vaga de
técnico superior de informática de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

A vaga posta a concurso foi atribuída por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultou da distribuição das
quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999, fixada
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme o ofício n.o 15 032, de 12 de Outubro de 1999,
não existir pessoal disponível com o perfil adequado para a referida
categoria.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.
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3 — Conteúdo funcional — o previsto no n.o 4 do n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar,
e as demais regalias vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata; e
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciaturas adequadas ao
conteúdo funcional referido no n.o 3, dando-se preferência às das
áreas de infra-estruturas tecnológicas, equipamentos, sistemas, redes
e comunicações.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção são
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de
duas horas e será composta por duas partes distintas, uma de conhe-
cimentos gerais, que obedecerá ao estabelecido no despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Abril de 1999,
e outra de conhecimentos específicos, de acordo com o despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, para o pessoal de
informática, e incidirá sobre as matérias que se enunciam segui-
damente:

A) Conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica
do Serviço Público, aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

2) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional
de Emergência Médica — Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de
Agosto, e Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto;

B) Conhecimentos específicos, que incidirá sobre cinco dos seguin-
tes temas:

1) Organização e gestão:

1.1) Organizações (caracterização, modelos e estruturas);
1.2) Gestão (componentes, níveis e técnicas);
1.3) Sistemas de informação e gestão;
1.4) Noções de organização administrativa;
1.5) Psicossociologia das organizações;
1.6) Trabalho de equipa e condução de reuniões;

2) O planeamento na informática:

2.1) Generalidades sobre planeamento;
2.2) O planeamento dos sistemas de informação;
2.3) A gestão de projectos de desenvolvimento de apli-

cações;

3) Computadores:

3.1) Arquitectura;
3.2) Sistemas de exploração;

4) Técnicas de programação:

4.1) Metodologia de desenho de programas LCP;
4.2) Estruturas de dados;
4.3) Tabelas de decisão;
4.4) Linguagem Cobol;

5) Análise e concepção de sistemas informáticos:

5.1) Estudos prévios;
5.2) Fases e actividades da metodologia SSADM;
5.3) Técnicas de análise e concepção lógica:

5.3.1) Diagramas de fluxos de dados;
5.3.2) Modelização da informação;
5.3.3) Ciclo de vida das entidades;
5.3.4) Controlo de qualidade;

6) Desenho físico:

6.1) Elaboração do esquema orgânico;
6.2) Desenho dos ficheiros;
6.3) Desenho dos programas;
6.4) Desenho das interfaces com o sistema manual;
6.5) Controlo de qualidade;

7) Noções de privacidade e segurança — tópicos complemen-
tares:

7.1) Introdução às bases de dados;

8) Bases de dados;
9) Comunicações.

6.2 — Avaliação curricular, realizada nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — Entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Sistema de classificação final:
7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conse-
lho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e data do Diário da República e do número de aviso
da publicação;

Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8,
1749-075 Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a morada indicada.

9 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

10 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;
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b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo, com discriminação das disci-
plinas e respectivas notas;

c) Declaração actualizada, passada e antenticada pelo serviço
de origem, relativamente aos candidatos vinculados à função
pública, com indicação detalhada da categoria, da natureza
do vínculo à função pública e antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Documentos, autenticados ou autênticos, comprovativos da
formação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos e a de clas-
sificação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos.

12 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações resultantes do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e, ainda, pelo Regulamento de Estágio de Ingresso
nas Carreiras Técnica Superior e Técnica do Instituto Nacional de
Emergência Médica aprovado por despacho do Secretário de Estado
da Saúde de 30 de Maio de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 1996, a p. 8800.

13 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Licenciado Manuel Neves Matias, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Ferreira da Cruz Silva, chefe de
divisão.

João Carlos Tavares Rodrigues Pais, técnico superior de
informática principal do IGIF.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Marques Correia de Almeida,
técnica superior principal.

Licenciada Delfina Ascensão Couto Azevedo Pessoa, técnica
superior principal.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

7 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Aviso n.o 8353/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 7 de Outubro de 1999 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de uma vaga de técnico profissional
de 2.a classe da carreira de operador de meios áudio-visuais, na área
funcional de fotografia, cinema e som do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — operar equipamentos de projecção fixa
e animada, projecção de cinema, diapositivos — incluindo diapora-
mas —, montagem de vídeo, montagem de som, montagem de dia-
poramas, operação de câmaras de vídeo e VTR (sistemas amadores
e U-MATIC); preparar elementos gráficos (para diaporamas e video-
gramas) e manter o equipamento áudio-visual.

4 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Professor
Lima Basto, 1099-023 Lisboa, e o vencimento é o resultante da escala
indiciária da categoria de técnico profissional de 2.a classe, constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
demais regalias as genericamente vigentes para os funcionários e agen-
tes da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

6 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os funcionários ou agentes que, a qualquer título, exer-
çam funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano, bem como a pessoal vinculado por contrato administrativo
de provimento que satisfaça, até ao fim do prazo da entrega das
candidaturas, os seguintes requisitos, fixados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Habilitação literária exigível — possuir um dos seguintes
cursos:

a) Curso tecnológico;
b) Curso das escolas profissionais;
c) Curso das escolas especializadas de ensino artístico;
d) Curso que confira certificado de qualificação profissional de

nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho
das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou
curso equiparado.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório.
8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de cento e vinte minutos e o
respectivo programa é o seguinte, constando da parte II do anexo
do despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho
de 1999, com o n.o 13 381/99:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é escrita, terá a duração de cento e vinte minutos
e incide sobre os seguintes temas:

a) Domínio da produção e vídeo; recolha e tratamento de ima-
gem magnética e digital; câmaras cinematográficas de 8 mm,
superior a 8 mm, 16 mm e 35 mm; câmaras de vídeo analógicas
e digitais;

b) Conhecimento e recolha de som magnético e digital, trata-
mento posterior em pós-produção.

c) Domínio de edição e montagem magnéticas; conhecimento
de mesas de efeitos especiais e legendador analógico e digital.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção terá em vista avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos e terá a duração máxima de trinta minutos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.
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8.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao administrador-delegado do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e os documentos
que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição
de Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Cen-
tro, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua
do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando, no caso de
remessa pelo correio, a data de expedição constante do aviso de
recepção.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 6 do presente aviso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

13 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

14 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria João Rodrigues Dória Nóbrega, técnica
superior de 2.a classe do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Paula Farinha Matos Roberto, técnica superior
de biblioteca e documentação do Centro Regional de Lis-
boa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil (que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos).

Zuilda Maria Cordeiro Avelino Fernandes, chefe de repar-
tição, em regime de substituição, do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Vogais suplentes:

Ester Pelicano Sousa Costa, chefe de secção do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

Luzia Maria Silva Domingues, chefe de secção do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

15 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Bibliografia:

LANGFORD, M. J., Fotografia Básica, Dinalivro, Trofa,
1979.

— Tratado de Fotografia, Dinalivro, Trofa 1979.
MUNARI, Bruno, Design e Comunicação Visual, «Arte e

Comunicação», Edições 70, Lisboa, 1980.
BURGELIN, Olivier, A Comunicação Social, «Arte e Comu-

nicação», Edições 70, Lisboa, 1970.

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 8354/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 28 de Dezembro de 1999 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para o preenchimento de um lugar de técnico profissional
de 2.a classe da carreira de desenhador de construção civil do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado na
2.a série do Diário da República, de 30 de Julho de 1999, e no âmbito
da distribuição de quotas a este Centro constante do despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicada pelo
ofício n.o 8687, de 20 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo aquela Direcção-Geral certificado negativamente.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — execução de tarefas no âmbito de dese-
nhos relacionados com a construção civil.

6 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Professor
Lima Basto, 1099-023 Lisboa, o vencimento é o resultante da escala
indiciária da categoria de técnico profissional de 2.a classe, constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
demais regalias são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

7 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam, até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os seguin-
tes requisitos, fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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8.1 — Habilitação literária exigível — possuir um dos seguintes
cursos:

a) Curso tecnológico;
b) Curso das escolas profissionais;
c) Curso das escolas especializadas de ensino artístico;
d) Curso que confira certificado de qualificação profissional de

nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho
das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou
curso equiparado.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório.
9.1 — Provas de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de cento e vinte minutos e o
respectivo programa é o seguinte, constando da parte II do anexo
ao despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública
de 1 de Julho de 1999, publicado na 2.a série do Diário da República,
de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos é prática, terá a duração de cento e vinte minutos
e consiste na execução de um desenho em Autocad, versão 2000.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção terá em vista avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos e terá a duração máxima de trinta minutos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, dirigido ao administrador-delegado do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento
e os documentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão admi-
nistrativo do Centro, ou remetidos pelo correio com aviso de recepção
para a Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando,
no caso de remessa pelo correio, a data de expedição constante do
aviso de recepção.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 8 do presente aviso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Pedro Manuel Jacob Ruivo Pedroso,
director de serviços de instalações e equipamentos do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Luciano Fernandes Custódio, técnico especialista do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

José Manuel Azevedo Figueiredo, técnico profissional de
1.a classe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Lúcia Maria Almeida Alves Gaspar, técnica profissional de
1.a classe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Angélica Cantiga Esteves Coelho Santos, técnica pro-
fissional de 2.a classe do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Bibliografia:

Autocad 2000;
Regulamento Geral das Edificações Urbanas;
Arte de projectar em arquitectura;
Medidas de segurança contra riscos de incêndio;
O ambulatório hospitalar.

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 8355/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 28 de Dezembro de 1999 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para o preenchimento de um lugar de técnico profissional
de 2.a classe da área de apoio à actividade estomatológica do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado na
2.a série do Diário da República, de 30 de Julho de 1999, e no âmbito
da distribuição de quotas a este Centro constante do despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicada pelo
ofício n.o 8687, de 20 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.
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3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo aquela Direcção-Geral certificado negativamente.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — execução de tarefas no âmbito de apoio
à actividade estomatológica.

6 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Professor
Lima Basto, 1099-023 Lisboa, o vencimento é o resultante da escala
indiciária da categoria de técnico profissional de 2.a classe, constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
demais regalias são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

7 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam, até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os seguin-
tes requisitos, fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.1 — Habilitação literária exigível — possuir um dos seguintes
cursos:

a) Curso tecnológico;
b) Curso das escolas profissionais;
c) Curso das escolas especializadas de ensino artístico;
d) Curso que confira certificado de qualificação profissional de

nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho
das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou
curso equiparado.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório.
9.1 — Provas de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de cento e vinte minutos e o
respectivo programa é o seguinte, constando da parte II do anexo
ao despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública
de 1 de Julho de 1999, publicado na 2.a série do Diário da República,
de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos é escrita, terá a duração de cento e vinte minutos
e incide sobre os seguintes temas:

a) Conhecimentos gerais;
b) Cirurgia oral;
c) Esterilização;

d) Dentisteria;
e) Materiais dentários.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção terá em vista avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos e terá a duração máxima de trinta minutos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, dirigido ao administrador-delegado do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento
e os documentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão admi-
nistrativo do Centro, ou remetidos pelo correio com aviso de recepção
para a Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando,
no caso de remessa pelo correio, a data de expedição constante do
aviso de recepção.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 8 do presente aviso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António Branco Martins, assistente graduado
de estomatologia do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Sérgio Miguel Martins Félix, técnico profissional de
2.a classe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Fátima Alexandra Costa Pereira Santos, técnica de prótese
dentária de 2.a classe do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Francisca Lobato Almeida Raposo, enfermeira graduada do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Dr. Jorge Paulo Moreira Vaz, assistente graduado de esto-
matologia do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil
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16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Bibliografia — textos facultados durante o curso de Assistente
Dentário, ministrado na Faculdade de Medicina Dentária de
Lisboa.

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 8356/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publica-se
a lista de classificação final do concurso institucional interno para
preenchimento de um lugar de chefe de serviço de medicina física
e de reabilitação da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 21 de
Outubro de 1999, tendo a acta que contém a lista de classificação
final sido homologada em 9 de Março de 2000 pelo conselho de
administração do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil:

Candidato aprovado:

João Manuel Lopes Pereira Jordão — 19,5 valores.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 67 do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, o candidato dispõe de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

4 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Dionísio Guerreiro.

Deliberação n.o 600/2000. — Precedendo parecer da comissão
coordenadora do conselho científico do Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil e nos termos
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, o conselho
de administração nomeia o seguinte júri do concurso para recruta-
mento de um investigador auxiliar do quadro de pessoal deste Centro
para a área científica de endocrinologia:

Presidente — Doutor Luís Adriano das Neves Gonçalves Sobri-
nho.

Vogais:

Doutor José João Galhardas de Moura.
Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de

Moura.
Dr.a Maria do Amparo Botelho Pereira Azambujeira Duarte

Santos.
Doutor Valeriano Alberto Pais Horta Leite.
Doutor Eduardo Stadlin Limbert.
Dr. José Frederico de Brito e Moura Nunes.

30 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Joaquim
Gouveia — João Urbano — Luís d’Orey Manoel — Fernanda Azevedo
Silva.

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 8357/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 4 de Abril de 2000 do administrador-delegado do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
preenchimento de um lugar de chefe de repartição de pessoal do
quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — assegurar as tarefas desenvolvidas na
unidade orgânica Repartição de Pessoal, bem como dirigir, coordenar
e orientar todo o pessoal da mesma Repartição, colhendo as neces-
sárias directrizes dos órgãos de direcção na tomada de decisão, pro-
pondo, sugerindo e implementando as medidas tendentes ao aper-
feiçoamento e a uma melhoria da eficácia dos serviços.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
sito na Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, e o vencimento
é o resultante da escala indiciária da categoria de chefe de repartição,
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as demais regalias as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de admis-
são os a seguir enumerados, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Requisitos especiais:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço,
classificados de Muito bom; ou

b) Ser possuidor de curso superior e adequada experiência pro-
fissional não inferior a três anos.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais será efectuada com base no programa aprovado pelo des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, será oral, terá a duração
de trinta minutos e incidirá sobre cinco de entre os seguintes temas:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-

tuguês de Oncologia de Francisco Gentil;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

f) Princípios gerais do procedimento administrativo;
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8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é oral, terá a duração de trinta minutos e incidirá
sobre os seguintes temas:

a) Regimes de trabalho específicos dos corpos especiais da
saúde;

b) Acesso e progressão nas carreiras médicas e na carreira de
enfermagem;

c) Contrato de trabalho a termo certo no âmbito do Estatuto
do Serviço Nacional de Saúde: pressupostos de celebração
e regime;

d) Reclassificação e reconversão profissionais;
e) Subsídio familiar a crianças e jovens: condições de atribuição.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devam acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do
Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 6 do presente aviso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento, emitido pelo serviço ou organismo de origem,

donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documento comprovativo das três últimas classificações de
serviço;

e) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não aproveitamento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fátima Baptista Pinheiro Nogueira,
administradora hospitalar do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Ferreira Fonseca, administrativa hos-
pitalar do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil (que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos).

Dr. Luís Manuel Quaresma Brito Reis, assessor do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Rosa Dionísio Guerreiro, director de ser-
viços de gestão de recursos humanos do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil.

Ilda Bárbara Borges Pereira, chefe de repartição, em regime
de substituição, do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação adequada
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Rectificação (extracto) n.o 1401/2000. — Por ter saído com ine-
xactidão o concurso interno de ingresso para o provimento de dois
lugares na categoria de técnico de 2.a classe (estagiário) da carreira
técnica de fotografia, cinema, som e manualidades educativas do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional do Norte, publicado em aviso
n.o 5391/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de
Março de 2000, rectifica-se que onde se lê «Prazo de validade — o
concurso é válido para os lugares referidos.» deve ler-se «Prazo de
validade — o concurso é válido para os lugares referidos, caducando
com o seu preenchimento».

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, João
Castel-Branco Goulão.
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MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 777/2000 (2.a série). — Considerando que desde 30
de Janeiro de 1996 o licenciado António Manuel Gomes Branco vem
desempenhando o cargo de coordenador sub-regional de Saúde de
Santarém, cargo equiparado, para todos os efeitos legais, a subdi-
rector-geral, por força do disposto no artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, Sub-Região da Saúde de Santarém, Centro de Saúde de Tomar,
constante do anexo IV à Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
um lugar de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral,
a extinguir quando vagar.

10 de Abril de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 778/2000 (2.a série). — Considerando que desde 20
de Março de 1996 o licenciado Carlos Alberto Maia Pereira vem
desempenhando o cargo de coordenador sub-regional de Saúde da
Guarda, cargo equiparado, para todos os efeitos legais, a subdirec-
tor-geral, por força do disposto no artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Centro, Sub-Região
da Saúde da Guarda, Centro de Saúde de Almeida, constante do
anexo III à Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar de
chefe de serviço da carreira médica de clínica geral, a extinguir quando
vagar.

12 de Abril de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 006/2000 (2.a série). — A seu pedido, dou por
findas, ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, as funções de motorista de ligeiros no meu Gabinete,
que vinham sendo exercidas em regime de requisição por Fernando
Manuel Caldeira Pires do quadro da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças.

28 de Março de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 149/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.01.19.00/01-2000.PU, em 14 de
Abril de 2000, uma alteração ao artigo 17.o do Regulamento do Plano
de Urbanização Expansão Sul de Vale de Cambra, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 1997.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, conjugado com o disposto no n.o 1
do artigo 94.o do mesmo diploma legal, publica-se em anexo a esta

declaração o extracto da acta da sessão ordinária da Assembleia Muni-
cipal de Vale de Cambra de 13 de Março de 2000, que aprovou
aquela alteração, bem como o artigo 17.o do Regulamento do Plano
actualizado.

3 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Regulamento do Plano de Urbanização Expansão Sul
de Vale de Cambra

Artigo 17.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Cada 100 m2 de área destinada a comércio, serviços ou

equipamentos.

Extracto da acta da sessão ordinária da Assembleia Municipal
de Vale de Cambra de 13 de Março de 2000

Plano de Urbanização Expansão Sul — alteração sujeita a regime
simplificado — deliberação da Câmara Municipal de 6 de Março de
2000.

Deliberação aprovada por unanimidade dos votos dos 20 elementos
presentes.

Instituto da Água

Despacho n.o 10 007/2000 (2.a série). — Por despachos auto-
rizadores do presidente do Instituto da Água de 1 de Março e de
14 de Abril de 2000:

Licenciada Lígia Manuela dos Santos Duarte Gomes, técnica pro-
fissional de 2.a classe do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais — reclassificada na categoria de técnica superior de
2.a classe da carreira do pessoal técnico superior do mesmo quadro,
ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

2 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

Despacho n.o 10 008/2000 (2.a série). — Por despachos auto-
rizadores do presidente do Instituto da Água de 1 de Março e de
14 de Abril de 2000:

Licenciada Carla Maria Ribeiro Mendonça, técnica profissional de
2.a classe do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — reclassificada na categoria de técnica superior de 2.a classe
da carreira do pessoal técnico superior do mesmo quadro, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

2 de Maio de 2000. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 10 009/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Maria Justiniana de Castro de Barros Teixeira, contratada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, para o exercício de
funções correspondentes às da categoria de operário qualificado
(fotocopista) — integrada, após prévia aprovação em concurso, na
categoria de operário qualificado (fotocopista) do grupo de pessoal
operário qualificado do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se
rescindido o respectivo contrato à data da posse.

4 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 10 010/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Maria João Gonçalves Nunes Amante de Matos Trigo, Paula Ale-
xandra Ochôa de Carvalho, Almerinda Rosa Ferreira de Meireles
Graça, Maria Joaquina Esteves Feijão, Maria Luísa Ferreira Nunes
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dos Santos, Ana Cristina Baptista Moreira de Almeida e Zélia
da Silva Jorge Pereira, técnicas superiores de 1.a classe da carreira
de técnico superior de biblioteca e documentação, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional — nomea-
das definitivamente, mediante aprovação em concurso, técnicas
superiores principais da carreira de técnico superior de biblioteca
e documentação (dotação global de técnico superior de 2.a classe
até principal) do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, con-
siderando-se exoneradas dos lugares anteriores à data da aceitação
dos novos lugares.

4 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 10 011/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 28 de Abril de 2000:

Rui Fernando Silva Gomes de Sousa — autorizada a terceira reno-
vação do contrato individual de trabalho a termo certo celebrado
com o Centro Português de Fotografia para exercer funções de
técnico auxiliar, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000 (contrato
que teve o seu início em 2 de Novembro de 1998, foi renovado
a primeira vez em 1 de Maio de 1999 e a segunda vez em 2 de
Novembro de 1999). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 10 012/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 28 de Abril de 2000:

Carla Dinora Mota Rodrigues — autorizada a terceira renovação do
contrato individual de trabalho a termo certo celebrado com o
Centro Português de Fotografia para exercer funções de técnica-
-adjunta, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000 (contrato que
teve o seu início em 2 de Novembro de 1998, foi renovado a primeira
vez em 1 de Maio de 1999 e a segunda vez em 2 de Novembro
de 1999). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 8358/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira de consultor jurídico com vista ao
preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe. — 1 — Nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado da Cultura
de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de admissão a estágio, com vista ao
provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira
de consultor jurídico do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das
Actividades Culturais, aprovado pela Portaria n.o 986/98, de 24 de
Novembro.

2 — O lugar a preencher foi objecto de descongelamento pelo des-
pacho conjunto n.o 134/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000.

3 — Foi efectuada a consulta prevista no n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tendo a Direcção-Geral da
Administração Pública comunicado, pelo ofício n.o 2727, de 29 de
Fevereiro de 2000, não existir pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade qualificado para o exercício das funções correspon-
dentes aos lugares a prover.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 80/97, de 8 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão os constantes do n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se
candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — É requisito especial de admissão possuir licenciatura em
Direito.

6 — Conteúdo funcional do lugar a prover — apoiar juridicamente
e assegurar a conformidade legal e técnica da actividade desenvolvida
pela Inspecção-Geral das Actividades Culturais, bem como informar
e processar todos os assuntos que lhe sejam submetidos, nomeada-
mente os relacionados com o regime jurídico do pessoal da função
pública e contratos públicos; instruir processos de inquérito e dis-
ciplinares que decorram da actividade dos serviços ou que lhe sejam
determinadas superiormente.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal do estagiário da carreira técnica superior é a correspondente ao
índice 310 da escala salarial das carreiras de regime geral da admi-
nistração central, actualmente 176 600$; as demais condições de tra-
balho são as genericamente vigentes para a função pública.

7.1 — A remuneração mensal do técnico superior de 2.a classe é
a correspondente ao escalão 1, índice 400, da mesma escala salarial,
actualmente 227 900$.

7.2 — O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restauradores, Lisboa.

8 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento do lugar indicado e caduca com o seu preenchimento.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais e específicos
consta do despacho n.o 13 381/99, e do despacho conjunto n.o 844/99,
Diário da República, 2.a série, n.os 162, de 14 de Julho de 1999, e
228, de 29 de Setembro de 1999, respectivamente, que a seguir se
transcreve:

«Conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias da Inspecção-Geral das

Actividades Culturais.
Conhecimentos específicos:

Direito administrativo;
Princípios gerais;
Administração Pública;
Organização administrativa do Estado e do poder local;
Fontes de Direito Administrativo;
Hierarquia das leis;
Interpretação da lei administrativa;
Procedimento, acto e contrato administrativo;
Contencioso administrativo.»

9.2 — Legislação complementar e bibliografia para a realização da
prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, artigos 4.o a 12.o;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, artigos 3.o a 30.o;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

e específicos:

Decreto-Lei n.o 63/85, de 14 de Março, alterado pela Lei n.o 45/85,
de 17 de Setembro, e Lei n.o 114/91, de 3 de Setembro;

Decreto-Lei n.o 39/88, de 6 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 227/89, de 1 de Setembro;
Convenções internacionais sobre direito de autor e directivas

comunitárias sobre direito de autor;
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Decreto n.o 15 355, de 14 de Abril de 1928;
Lei n.o 7/71, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/71, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/73, de 25 de Abril;
Decreto-Lei n.o 396/82, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 116/83, de 24 de Fevereiro;
Portaria n.o 245/83, de 14 de Março;
Decreto-Lei n.o 306/91, de 17 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 62/91, de 29 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 315/95, de 28 de Novembro;
Decreto Regulamentar n.o 34/95, de 16 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril;
Decreto-Lei n.o 306/91, de 17 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 244/95,
de 14 de Setembro.

9.3 — Natureza, forma, duração e classificação das provas de conhe-
cimentos — a prova de conhecimentos é de natureza teórica, escrita,
com a duração de duas horas, podendo ser consultada a legislação
indicada; será classificada numa escala de 0 a 20 valores, sendo eli-
minados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9.5 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção, na escala de 0 a 20 valores, sendo considerados não aprovados
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

9.6 — Para efeitos da eventual aplicação dos critérios de preferência
constantes da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos indicar e fazer
prova de que se encontram na referida situação.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação e outras);
d) Identificação do concurso, com indicação do número e data

do Diário da República em que venha publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão, constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.3 — A não instrução do processo de candidatura nos termos
dos n.os 10, 10.1 e 10.2 determina a exclusão do concurso.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou remetidos pelo correio, com carta registada com aviso
de recepção, para a Secção de Pessoal e Expediente da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restaura-
dores, apartado 2616, 1116-802 Lisboa.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por afixação, no local referido no n.o 11 do
presente aviso e nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio obedecerá ao regime estabelecido no artigo 5.o

do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações decor-
rentes do disposto nos artigos 15.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho.

15 — O júri do presente concurso, que será também do estágio,
terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Tomaz Leal Villarinho Pereira, subinspec-
tor-geral das Actividades Culturais.

Vogais efectivos:

Dr. Júlio Ernesto da Fonseca Araújo Melo, director de
serviços.

Dr.a Maria Rosa Pereira Nunes Beirão Mourão Bravo, chefe
de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro Ricardo Arranzeiro Carvalho Hipólito, director
de serviços.

Engenheiro Joaquim Manuel Silva Valente, chefe de divisão.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Maio de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Villarinho
Pereira.

Rectificação n.o 1402/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2000, a p. 4189, o aviso n.o 4003/2000, rectifica-se que onde se
lê «Licenciado Inácio Juvenal de Almeida Resende» deve ler-se «Acá-
cio Juvenal de Almeida Resende».

5 de Maio de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 8359/2000 (2.a série). — Por despacho da directora
do Instituto Português de Conservação e Restauro de 11 de Abril
de 2000:

Elsa Maria Hartley Lucas, assistente administrativa principal — desig-
nada para exercer funções de secretariado. O presente despacho
produz efeitos a 4 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director do Departamento de Gestão,
Luís Filipe Coelho.

Despacho (extracto) n.o 10 013/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2000 da directora do Instituto Português
de Museus e nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura, procede-se à reclassificação, em lugar a
aditar ao quadro de pessoal do Museu Nacional de Soares dos Reis,
das seguintes funcionárias:

Elisa Ribeiro Soares, técnica profissional especialista principal da car-
reira de monitor do quadro de pessoal do Museu Nacional de Soares
dos Reis — reclassificada para a categoria de técnica superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, com efeitos reportados a 24 de
Novembro de 1999.

Catarina Raquel Alba Guimarães da Costa, guarda de museu, do
quadro de pessoal do Museu Nacional de Soares dos Reis — reclas-
sificada para a categoria de assistente administrativo, escalão 1,
índice 190, com efeitos reportados a 24 de Novembro de 1999.

27 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 014/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Abril de 2000 do secretário-geral do Ministério da
Ciência e da Tecnologia:

Determino, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, a reclassificação profissional da licenciada Elvira
Paula da Silva Vitória de Azevedo Claro, técnica-profissional de
1.a classe, posicionada no escalão 1, índice 215, em categoria de
ingresso na carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico supe-
rior do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência
e da Tecnologia, passando a estar integrada no escalão 1, índice 400,
da categoria de técnico superior de 2.a classe, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do referido Decreto-Lei n.o 497/99, conjugado
com o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

28 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.
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Despacho (extracto) n.o 10 015/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Abril de 2000 do secretário-geral do Ministério da
Ciência e da Tecnologia:

Determino, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, a reclassificação profissional da licenciada Luísa
Maria Antunes dos Santos Mendes, técnica de justiça auxiliar, posi-
cionada no escalão 1, índice 280, em categoria de ingresso na carreira
técnica superior do grupo de pessoal técnico superior do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia,
passando a estar integrada no escalão 1, índice 400, da categoria
de técnico superior de 2.a classe, de acordo com o disposto no n.o 1
do artigo 10.o do referido Decreto-Lei n.o 497/99, conjugado com
o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

28 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 10 016/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
de 31 de Março de 2000, em substituição do presidente:

Autorizadas as renovações, por iguais períodos, dos contratos de tra-
balho a termo certo, celebrados entre Paula Cristina Marçalo de
Almeida Sarmento Costa e Paulo Jorge de Melo Chaves e Mendes
Salsa e a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com início em
3 de Maio de 1999 e em 1 de Junho de 1999, respectivamente,
nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho.

12 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 10 017/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
de 31 de Dezembro de 1999:

Autorizada a renovação, por igual período, do contrato de trabalho
a termo certo celebrado entre Carla Verónica Serra Jacinto de
Almeida Viegas de Sousa Alvim e a Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, com início em 1 de Junho de 1999, nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 10 018/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Abril de 2000 do conselho directivo da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia:

Ana Paula Trindade Rodrigues, técnica superior de 2.a classe do mapa
de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia — autorizada
a equiparação a bolseiro no País, a tempo parcial, pelo período
de um ano, com início em 3 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 10 019/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 24 de Abril de
2000:

Maria da Graça Mendes Rojão de Oliveira Bangy, técnica superior
principal do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência e a
Tecnologia — nomeada, precedendo concurso, nos termos do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, e dos
artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão
de serviço, para exercer o cargo de directora dos Serviços de Gestão
e Administração da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, criado
pela alínea e) do artigo 6.o e constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho, com efeitos a partir de 24 de
Abril de 2000, por ter sido reconhecida a urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís Torres Magalhães.

Despacho (extracto) n.o 10 020/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 27 de Abril de
2000:

Olga Maria Alves Martinho, assessora principal do quadro de pessoal
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia — nomeada, prece-
dendo concurso, nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei

n.o 231/97, de 3 de Setembro, e dos artigos 16.o e 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão de serviço, para exercer
o cargo de directora dos Serviços de Formação dos Recursos Huma-
nos da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, criado pela alínea a)
do artigo 6.o e constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 188/97,
de 28 de Julho, com efeitos a partir de 27 de Abril de 2000, por
ter sido reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís Torres Magalhães.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 37/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 13 de Março de
2000, foi autorizada a requisição, por um ano, da médica Dr.a Ana
Margarida de Pina Massano de Amorim, assistente graduada da car-
reira médica hospitalar, com efeitos a 10 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Ermelinda Alves.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 10 021/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 2 de Maio de 2000:

Isabel Maria Oliveira Mendes Alves, assessora para coadjuvação dos
magistrados judiciais nas Varas Cíveis de Lisboa — colocada, por
permuta, no Tribunal da Comarca de Aveiro.

Linda do Souto Fernandes Gonçalves, assessora para coadjuvação
dos magistrados judiciais no Tribunal da Comarca de
Aveiro — colocada, por permuta, nas Varas Cíveis de Lisboa.

(Posse imediata, com efeitos a partir de 8 de Maio de 2000.)

3 de Maio de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Despacho n.o 10 022/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 2.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro, exonero,
a seu pedido, o mestre Miguel José Leite Neves Roque Martins do
cargo de adjunto do meu Gabinete, com efeitos a partir de 2 de
Maio de 2000, louvando-o pela lealdade, aprumo e competência com
que exerceu tais funções.

2 de Maio de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1170/2000. — Por despacho de 14 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Filipa Perdigão Alexandre Ribeiro — autorizada a pror-
rogação do contrato como assistente do 2.o triénio, em regime de
exclusividade, da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
da Universidade do Algarve pelo período de um ano, com início
em 20 de Maio de 2000.

28 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 10 023/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Abril de 2000:

Doutor Paulo Rodrigues Lima Vargas Moniz, professor auxiliar de
nomeação provisória além quadro de pessoal docente da Univer-
sidade da Beira Interior — nomeado provisoriamente professor
associado do quadro da mesma Universidade, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior a partir da data da posse. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 10 024/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria João Soares Vidigal Teixeira Ferreira, assistente
estagiária além do quadro da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, por
seis anos, prorrogável por um biénio, como assistente além do qua-
dro da mesma Faculdade, com início em 22 de Janeiro de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 025/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria Manuela Gomes Afonso, a exercer funções téc-
nico-pedagógicas no Instituto da Cooperação Portuguesa — con-
tratada, em regime de acumulação e por conveniência urgente de
serviço, como professora auxiliar convidada, a 50 %, além do quadro
da Faculdade de Economia desta Universidade, por um ano, com
início em 12 de Março de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 026/2000 (2.a série). — Por despachos de 28
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Maria Irene de Almeida Nogueira de Carvalho, Clara Maria Gouveia
de Matos Mendes, Elsa Maria da Silva Tavares Veloso, Maria Isabel
da Conceição Videira França, Rui Manuel Correia Pancas, Paulo
José Ângelo Alves e Maria Cristina Caseiro Marques Rebelo, assis-
tentes administrativos do quadro dos Serviços Centrais desta Uni-
versidade — promovidos a assistentes administrativos principais dos
mesmos Serviços, com efeitos a partir da data do termo de aceitação,
devendo considerar-se exonerados dos anteriores lugares a partir
da mesma data.

Ana Margarida Gouvea Falcão Lourenço Roque, assistente admi-
nistrativa do quadro da Reitoria desta Universidade — promovida
a assistente administrativa principal do mesmo serviço, com efeitos
a partir da data do termo de aceitação.

Ana Paula dos Santos Silva, assistente administrativa do quadro da
Faculdade de Direito desta Universidade — nomeada definitiva-
mente, após ter concluído o estágio com aproveitamento, operadora
de sistema de 2.a classe do quadro da Faculdade de Direito desta
Universidade, com efeitos a 19 de Abril de 2000, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da mesma data.

Maria da Graça de Azevedo Sobral Ladeiras Costa Gonçalves, assis-
tente administrativa principal do quadro dos Serviços de Acção
Social desta Universidade — requisitada, por um ano, para o Serviço
de Documentação e Publicações desta Universidade, com efeitos
a partir de 28 de Abril de 2000.

Maria de Fátima Geraldes Raposo Morgado, auxiliar administrativa
do quadro dos Serviços de Acção Social desta Universi-
dade — requisitada, por um ano, para o Serviço de Documentação
e Publicações desta Universidade, com efeitos a partir de 28 de
Abril de 2000.

Doutor Fernando Alves Correia, professor associado do quadro da
Faculdade de Direito desta Universidade — concedida dispensa de
serviço docente (férias sabáticas), nos termos do n.o 1 do artigo 77.o
do ECDU, durante o ano lectivo de 2000-2001, com início em
1 de Novembro de 2000.

Doutor António José Avelãs Nunes, professor catedrático do quadro
da Faculdade de Direito desta Universidade — concedida dispensa
do serviço docente para o ano lectivo de 2000-2001, com início
em 1 de Novembro de 2000.

Licenciado João José Nogueira de Almeida, assistente além do quadro
da Faculdade de Direito desta Universidade — concedida dispensa
do serviço docente para o ano lectivo de 2000-2001, com início
em 1 de Novembro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 027/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutor João Titterington Gomes Cravinho, professor auxiliar da
Faculdade de Economia desta Universidade — concedida a sus-
pensão de férias sabáticas autorizadas para o 2.o semestre do ano
lectivo de 1999-2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 028/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Rosa da Conceição Oliveira Reis, assessora informática
principal do quadro do Centro de Informática desta Universi-
dade — nomeada directora de serviços do quadro do Centro de
Informática desta Universidade, em regime de substituição, nos
termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos
a 25 de Março de 2000, em virtude de ter cessado no dia anterior
o exercício de funções no cargo de director de serviços, que vinha
exercendo em comissão de serviço. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 1403/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril de 2000, a p. 7186,
o despacho n.o 8412/2000 (2.a série), referente à licenciada Ana Patrícia
Sousa Martins de Oliveira Leitão de Carvalho, rectifica-se que onde
se lê «da Faculdade de Medicina desta Universidade por um ano,
com início em 14 de Março de 2000» deve ler-se «da Faculdade de
Medicina desta Universidade, com início em 14 de Março de 2000».
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 10 029/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o da resolução SU-25/99, de 3 de Maio, sob proposta
do conselho académico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de especialização em Filosofia — Feno-
menologia e Filosofia da Religião, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

27 de Abril de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.
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Curso de especialização em Filosofia

Fenomenologia e Filosofia da Religião

Plano de estudos

Número de horas

Semestre Área
científica Disciplinas

Unidades
de

créditoT TP P Total

Obrigatórias

1.o FR Fenomenologia e Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Política e Religião I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

Optativas (uma)

FR Hermenêutica e Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
FR Religião e Modernidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
F Filosofia e Religiões Orientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
F Ciência e Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
F Temas de Fenomenologia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Obrigatórias

2.o FR A «Questão Religiosa» em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Política e Religião II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

Optativas (uma)

F Questões de Ética Pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
HA História da Arte Religiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Argumentos Filosóficos em Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

FR Temas de Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Legenda (áreas científicas):

FR — Fenomenologia e Filosofia da Religião;
F — Filosofia;
HA — História da Arte.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Filosofia:

Política e Religião I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Política e Religião II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Filosofia e Fenomenologia da Religião:

Filosofia e Fenomenologia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
A «Questão Religiosa» em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Optativas

Filosofia:

Filosofia e Religiões Orientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Ciência e Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Temas de Fenomenologia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Questões de Ética Pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Argumentos Filosóficos em Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Filosofia e Fenomenologia da Religião:

Hermenêutica e Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Religião e Modernidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Temas de Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

História da Arte:

História da Arte Religiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
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Despacho n.o 10 030/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-5/2000, sob proposta do conselho aca-
démico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Estudos da Criança,

área de especialização em Desenvolvimento Pessoal e Social, anexos
a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

27 de Abril de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Estudos da Criança

Área de especialização em Desenvolvimento Pessoal e Social

Plano de estudos

Número de horas

Semestre Área
científica Disciplinas

Unidades
de

créditoT TP P Total

Obrigatórias

1.o PP Psicologia da Educação da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
PP Desenvolvimento Social da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
PP Metodologia de Investigação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 2

CEB Abordagens Curriculares ao Desenvolvimento Pessoal e Social . . . . . . . . . . 2 2 2
PP Necessidades e Direitos da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

2.o PP Questões Aprofundadas do Desenvolvimento Social da Criança . . . . . . . . . 3 3 2
PP Modelos de Desenvolvimento Psicológico para Professores . . . . . . . . . . . . . 3 3 2
PP Seminário Interdisciplinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1

ESE Organização da Escola Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

Opcionais (*)

1.o CILM Património: Identidade e Cidadania . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5
ESE Educação Multicultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5

CILM Promoção e Educação para a Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5

2.o P Ética e Dilemas Educacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5
EA Expressões Artísticas no Desenvolvimento Social da Criança . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5

CEB Questões Actuais do Uso das Tecnologias de Informação e Comunicação . . . 2 2 1,5

3.o PP Seminário de Supervisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Dissertação.

(*) Os alunos deverão escolher as disciplinas opcionais necessárias por forma a realizarem um mínimo de 21 créditos.

Legenda (áreas científicas):

PP — Psicopedagogia da Criança;
ESE — Estudos Sócio-Educativos;
CEB — Currículo da Educação Básica;
CILM — Ciências Integradas e Língua Materna;
P — Pedagogia;
EA — Expressões Artísticas.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Psicopedagogia da Criança:

Psicologia da Educação da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Desenvolvimento Social da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Questões Aprofundadas em Desenvolvimento Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Modelos de Desenvolvimento Psicológico para Professores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia da Investigação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Necessidades e Direitos das Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário Interdisciplinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário de Supervisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Estudos Sócio-Educativos e Currículo da Educação Básica:

Organizações da Escola Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Abordagens Curriculares ao Desenvolvimento Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Opcionais

Pedagogia:

Ética e Dilemas Educacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Estudos Sócio-Educativos:

Educação Multicultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Ciências Integradas e Língua Materna:

Património: Identidade e Cidadania . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Promoção e Educação para a Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Currículo da Educação Básica:

Questões Actuais do Uso das Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Expressões Artísticas:

Expressões Artísticas no Desenvolvimento Social da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Despacho n.o 10 031/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-24/99, de 3 de Maio, sob proposta
do conselho académico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Filosofia, área de

especialização em Fenomenologia e Filosofia da Religião, anexos a
este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

27 de Abril de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Filosofia

Área de Especialização em Fenomenologia e Filosofia da Religião

Plano de estudos

Número de horas

Semestre Área
científica Disciplinas

Unidades
de

créditoT TP P Total

Obrigatórias

1.o FR Fenomenologia e Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Política e Religião I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

Optativas (uma)

FR Hermenêutica e Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
FR Religião e Modernidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
F Filosofia e Religiões Orientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
F Ciência e Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
F Temas de Fenomenologia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Obrigatórias

2.o FR A «Questão Religiosa» em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Política e Religião II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

Optativas (uma)

F Questões de Ética Pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
HA História da Arte Religiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
F Argumentos Filosóficos em Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

FR Temas de Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3

3.o F, FR, HA Seminário de dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5

Dissertação.

Legenda (áreas científicas):

FR — Fenomenologia e Filosofia da Religião;
F — Filosofia;
HA — História da Arte.
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Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Filosofia:

Política e Religião I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Política e Religião II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Filosofia e Fenomenologia da Religião:

Filosofia e Fenomenologia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
A «Questão Religiosa» em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Filosofia, Fenomenologia da Religião, História da Arte:

Seminário de Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Optativas

Filosofia:

Filosofia e Religiões Orientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Ciência e Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Temas de Fenomenologia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Questões de Ética Pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Argumentos Filosóficos em Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Filosofia e Fenomenologia da Religião:

Hermenêutica e Religião: 3
Religião e Modernidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Temas de Filosofia da Religião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

História da Arte:

História da Arte Religiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5

Despacho n.o 10 032/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-4/2000, sob proposta do conselho aca-
démico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de Educação de Infância, áreas de
especialização em Metodologia e Supervisão em Educação de Infância

e em Educação Multicultural e Envolvimento Parental, anexos a este
despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

27 de Abril de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Educação de Infância

Área de especialização em Educação Multicultural e Envolvimento Parental

Plano de estudos

Regime Área científica Disciplinas

Número de horas

T TP S Total

Unidades
de crédito

Disciplinas obrigatórias

Anual ED Metodologia de Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 5,5

1.o semestre ED Organização e Modelos Pedagógicos em Educação de Infância 3 3 3
ED Educação Multicultural na Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

2.o semestre ED Educação Familiar e Envolvimento Parental . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
CE Tecnologias da Informação e da Comunicação na Educação de

Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5

Disciplinas opcionais (*)

Opção I

1.o semestre ED Teoria da Supervisão em Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
CE Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
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Regime Área científica Disciplinas

Número de horas

T TP S Total

Unidades
de crédito

CE Organização da Escola Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
S. Inf. Sociologia da Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

Opção II

2.o semestre CE Psicopedagogia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
CE Avaliação de Contextos em Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
CE Aprendizagem Cooperativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

Opção III

S. Inf. Sociologia da Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
SF Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

EMA Infância, Lazer e Tempos Livres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

3.o e 4.o ED Seminário de Apoio à Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Dissertação.

(*) Os alunos deverão escolher uma disciplina de cada uma das opções.

Legenda (áreas científicas):

ED — Educação da Infância;
CE — Ciências da Educação da Criança;
S. Inf. — Sociologia da Infância;
SF — Sociologia da Família;
EMA — Expressão pelo Movimento e pela Arte.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades de crédito

Educação de Infância:

Metodologia de Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Organização e Modelos Pedagógicos em Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Educação Multicultural na Educação da Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Educação Familiar e Envolvimento Parental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Apoio à Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Ciências da Educação da Criança:

Tecnologias da Informação e da Comunicação na Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Opcionais

Educação de Infância:

Teoria da Supervisão na Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Avaliação de Contextos em Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Ciências da Educação da Criança:

Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Organização da Escola Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Psicopedagogia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aprendizagem Cooperativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Sociologia da Família:

Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Sociologia da Infância:

Sociologia da Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Expressão pelo Movimento e pela Arte:

Infância, Lazer e Tempos Livres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
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Área de especialização em Metodologia e Supervisão em Educação de Infância

Plano de estudos

Regime Área científica Disciplinas

Número de horas

T TP S Total

Unidades
de crédito

Disciplinas obrigatórias

Anual ED Metodologia de Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 5,5

1.o semestre ED Organização e Modelos Pedagógicos em Educação de Infância 3 3 3
ED Teoria da Supervisão em Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

2.o semestre ED Avaliação de Contextos em Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
CE Tecnologias da Informação e da Comunicação na Educação de

Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1,5

Disciplinas opcionais (*)

Opção I

1.o semestre ED Educação Multicultural na Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
CE Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
CE Organização da Escola Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

S. Inf. Sociologia da Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

Opção II

2.o semestre CE Psicopedagogia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
ED Educação Familiar e Envolvimento Parental . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
CE Aprendizagem Cooperativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

Opção III

S. Inf. Sociologia da Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
SF Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

EMA Infância, Lazer e Tempos Livres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2

3.o e 4.o ED Seminário de Apoio à Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Dissertação.

(*) Os alunos deverão escolher uma disciplina de cada uma das opções.

Legenda (áreas científicas):

ED — Educação da Infância;
CE — Ciências da Educação da Criança;
S. Inf. — Sociologia da Infância;
SF — Sociologia da Família;
EMA — Expressão pelo Movimento e pela Arte.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas Unidades de crédito

Educação de Infância:

Metodologia de Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Organização e Modelos Pedagógicos em Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Teoria da Supervisão em Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Avaliação de Contextos em Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Apoio à Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Ciências da Educação da Criança:

Tecnologias da Informação e da Comunicação na Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Opcionais

Educação de Infância:

Educação Multicultural na Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Educação Familiar e Envolvimento Parental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Área científica/disciplinas Unidades de crédito

Ciências da Educação da Criança:

Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Organização da Escola Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Psicopedagogia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aprendizagem Cooperativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Sociologia da Família:

Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Sociologia da Infância:

Sociologia da Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Expressão pelo Movimento e pela Arte:

Infância, Lazer e Tempos Livres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 10 033/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído pela
seguinte forma, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70,
de 18 de Agosto, o júri das provas de doutoramento em Ciências
Biomédicas, especialidade de Saúde Comunitária, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto, reque-
ridas pelo licenciado Fernando Alberto Cardoso:

Presidente — reitor da Universidade do Porto;
Vogais:

Doutor Armando José Pinho Pereirinha, professor auxiliar
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Nuno Lídio Pinto Rodrigues Grande, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Lage Campelo Calheiros, professor
associado com agregação do Instituto de Ciências de Bio-
médicas de Abel Salazar da Universidade do Porto.

Doutor João Manuel da Costa Amado, professor associado
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da
Universidade do Porto.

Doutora Zaida Aguiar Sá Azeredo, professora auxiliar con-
vidada do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar da Universidade do Porto.

3 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 034/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria do Carmo da Silva Pereira — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como professora auxiliar convidada
além do quadro do Departamento de Engenharia Química da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de
1 de Abril de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório que se se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer do professor catedrático Doutor Carlos Albino
Veiga da Costa, do professor associado Doutor João Bernardo Lares

Moreira de Campos e da professora auxiliar Doutora Maria Arminda
Costa Alves, aprovou por unanimidade a contratação da Doutora
Maria do Carmo da Silva Pereira como professora auxiliar convidada
a 100 % desta Faculdade.

A Doutora Maria do Carmo da Silva Pereira apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
de Engenharia Química muito pode beneficiar.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 035/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Sandra Cristina de Pinto Vaz — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, como monitora além do quadro do
Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 27 de Fevereiro e até
15 de Junho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 036/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Rute Alexandra Borges de Almeida — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como monitora além do quadro do Departa-
mento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 27 de Fevereiro e até 15
de Junho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 037/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Carlos Manuel Milheiro de Oliveira Pinto Soares, assistente
estagiário além do quadro da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 23 de Novembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 10 038/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 2 de Maio de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 28 de Maio
a 8 de Junho de 2000.

2 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tavares
de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 8360/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de duas vagas na cate-
goria de auxiliar administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O presente concurso é válido para o preenchimento das vagas
indicadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva simples, totalmente determinadas, implicando predo-
minantemente esforço físico e exigindo conhecimentos de ordem
prática.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são cada
uma delas eliminatória de per si.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10 — As provas de conhecimentos, cujo programa foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 1997,
constarão do seguinte:

1) Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da escola-
ridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimento-

de língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Conhecimentos específicos:

a) Estrutura orgânica da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto;

b) Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

10.1 — As provas de conhecimentos revestirão natureza teórica,
serão escritas e terão a duração, na sua globalidade, de noventa minu-
tos.

10.2 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Qualificação e atitudes profissionais;
Presença e forma de estar;
Capacidade de expressão.

12 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

15.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do número anterior será no entanto dispensada desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Branca Maria Ribeiro Teixeira
Pinheiro Gonçalves, directora de serviços da FEUP.
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Vogais efectivos:

Engenheiro António Júlio Afonso de Vasconcelos, assessor
da FEUP.

Dr.a Maria do Céu Teixeira Gonçalves, assessora principal
da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Rosário Costa da Silva Trindade, estagiária
da carreira técnica superior (G) da FEUP.

António Teixeira Sales, encarregado do pessoal auxiliar da
FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

Constituição orgânica da FEUP — quadro da FEUP — Resolução
n.o 5/95/PL, de 2 de Maio, Lei Orgânica.

Regime disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 10 039/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Beatriz Prior Pinto Oliveira, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 30
de Abril a 11 de Maio de 2000.

28 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 10 040/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor João Carlos dos Santos Garcia, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 12 de Abril a 1 de Maio de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 10 041/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Gonçalo José do Vale Peixoto Vilas-Boas, professor associado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 3 a 7 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 10 042/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Maria Felismina de Sousa Martins, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária Abel Salazar — São
Mamede de Infesta, em regime de requisição nesta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 24 a 30 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 10 043/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado António Alberto Teixeira Gomes, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 24 de Abril a 1 de Maio de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 10 044/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 4 de Maio de 2000, proferido por delegação de competência publi-
cada no Diário da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000:

Doutora Georgiana Sarah Gore — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento pelo período de 4 a 8 de Maio de 2000, por
conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar visitante
além do quadro desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

A Prof.a Doutora Georgiana Gore, da Universidade de Surrey,
é especializada na área da Antropologia, mais especificamente em
Antropologia da Dança, e o seu nome é reconhecido internacional-
mente, tendo dirigido e orientado numerosos estudos nesta área. O
seu extenso currículo científico bem como a orientação de trabalhos
de investigação e a publicação de numerosos artigos em revistas cien-
tíficas são demonstrativos do pretígio internacional da professora Geo-
rgiana Gore. Desde o ano lectivo de 1996-1997 a professora Georgiana
Gore está a leccionar como «visiting lecturer», em França, na Faculty
of Science and Techniques of Physical and Sports Activites (STAPS),
Blaise-Pascal University, Clermont-Ferrand.

Esta docente já leccionou na FMH na licenciatura e no mestrado
ao abrigo do Programa Erasmus e trabalhou com os vários docentes
envolvidos no Projecto Carta Coreográfica, onde a sua ajuda foi pre-
ciosa pelo conhecimento que possui no domínio das recolhas etno-
coreográficas.

Numa perspectiva de actualização do conhecimento em Dança, a
sua visita à nossa instituição como professora do mestrado em Per-
formance Artística-Dança para a disciplina Antropologia da Dança
afigura-se do maior interesse e actualidade pelas oportunidades de
enriquecimento do nível de formação dos nossos estudantes.

Assim, entendemos de grande conveniência a contratação desta
docente, Prof.a Doutora Georgiana Gore, como professora auxiliar
visitante por um período de uma semana em Maio, para leccionar
no mestrado de Performance Artística-Dança.

9 de Fevereiro de 2000. — Ana Paula Batalha.

Despacho n.o 10 045/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 22 de Abril de 2000, proferido por delegação de competência
publicada no Diário da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000:

Doutor Maurice Piéron — autorizado o contrato administrativo de
provimento pelo período de 22 a 30 de Abril de 2000, por con-
veniência urgente de serviço, como professor catedrático visitante
além do quadro desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Prof. Doutor Maurice Piéron é um dos maiores especialistas
mundiais em Pedagogia do Desporto.

A sua obra científica é vasta e profunda, publicada em diversas
publicações internacionais e traduzida em vários países, sendo, por
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isso, frequentemente conferencista convidado em reuniões científicas
internacionais.

Em Portugal, o professor Piéron tem tido ampla colaboração e
participação não só na leccionação de mestrados, orientação de tra-
balhos de mestrados e doutoramentos, como também em júris de
provas académicas (doutoramento e mestrado).

Através desta síntese, profusamente documentada no currículo
apresentado, somos de parecer que o professor Maurice Piéron reúne
todas as condições para ser contratado como professor catedrático
visitante da FMH, situação em que certamente muito contribuirá para
a continuação do desenvolvimento da nossa escola.

5 de Abril de 2000. — Ana Paula Batalha — Leonor Moniz Pereira.

Despacho n.o 10 046/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 28 de Abril de 2000, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000:

Doutor Kenneth Hardman — autorizado o contrato administrativo
de provimento pelo período de 28 de Abril a 4 de Maio de 2000,
por conveniência urgente de serviço, como professor catedrático
visitante além do quadro desta Faculdade. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Prof. Doutor Kenneth Hardman é professor catedrático da Uni-
versidade de Manchester, Reino Unido, sendo um dos maiores espe-
cialistas mundiais em Educação Física Comparada.

O Doutor Kenneth Hardman é autor de extensa bibliografia,
expressa na publicação de 7 livros, 31 capítulos de livros e num número
significativo de artigos em revistas internacionais, tendo sido o editor
das revistas Physical Education Review, European Physical Education
Review, British Journal of Physical Education, além de fazer parte do
editorial board de várias revistas, de que se destacam a International
Journal of Comparative Physical education and Sport e a International
Journal of Physical Education (International Council of Sports Science
and Physical Education).

Por outro lado, o reconhecimento da sua vasta e profunda obra
está bem expresso nas inúmeras participações, como conferencista
convidado, em reuniões científicas realizadas em Taiwan, Japão,
França, Alemanha, Espanha, Kuwait, República Popular da China,
Suécia, Estados Unidos da América, Eslováquia, Grécia, Egipto, Irão
e Portugal.

O prestígio científico do Prof. Doutor Kenneth Hardman exprime-se
igualmente através da sua participação no comité executivo de várias
associações e organismos internacionais, tais como: o Internacional
Society for Comparative Physical Education and Sport, o International
Council of Sport Science and Physical Education, o Internacional Com-
mittee for Sport Pedagogy e a European Network of Institutes of
Higher Education PE Curriculum Development Committee.

Através desta síntese, bem documentada no currículo apresentado,
somos de parecer que o Prof. Doutor Kenneth Hardman reúne todas
as condições para ser contratado como professor catedrático visitante
da FMH, situação em que certamente muito contribuirá para a con-
tinuação do desenvolvimento da nossa Faculdade.

10 de Abril de 2000. — Leonor Moniz Pereira — Ana Paula Batalha.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 8361/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 27 de Março de 2000, proferido
por delegação:

Fernando Manuel Fonseca Costa — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo na categoria de serralheiro civil, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2000, por urgente conveniência de serviço,
com duração de um ano, renovável, não excedendo dois anos, nos
termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, índice 130, escalão 1, acrescido de subsídio de refeição.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extracto) n.o 10 047/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do mestre Mário Júlio Pereira Bessa
da Costa, com efeitos a partir de 11 de Fevereiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 323/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Abril de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República, concurso documental para a admissão de um assistente
do 1.o triénio para o Departamento de Ciências Sociais e da Educação,
área de Ciências da Educação.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento da presente vaga, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, de acordo
com uma das alíneas seguintes:

a) Com a licenciatura em Ciências da Educação;
b) Com licenciatura em qualquer domínio científico, desde que

demonstrem possuir, para além da licenciatura, uma formação
graduada através de curso de estudos superiores especiali-
zados ou de curso previsto nos artigos 7.o, 8.o e 10.o do Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, ou mestrado ou dou-
toramento numa das seguintes áreas:

Teoria e Desenvolvimento Curricular;
Administração Escolar e Educacional;
Filosofia da Educação,
Avaliação Educacional;
Investigação Educacional;
Animação Sócio-Cultural;
Gestão e Animação da Formação;
Supervisão Pedagógica e Formação de Formadores;
Orientação Educativa;

c) Com licenciatura em qualquer domínio científico, desde que
demonstrem possuir formação especializada, nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 95/97,
de 23 de Abril, em duas das áreas científicas referidas na
alínea b) deste número e se organizados os respectivos cursos
no respeito pelos princípios estabelecidos no artigo 6.o do
mesmo decreto-lei.

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5300
Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo cor-
reio, em carta registada, com aviso de recepção, donde devem constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, sua data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguinte documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
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e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupam.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos ao concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
sificação inferior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)

em que:

CF=classificação final, expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a 20

valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a 20

valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9 do curriculum
vitae deverão constar, de entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais ao nível de graduação ou pós-gradua-
ção, com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local, classifica-
ção de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,
indicando funções, período de tempo, data e local em que
a exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados per-
tinentes para poder ser avaliado o desempenho do candidato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cadas a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação bem como outros elementos
que permitam avaliar o grau de participação e ou repercussão
das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, a que se refere o n.o 2 do edital.

12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Francisco dos Anjos Cordeiro Alves, professor-
-coordenador da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Bragança.

Vogais efectivos:

José Manuel Rodrigues Alves, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bra-
gança.

Henrique da Costa Ferreira, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bra-
gança.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos nos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 324/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Abril de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República, concurso documental para a admissão de dois assistentes
do 1.o triénio para a área de Prática Pedagógica, Educadores de Infân-
cia e Professores do 1.o Ciclo do Ensino Básico, Departamento de
Ciências Sociais e da Educação.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento das presentes vagas, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
a licenciatura em Ensino e diploma de bacharel do 1.o Ciclo do Ensino
Básico, com dois anos de experiência no 1.o ciclo do ensino básico.

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, donde devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos a concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
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sificação inferior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)
em que:

CF=classificação final, expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a

20 valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9, do curriculum
vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local, classifica-
ção de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,
indicando funções, período de tempo, data e local em que
as exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, a que se refere o n.o 2 do edital.

12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Professora-coordenadora Maria Isabel Alves Bap-
tista, da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria Angelina Sanches, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bra-
gança.

Maria Justina Vieira, professora-adjunta da Escola Superior
de Educação do Porto.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos nos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 325/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Abril de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República, concurso documental para a admissão de um assistente
do 1.o triénio para a área de Psicologia, Departamento de Ciências
Sociais e da Educação.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento da presente vaga, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
a licenciatura em Psicologia, sendo factores preferenciais ter pós-gra-
duação ligada à intervenção psicológica em contexto educativo (nível
pré-escolar até ao 2.o ciclo) e ou experiência profissional ligada à
intervenção psicológica em contexto educativo (nível pré-escolar até
ao 2.o ciclo).

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, donde devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos a concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
sificação inferior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)
em que:

CF=classificação final, expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a

20 valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
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c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9, do curriculum
vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local, classifica-
ção de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,
indicando funções, período de tempo, data e local em que
as exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, a que se refere o n.o 2 do edital.

12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Professor-adjunto António Francisco Ribeiro
Alves, da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Bragança.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Ramos Novo, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bra-
gança.

Ana Paula Sismeiro da Silva Pereira, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Bragança.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos nos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 326/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Abril de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República, concurso documental para a admissão de um assistente
do 1.o triénio para o Departamento de Português, área de Estudos
Linguísticos.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento da presente vaga, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, pro-
fissionalizados, com a licenciatura por universidades em:

Línguas e Literaturas Modernas — variante de Português;
Línguas e Literaturas Clássicas;
Português/Inglês, Português/Francês, Português/Alemão — via

ensino.

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, donde devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos a concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
sificação inferior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)
em que:

CF=classificação final, expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a

20 valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9, do curriculum
vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
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as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local, classifica-
ção de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,
indicando funções, período de tempo, data e local em que
as exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, a que se refere o n.o 2 do edital.

12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Maria Luísa Rodrigues Carvalho Branco, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Bragança.

Vogais efectivos:

Dina da Conceição Jerónimo Rodrigues Macias, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Bragança.

Helena Maria Pires Lopes Genésio, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Bragança.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos nos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 327/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Abril de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República, concurso documental para a admissão de dois assistentes
do 1.o triénio para a área de Educação Musical, Departamento de
Artes.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento das presentes vagas, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
a licenciatura em Ensino da Música, sendo factores preferenciais ter
profissionalização em ensino de piano e ou formação musical, expe-
riência de docência no ensino superior e experiência de docência
nas disciplinas de formação musical.

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo

correio, em carta registada com aviso de recepção, donde devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos a concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
sificação inferior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)
em que:

CF=classificação final, expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a

20 valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9, do curriculum
vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local, classifica-
ção de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,
indicando funções, período de tempo, data e local em que
as exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato;
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e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, a que se refere o n.o 2 do edital.

12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Professora-coordenadora Maria da Graça Figuei-
redo Mota, da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico do Porto.

Vogais efectivos:

Rui Manuel Pinto Oliveira Pereira, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do
Porto.

Graça Maria Boal Palheiros, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos nos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 328/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Abril de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República, concurso documental para a admissão de um assistente
do 1.o triénio para o Departamento de Ciências da Natureza.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento da presente vaga, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
a licenciatura em Ensino da Física e Química.

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, donde devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos a concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
sificação inferior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)
em que:

CF=classificação final, expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a

20 valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9, do curriculum
vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local, classifica-
ção de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,
indicando funções, período de tempo, data e local em que
as exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, a que se refere o n.o 2 do edital.
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12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Professora-adjunta Delmina Maria Pires, da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais efectivos:

Adorinda Maria Rodrigues Pereira dos Santos Gonçalves,
professora-adjunta da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Bragança.

Maria da Conceição Costa Martins, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Bragança.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos nos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 329/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Abril de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República, concurso documental para a admissão de um assistente
do 1.o triénio para a área de Educação Musical, Departamento de
Artes.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento da presente vaga, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
a licenciatura em Ensino da Música, especialidade de Piano, sendo
factores preferenciais ter profissionalização em ensino de piano e
ou formação musical, experiência de docência no ensino superior e
experiência de docência nas disciplinas de Piano e Formação Musical.

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, donde devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos a concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
sificação inferior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)
em que:

CF=classificação final, expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a

20 valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9, do curriculum
vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local, classifica-
ção de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,
indicando funções, período de tempo, data e local em que
as exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, a que se refere o n.o 2 do edital.

12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Professora-coordenadora Maria da Graça Figuei-
redo Mota, da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico do Porto.

Vogais efectivos:

Rui Manuel Pinto Oliveira Pereira, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do
Porto.

Graça Maria Boal Palheiros, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos nos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.
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Edital n.o 330/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 26 de Abril de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República, concurso documental para a admissão de um assistente
do 1.o triénio para o Departamento de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento da presente vaga, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
a licenciatura em Educação Física e Ciências do Desporto.

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, donde devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos a concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
sificação inferior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)
em que:

CF=classificação final, expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a

20 valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9, do curriculum
vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local, classifica-
ção de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,
indicando funções, período de tempo, data e local em que
as exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, a que se refere o n.o 2 do edital.

12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Professor catedrático António Teixeira Marques,
da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física da
Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Vítor Pires Lopes, professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança.

João do Nascimento Quina, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bra-
gança.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos nos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 10 048/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
13 de Março de 2000:

Licenciado José Henrique de Araújo Silveira de Brito — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 15 de Março de 2000, pelo período de um ano.

Licenciado Paulo Manuel Ribeiro da Rocha Monteiro — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio a tempo parcial (70 %), por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 15 de Março de 2000, pelo período de seis
meses.

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.
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Despacho (extracto) n.o 10 049/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
12 de Abril de 2000:

Maria Paula Albuquerque Figueiredo Simões, professor-adjunto da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período compreendido entre 28 de Abril de 7 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Edital n.o 331/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto para a área científica de Matemática,
Informática e Mecanização Agrícola.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, devendo os candidatos possuir curso superior adequado
e informação final mínima de Bom ou informação inferior, desde
que disponham de currículo científico ou profissional relevante.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Área de licenciatura e classificação final de curso;
Classificação nas disciplinas afins da área científica para que

é aberto o concurso;
Comprovada formação e experiência científica, técnica ou pro-

fissional na área pertinente ao cargo;
Trabalhos de investigação apresentados;
Abonação por professores ou técnicos da especialidade de reco-

nhecido mérito;
Entrevista, se considerada necessária, em que se apreciarão as

motivações do candidato e as possibilidades de fixação na
região;

Outras habilitações.

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, grau académico e res-
pectiva informação final, residência actual, telefone, categoria pro-
fissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e perfil psí-

quico para exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações autêntico ou
autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, um exemplar
das publicações e trabalhos citados e outros elementos sus-
ceptíveis de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

28 de Abril de 2000 — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Edital n.o 332/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto para a área científica de Matemática,
Informática e Topografia.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, devendo os candidatos possuir curso superior adequado
e informação final mínima de Bom ou informação inferior, desde
que disponham de currículo científico ou profissional relevante.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Área de licenciatura e classificação final de curso;
Classificação nas disciplinas afins da área científica para que

é aberto o concurso;
Comprovada formação e experiência científica, técnica ou pro-

fissional na área pertinente ao cargo;
Trabalhos de investigação apresentados;
Abonação por professores ou técnicos da especialidade de reco-

nhecido mérito;
Entrevista, se considerada necessária, em que se apreciarão as

motivações do candidato e as possibilidades de fixação na
região;

Outras habilitações.

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, grau académico e res-
pectiva informação final, residência actual, telefone, categoria pro-
fissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e perfil psí-

quico para exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações autêntico ou
autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, um exemplar
das publicações e trabalhos citados e outros elementos sus-
ceptíveis de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

28 de Abril de 2000 — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 8362/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão de um estagiário da carreira
técnica, área de áudio-visuais, com vista ao preenchimento de uma
vaga de técnico de 2.a classe da mesma área funcional além do quadro
deste Instituto Politécnico.

1.1 — O lugar foi descongelado ao abrigo do disposto no despacho
n.o 20 773/99 (2.a série) do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999. A publi-
cação do presente aviso foi precedida de consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, que confirmou a inexistência de pessoal
excedente.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o preenchimento da mesma.

3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o interessado já possua ou não nomeação
definitiva em lugar do quadro da Administração Pública.

4 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.
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5 — O estagiário será provido a título definitivo na correspondente
vaga da categoria e carreira desde que tenha sido aprovado no final
do estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores).

6 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos na área de áudio-visuais, no âmbito das atribuições
e competências do Instituto Politécnico de Portalegre.

8 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a possibilidade de opção nos termos do artigo 5.o, n.o 5, do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no caso de pessoal já vinculado
à função pública, bem como os demais direitos e regalias em vigor
para a generalidade dos trabalhadores da Administração Pública,
devendo as funções ser exercidas na Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Portalegre.

9 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo satis-
fazer os requisitos gerais nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Requisitos especiais — possuir curso superior adequado ao
desempenho das funções correspondentes às do lugar a concurso,
designadamente nas áreas de áudio-visuais e cine-vídeo (produção,
pós-produção, som e imagem, analógico e digital).

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri assim o entender.

10.1 — A prova de conhecimentos será teórico-prática com uma
duração de duas horas, com base no programa de provas constante
do despacho n.o 1165/98, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 16, de 20 de Janeiro de 1998, a saber:

«1 — Prova escrita de conhecimentos gerais e prova prática de
conhecimentos específicos sobre os seguintes temas:

1.1 — Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura do Instituto Politécnico de Portalegre;
Regime jurídico da função pública — noções de funcionário e

agente, requisitos gerais e especiais para o exercício da função
pública e direitos e deveres;

Princípios gerais do procedimento administrativo;

1.2 — Conhecimentos específicos:

Identificação e conhecimento de equipamento áudio-visual;
Conhecimentos técnicos de produção genérica de áudio-visuais;
Conhecimentos mínimos de produção de vídeo, TV e rádio;
Conhecimentos mínimos de equipamento/produção de fotogra-

fia;
Conhecimentos mínimos de informática.»

10.2 — A prova de conhecimentos será classificada de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 9,5 valores.

10.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do currículo profissional, sendo obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área da actividade para a qual o con-
curso é aberto.

10.4 — Entrevista profissional de selecção (se o júri assim o ente-
der) — visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
ponderados os seguintes factores:

a) Presença e forma de estar;
b) Motivação e interesse;
c) Sendo crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

10.5 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em todos os métodos de

selecção e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Legislação aconselhada para a preparação da prova de
conhecimentos:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — aprova o Código
do Procedimento Administrativo;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro.

12 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas nos
termos do regulamento de estágio para ingresso na carreira em causa,
aprovado pelo despacho n.o 9543/97, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro de 1997. O júri do estágio é
constituído pelos elementos do júri do presente concurso.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre, sito na Praça do Município, 7301-901
Portalegre Codex, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento e número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual, na categoria, na car-
reira e na função pública, no caso de candidatos já vinculados
à Administração Pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias.

13.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração, passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e a anti-
guidade na carreira e na função pública.

13.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) e b) do n.o 13.1, deverão
ainda apresentar:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do serviço militar ou cívico, se for caso disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

necessária, não sofrer de doença contagiosa e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória.

13.4 — Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b) a d) do número anterior, devendo para tal os
candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos. Serão, no entanto, os referidos
documentos exigidos ao candidato que venha a ser provido.

13.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.
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17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, cabendo ao

1.o vogal efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas
faltas ou impedimentos:

Presidente — Dr. Carlos Alberto da Conceição Afonso, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim João Velez da Guerra Conde, secretário da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Jorge Manuel Torres dos Santos, técnico principal de áudio-
-visuais da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Filipe de Almeida Vintém, técnico de 2.a classe
estagiário da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Maria José Raimundo Pires Quarenta, técnica profissional
especialista da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Portalegre.

21 de Abril de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1171/2000:

Helena Sofia Pacheco Veiga da Silva — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000 e validade até 31 de Dezembro
de 2001.

31 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1172/2000:

Gisela Soares — renovado o contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente, válido por dois anos, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999.

27 de Abril de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1173/2000:

Jacomo Rafael Bairos — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo parcial
(50%), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva
categoria, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de
2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1174/2000:

Jon Etterbeek — celebrado contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, a tempo parcial (60 %), aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1175/2000:

Paulo Jorge de Morais Barros Fernandes — celebrado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, a
tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral

para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 22 de Novembro
e validade até 31 de Dezembro de 1999.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1176/2000:

Ana Leite de Almeida Monteiro de Oliveira — celebrado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 15 de Novembro e validade até 31 de Dezem-
bro de 1999.

31 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 10 050/2000 (2.a série):

Adriano Manuel de Almeida Santos — rescindido o contrato admi-
nistrativo de provimento, por mútuo acordo, na categoria de encar-
regado de trabalhos, com efeitos a partir de 29 de Fevereiro de
2000.

18 de Abril de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 10 051/2000 (2.a série):

Pedro Miguel Rosas de Almeida Areal — rescindido o contrato admi-
nistrativo de provimento, por mútuo acordo, na categoria de equi-
parado a assistente, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

18 de Abril de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 10 052/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Presidente do Instituto Politécnico de Santarém de 30 de
Março de 2000:

Susana Isabel Gueifão Colaço Caldas, assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Educação de Santarém — autorizada a acumular
30 % (quatro horas semanais) para o exercício de funções de equi-
parada a professora-adjunta na Escola Superior Agrária de San-
tarém, com efeitos a partir de 6 de Março de 1999 e por sete meses,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
pelo Tribunal de Contas.)

15 de Abril de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 10 053/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do presidente deste Instituto, nos termos
do disposto na alínea h) do artigo 17.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Santarém, homologo a constituição do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Gestão deste Instituto, de acordo com
o resultado das eleições realizadas em 13 de Abril de 2000:

Presidente — Professor-adjunto Manuel António Gonçalves
Ramos.

Vice-presidentes:

Professor-adjunto Jorge Manuel Xavier dos Santos Honório.
Equiparado a professor-adjunto João Sanches Peres.

Representante dos estudantes — José Luís Beliz Carvalho.
Representante do pessoal não docente — Chefe de secção Isabel

Maria Mendes Alexandre Cardoso.

19 de Abril de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 10 054/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea h) do artigo 17.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Santarém, homologo a constituição do conselho directivo da Escola
Superior de Gestão deste Instituto, de acordo com o resultado das
eleições realizadas em 13 de Abril de 2000:

Presidente — Professor-adjunto Manuel António Gonçalves
Ramos.

Vice-presidentes:

Professor-adjunto Jorge Manuel Xavier dos Santos Honório.
Equiparado a professor-adjunto João Sanches Peres.

Representante dos estudantes — José Luís Beliz Carvalho.
Representante do pessoal não docente — Chefe de secção Isabel

Maria Mendes Alexandre Cardoso.

19 de Abril de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 10 055/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Maria dos Mártires Pereira Sales Duarte — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
2.o triénio, em regime de acumulação, a 50 %, por um ano, para
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia deste Instituto
Politécnico, por urgente conveniência de serviço, com a remune-
ração de 114 900$, escalão 1, índice 135, com efeitos a partir de
16 de Setembro de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 056/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Isabel de Chagas Henriques de Jesus, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período de 31 de Março a
4 de Abril de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 057/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Tito Ferreira de Carvalho, equiparado a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 12
a 21 de Março de 2000.

Beverly Janice Trayner, equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 15 a 19 de
Março de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 058/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Abril de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Francisca da Silva Moura, professora-adjunta da Escola Superior
de Educação deste Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro
no estrangeiro no período de 17 a 28 de Maio de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 059/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Abril de 2000 da presidente do Intituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Manuela Rodrigues da Fonseca Alpalhão Costa, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 28 a
30 de Abril de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 060/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Pedro Miguel de Jesus Dominguinhos, equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 30 de Março a 13 de Abril de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1177/2000. — Por despacho de 1 de Março de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Natalina Lopes Lima Araújo — contratada, em regime de
tempo parcial (50 %), como equiparada a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 20 de Janeiro

até 31 de Agosto de 2000. Vencimento ilíquido de 90 600$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1178/2000. — Por despacho de 29 de Março de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Mestra Raquel Beatriz Leitão de Sá Loureiro Ferreira da Silva — con-
tratada, em regime de tempo parcial (20 %), como equiparada a
professora-adjunta para a Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto, por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a
partir de 3 de Março até 31 de Julho de 2000. Vencimento ilíquido
de 67 000$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1179/2000. — Por despacho de 14 de Março de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Alexandra Maria de Magalhães Loureiro — contratada,
em regime de tempo parcial (50 %), como equiparada a assistente
do 1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir
de 28 de Fevereiro até 31 de Agosto de 2000. Vencimento ilíquido
de 90 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1180/2000. — Por despacho de 6 de Abril de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado Vítor Manuel da Cunha Lima — contratado, em regime
de tempo parcial (40 %), como equiparado a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 9 de Março
até 31 de Agosto de 2000. Vencimento ilíquido de 72 500$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1181/2000. — Por despacho de 5 de Abril de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Mestra Maria Glória Parra Santos — contratada, em regime de tempo
parcial (30 %), como equiparada a assistente do 1.o triénio para
a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 1 de Março
até 31 de Julho de 2000. Vencimento ilíquido de 54 400$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 10 061/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, por subdelegação:

Mestre Mário Augusto Tavares Russo, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — auto-
rizada a prorrogação como equiparado a bolseiro fora do País no
período de 17 a 26 de Abril de 2000.

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 10 062/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Abril de 2000:

Maria Ermelinda Fernandes de Sousa Ribeiro, assistente adminis-
trativa principal do quadro da Escola Secundária de Sé de
Lamego — nomeada, precedendo concurso, assistente administra-
tiva especialista, em comissão de serviço extraordinária, para o Pólo
de Lamego da Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início à data da aceitação do lugar, após
a publicação do extracto no Diário da República.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000
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deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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